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RESUMO E PALAVRAS-CHAVE

Os Organismos públicos encontram-se, actualmente, a desenvolver estudos a nível dos

Sistemas Integrados de Gestão, motivados pela necessidade que existe em adoptar novas

técnicas de Gestão capilzes de responder às novas exigências de inforrração.

Em termos gerais, os Organismos públicos encontram-se numa fase de viragem na sua

actuação, em que surge a necessidade de dispor de novos sistemas de informação capazes

de dar resposta às exigências da Nova Gestão Pública.

É certo que a Nova Gestão Pública conduz a uma maior motivação, proporcionando uma

melhoria na obtenção dos resultados e modernizando a relação entre o controlo das

despesas públicas e a prestação de contas a nível dos órgãos do Estado, e onde a

uniformização de critérios se apresenta como um dos principais requisitos para criar

condições de implementação de uma contabilidade pública que funcione como instrumento

de apoio aos utilizadores da informação e, em particular, aos Orgãos de Chefia e Direcção.

Este trabalho analisa o caso do Exército Português, como exemplo de um Organismo

público que aproveitou a obrigatoriedade de adesão ao novo Regime de Administração

Financeira do Estado, para promover a implementação de um Sistema Integrado de Gestão

capazde responder às novas exigências de informação.

Analisam-se também as estratégias de actuação e reorientação organizacional utilizadas

pelo Exército Português, de modo a permitir o desenvolvimento e implementação do

sistema baseado na uniformização de critérios que garanta os requisitos e as técnicas de

Gestão capazes de criar condições para desenvolver uma contabilidade pública que

funcione como instrumento de apoio à decisão.

Palavras-chave: Sistema Integrado de Gestão, Regime de Administração Financeira do

Estado, Organismos Públicos, Estratégias de Actuação e Reorientaçío Organizacional.
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INTEGRATED MANAGEMENT SYSTEMS IN PT'BLIC ADMINISTRATION
PERFORMAI\CE STRATEGIES AI§D ORGAI\IZATIONAL REFOCUS

(CASE STT'DY)

AB§TRACT AND KEYWORDS

At present, government entities are developing studies at an Integrated Management

System level, impelled by the actual need of adopting new Management techniques

capable of responüng to the new demands regarding Information.

In global terms, govemment entities are reaching a turning point in its way of acting, due

to the arising need of settling new information systems which provide an answer to the

demands of the New Public Management.

It is assured that the New Public Management leads to a higher motivation, providing an

improvement in accomplishing results and modernizing the link between the control of

public expenditure and presenting accounts of State Organs. It also presents the criteria

standards as one of the main requirements to create implementation conditions of a public

accounting which operates as a support mean to the information users and, more

specifically, to the Command and Boarding Bodies.

This study analyses the Portuguese Army, an example of a government ent§ which seized

úe obligation of joining the New Fublic Financial Management Regime to promote the

implementation of an Integrated Management System capable of responding to the new

Information demands.

The performing strategies and organizationalrefocus used by the Portuguese Army are also

analysed in order to allow the development and implementation of the system. It is based

in the standard criteria that secure the requiranents and Management techniques which

enable the progress of a public accounting acting as a support resource in decision-making.

Keywords: Integrated Management System; Public Financial Management Regime,

Government Entities, Performance Strategies and Organizational Refocus.
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CAPITULO I

1. TNTRODUÇÃO

1.1. Enquadramento do trabalho

As alterações efectuadas recentemente nos Organismos da AP, essencialmente em torno

dos actuais sistemas de apoio à decisão, e especificamente no que diz respeito ao SIG, área

onde é bem patente a necessidade de desenvolver modernas técnicas de Gestão capazes de

responder às novas exigências de informação, constituem o ponto de partida pàÍa a

presente investigação.

Partindo da ideia base de que os sistemas integrados são hoje um factor crítico de sucesso

para as organizações e que facilitam os Organismos da AP a adoptar novas técnicas de

GesüÍo, procuriámos desenvolver um trabalho que permita perceber de que forma a

implementação do SIG possibilita um tratamento eficiente da informação utilizada na

tomada de decisão.

Assim, este trabalho tem como base as recentes mudanças efectuadas nas FAP,

concretamente no Exército Português, dado tratar-se de um Organismo público que,

obrigado a aderir ao NRAFE, utilizou esse facto para implementar um SIG capaz de

responder a novas exigências.

1.2. Problemática

A realização deste trabalho tem como linhas de orientação as reorganizações efectuadas, e

a efectuar, no Exército Português, como Organismo público que aderiu ao NRAFE, isto é,

enquadra-se ao nível das estratégias de actuação e reorientaçáo organizacional utilizadas

pelo Exército Português, de modo a permitir o desenvolvimento e implementação de um

SIG baseado na uniformizaçio de critérios.

Esta uniformizaçío de critérios é importante para garantir os requisitos e as tecnicas de

Gestão capazes de criar condições paÍa a implementação de uma contabilidade pública que

funcione como um instrumento de apoio aos utilizadores da inforrração e, em particular,

I
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aos Órgãos de Chefia e Direcção, quer em termos internos quer mesmo a um nível externo.

Face ao mencionado, apresenta-se como problema base deste trabalho identificar a

capacidade do Exército Português em se reorganizar esfuturalmente, de acordo com as

estratégias de actuação, pura que o seu SIG se enquadre na RAFE, complementando as

suas actividades base/, e a forma como estas estratégias poderão incentivar a adopção de

novas técnicas de Gestão de apoio à decisão dos Órgãos de Chefia e Direcção.

1.3. Motivações

A obrigatoriedade de responder às questões técnicas derivadas do enquadramento político

e legal da UE, em que Portugal se insere, levou a que os Organismos da AP aderissem

rapidamente à implementação de novas tecnologias e, por conseguinte, adquirissem a

capacidade de introduzir novas técnicas de Gestão que permitam desde logo responder aos

requisitos legalmente exigidos, bem como adoptar procedimentos para melhorar o apoio

aos Orgãos de Chefia e Direcção.

Adoptados que estiÍo os procedimentos legalmente exigidos pelas normativas comunitrárias

e nacionais, e tendo por base o coúecimento adquirido na fase inicial do processo, surge a

possibilidade de adoptar técnicas de Gestão nunca antes utilizadas na AP e que trazen; por

certo, uma mais-valia em termos de produção e recolha de infomração necessárias ao apoio

à tomada de decisão.

Surge nesta fase uma janela de oportunidades para desenvolver uma análise e identificar

novas estratégias que poderão incentivar a criação de condições para a integração de novos

aspectos que complementem as diferentes componentes2 de Gestão no Exército Português,

contribuindo assim para o cumprimento dos objectivos propostos para as diferentes

actividades e projectos.

E certo que o ambiente de competitividade em que hoje actuam as organizações, privadas

ou públicas, se torna propício a aumentaÍ a preocupação com a informação, nomeadamente

a nível dos comportamentos organizacionais e de Gestão. A informação afigura-se, sem

sombra de dúüda, como sendo um factor de grande relevo paÍa aumentar a

1 Componente operacional e componente adminisrativo-logística.
2 Económica, Financeira, Recursos Humanos e Patrimonial.
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competitividade, bem como para proporcionar um maior conhecimento que poderá garantir

o suporte de novas políticas atinentes a desencadear actividades da organizaçio na

persecução de objectivos.

Conforme refere [OLIVEIRA, 2003af, não restam quaisquer dúvidas de que a informação

tem que ser produzida, não havendo, portanto, actualmente nenhuma razão para que a

informação não deva merecer os devidos cuidados por parte das organizações, a ponto de a

sua produção poder ser considerada uma actiüdade primordial.

A escassez de recursos, as constantes alterações a que estão submetidas e a contingência na

ultilização dos meios postos à disposição são características que têm vindo a emergir nas

organizações públicas, condicionando todas as actividades relacionadas com a GestEÍo

onde, por ceÍo, cada vez mais se realça a importância dos SI. Acresce ainda relevar que o

valor potencial de uma boa informação, bem como os novos sistemas baseados em TI,

assumem um papel preponderante no apoio aos Órgãos de Chefia e Direcção, na medida

em que influenciam a eÍiciência, a eficácia e a potencialidade das organizações.

O estudo sobre o processo de implementação do SIG no Exército Português surge como

uma possibilidade de poder contribuir com soluções válidas para as questões que existem

em torno da preocupação que a orgatização possui com a racionalização e utilização dos

seus recursos e, por conseguinte, com os seus actos de Gestão.

Refira-se ainda que, face à realidade anteriormente apontada, bem como pela inexistência

de trabalhos de investigação sobre este tema específico, surge a necessidade de estudar um

novo conceito de SIFE, nomeadamente a sua emergência como actividade essencial de

apoio à decisão para os Orgãos de Chefra e Direcção do Exército Português.

1.4. Objectivos

O presente trabalho procurará demonsffar como o uso do SIG no Exército Português

facilita o tratamento e a utilizaçío rátpida e eficiente da informação necessária à tomada de

decisão. Procurará também analisar e identiÍicar novas estratégias de actuação que poderão

incentivar a criação de condições para a integração de novos aspectos que complementem

as diferentes componentes de Gestão no Exército Português e contribuir com soluções

válidas para as questões que existem em tomo da preocupação que a organização possui

com a racionalização e utilização dos seus recursos. Assinr, com a realizaçío deste trabalho

3
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de investigação deverão ser atingidos os seguintes objectivos:

o Identificar as estratégias de actuação do Exército Português para adeú ao NRAFE.

o Identificar as reformulações na estrutura de base do Exército Português que

resultaram da adesão à RAFE.

. Verificar de que forma o SIG permite conciliar as novas exigências de controlo de

Gestão com a actividade base do Exército Português.

o Identificar as alterações no SIFE que incentivaram a adopção de novas técnicas de

Gestão.

o Perspectivar a amplitude das reestruturações necessárias.

1.5. Metodologia de investigação

Considerando que os objectivos a alcançar implicam o acesso e a consulta de uma ampla

variedade de fontes de informação, tais como entreüstas, observações e documentos

necessiírios para avaliar a implementação do SIG no Exército Pôrtuguês e quais os seus

efeitos na vida real, e no sentido de obter informação essencialmente de nafixeza

qualitativa, o instumento metodológico central utilizado para desenvolver este trabalho foi

o Estudo de Caso.

A história da urcilizaçío do Estudo de Caso, como metodologia de investigação, estiá

marcada por períodos de uso intenso e por períodos de não utilizaçáo, tendo-se iniciado o

seu uso em França, entre 1900 e 1935, data a partir da qual foi alvo de inúmeras críticas

associadas à sustentabilidade das metodologias qualitativas. Os anos 60 levaram ao

reposicionamento destas metodologias, face às preocupações emergentes com as

metodologias quantitativas, existindo ainda hoje, no entanto, algum cepticismo assente no

que é considerado as fraquezas destas metodologias, em particular, daútlizaçio do Estudo

de Caso.

Um Esudo de Caso representa a busca pela verdade através de uma análise profunda de

um objecto de estudo, estando a decisão pela utilização deste método dependente do que

será investigado e definido a priori. A utilização do Estudo de Caso é condicionada: (a)

pela questão de pesquisa que é colocada, (b) pelo grau de controlo que um investigador

tem sobre os eventos, (c) pela contemporaneidade do estudo [YIN, 1994].

4
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O Estudo de Caso propõe-se assim investigar um fenómeno contemporâneo, em que os

limites entre o fenómeno e o seu contexto não se encontram claramente definidos.

Utiliza-se para auxílio na elaboração ou no aperfeiçoamento de teorias. São três as razões

que justificam autilização do Estudo de Coso, como sendo uma estratégia apropriada, em

dado contexto de uma pesquisa IREVILLION,2003]:

Possibilita o estudo de determinado assunto no seio do seu contexto natural;

Permite responder a perguntas do tipo como? e porquê?, o que torna possível a

compreensão da nafureza e da complexidade dos processos em análise;

Possibilita a pesquisa numa área onde tenham sido efectuados ainda poucos

estudos.

O Esudo de Caso é importante quando se pretende resolver problemas de pesquisa na qual

existem interrelações entre factores envolvidos, e para o qual é necessário compreender a

relação entre eles. É especialmente importante para estudar em poÍnenor fenómenos

complexos que envolvem perguntas que levam à compreensão do modo como se

desenvolvem determinados processos, quais as causas e motivos desses processos,

sintetizadas nas perguntas do tipo como? e porquê?.

Desta forma, ao contriário das pesquisas com experiências controladas, no Estudo de Caso

não se pode separar o fenómeno do seu contexto real e dificilmente se poderão tratar as

variáveis como independentes e controladas, pois serão interdependentes.

Como refere IPORTELA,20037, o Estudo de Caso é o estudo de uma entidade que se

encontra bem definida, como um progÍama, uma instituição ou um projecto. Trata-se, pois,

de uma investigação que estuda deliberadamente uma situação específica e que se prevê

ser única em muitos aspectos, pelo que se vai procurar descobrir nela o que há de mais

essencial e característico.

A metodologia utilizada nesta pesquisa é uma metodologia qualitativa. Como referem

ILESSARD-HÉBERT, GOYETTE e BOUTIN, 1994f, a metodologia qualitativa é

essencialmente uma investigação interpretativa que engloba um conjunto de diversas

abordagens, desde a observação participante até ao Estudo de Casos. Interessa, pois, reter

que numa investigação em que se utiliza este tipo de metodologia existe, por parte do

investigador, uÍn interesse fulcral pelo significado conferido às acções nas quais se

empeúa, isto é, neste tipo de investigação não são imporüantes os procedimentos e

o

a

r]
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técnicas utilizadas, mas sim o objecto da análise.

Numa fase inicial de recolha dos dados foi utilizada a recolha documental, desenvolvida

através de uma pesquisa bibliográfica: revistas e trabalhos publicados relacionados com a

NGP e a vertente organizacional e, mais especificamente, o SIG e a sua emergência no

Exército Português.

Outra técnica *ilizada foi o Estudo de Caso, de maneira a fornecer uma descrição de todos

os factos que constituem os objectivos de estudo do trabalho, em que se procurou

identificar as estratégias de actuação do Exército Português, para aderir ao NRAFE, e

analisar que reformulações na estrutura de base do Exército Português resultaram da

adesão à RAFE. A observação foi o instrumento utilizado no Estudo de Caso, através da

participação no processo de implementação do SIG.

Face à complexidade da situação e à crescente necessidade de informação qualitativa para

os Órgãos de Chefia e Direcção, o Estudo de Caso foi também utilizado como instrumento

para verificar de que forma o SIG permite conciliar as novas exigências de conffolo de

GestiÍo com a actividade base do Exército Português.

Finalmente, foram efectuadas entrevistas semi-estruturadas a responsáveis por Órgãos do

SP e, em particular, aos responsáveis pelos Órgãos Financeiros do Exército Português, de

modo a complementar as questões levantadas pelo Estudo de Caso. Esta última fase

permitiu-nos identificar as alterações no SIFE que incentivaram a adopção de novas

técnicas de Gestão e ter uma perspectiva da amplitude das reestruturações necessárias.

As fontes de dados utilizadas foram os Órgãos Finanqeiros do Exército Português

responsáveis pela implementação do SIG, que implementaram ou se proponham

implementar estratégias de actuação para desenvolver e consolidar o potencial instalado

com a implementação do novo sistema.
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CAPÍTULO II

2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO

2.1. 0 Sector Público em Portugal

Diversos conceitos são utilizados paÍa definir o SP em Portugal, ajustando-se a definição

consoante o contexto em que trabalhamos. De uma forma simples, pode definir-se SP

como o conjunto de actividades económicas que são exercidas por uma qualquer entidade

pública, quer seja ela o próprio Estado ou outra associação ou instituição pública

[CAIADO e PINTO, 2002).

Importa efectuar uma análise estrutural do SP em Portugal, no sentido de clarificar os

conceitos utilizados no trabalho. Encontram-se duas ópticas de análise, uma na perspectiva

económica e financeira, outra na óptica doutrinária, à luz do Direito Administrativos.

Face ao trabalho a desenvolver, analisa-se apenas a óptica económica e financeira, em que

o SP é abordado através de duas grandes áreas. De um lado o SPA, em que se enquadra a

Administração Central, a Administração Local, a Administração Regional, a Segurança

Social e os Serviços ou Organismos públicos, quer sejam integrados ou simples; do outro,

o SEE, constituído por Instituições ou Organismos que têm como objectivo produzir bens e

serviços e possuem plena autonomia financeira, estão reguladas pelo Direito Privado e têm

fins lucrativos [BARBOSA,2005; CARVALHEDA e BELMIRO, 1986].

O SPA é mais que a AP, pois cobre outros aspectos que a AP não sustenta, como sendo os

aspectos materiais, judiciais, políticos e de Gestão. No entanto, pode considerar-se a AP

como o núcleo principal do SPA, em que se inserem todas as Instituições ou Organismos

cuja actividade essencial é a AP, no sentido de visar a realização dos interesses colectivos

da sociedade como um todo, mediante a criação de bens e serviços sujeitos a critérios de

racionalidade económica, isto é, disponibilizados ao consumidor final a preço de custo e

não a preço de mercado [CARVALHEDA e BELMIRO, 1986; TAVARES, 2000].

3 Óptica fundamentada em termos de Direito Constitucional, sem relevância para este trabalho.
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De uma forma mais ou menos completa, define-se AP como o conjunto de pessoas, na sua

maioria colectivas públicasa, os seus serviços e Órgãos que desenvolvem uma actividade

ou função administrativa, isto é, que desenvolvem um conjunto de actos, tendo em vista a

satisfação das demais necessidades públicas inerentes à vida em sociedade, como sendo

necessidades de Educação, Saúde, Segurança, Economia e muitas outras relacionadas com

o bem-estar da população em geral [TAVARES,2000].

A figura seguinte mostra a estrutura do SP em Portugal:

Figura n.o I - Estrutura do SP

- Estado - Serviços Simples

- Administração Cenhal
Autónoma

- Regiões Autónomas

- Freguesias

- Municípios e Concelhos

- Empresas do Esado

{ - e*."r"s Municipais

L

Fonte: Adaptada de Barbosa (2005)

Em termos gerais, o SPA compreende os Organismos públicos que têm por finalidade

prestar serviços a preço de custo. A sua actividade tem uma actuação económica não

lucrativa e desenvolve-se segundo critérios não empresariais.

Destacam-se, desde logo, na AP, os serviços integrados ou simples, apenas detentores de

autonomia administrativa, que se encontram subordinados ao OE e estão abrangidos pela

{

{

{
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a A actividade ou função administrativa também pode ser exercida por pessoas colectivas privadas.
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CGE e onde se inserem também as FAP, afravés do MDN, e por conseguinte, o Exército

Português.

Associada à importância da definição e composição do SP, encontra-se também a forma de

descentralização dos poderes, denominada autonomia, que resulta da configuração que

assume a descentralizaçáo política e administrativa dos demais Orgãos públicos. Assim, a

descentralização pode assumir-se numa óptica política ou administrativa.

A autonomia pode ter carácter meramente administrativo ou administrativo e financeiro, e

cada tipo de autonomia deve ser sempre caracteizada em concreto e apenas poderá ser

concebida através de Lei própria. Importa, então, debruçamro-nos um pouco sobre ambos

os tipos de autonomia referenciados, visto tratar-se de uma característica importante paÍa

definir o tipo de GestiÍo pública a adoptar nos Organismos ou serviços do SP

ICARVALHEDA e BELMIRO, 1986; CAIADO e PINTO , 2002).

A autonomia financeira utilizada pelos demais Órgãos ou serviços públicos é definida pela

liberdade e pelos poderes financeiros delegados nas entidades públicas e apresenta-se

como sendo um atributo dessas mesmas entidades relativamente ao Estado. Este tipo de

autonomia pode assumir-se sob a fonna de quatro modalidades [CAIADO e PINTO,

2002):

o Autonomia patrimonial - através da qual os Organismos têm poder de ser

detentores de património e de tomaÍ decisões sobre património público.

o Autonomia orcamental - através da qual os Organismos têm poder de ter

orçamento proprio e capacidade para gerir as suas receitas e despesas, bem como

decidir o que fazer em relação a elas.

o Autonomia de tesouraria, - através da qual os Organismos têm poder para gerir de

forma autónoma os seus proprios recursos monetários, quer derivem ou não da

execução do orçamento. Este tipo de autonomia é hoje em dia muito raro, pois a

generalidade das entidadesjá estão dependentes do Tesouro Público.

o Autonomia creditícia - afavés da qual é concedido poder aos Organismos para

contrair dívidas. Este tipo de autonomia está directamente relacionado com a

autonomia patrimonial, e só é atribuída a entidades com essa autonomia.
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De entre as modalidades de autonomia mencionadas, a que maior liberdade apresenta é a

de autonomia orçamental, pois perrrite aos órgãos que a detêm prepilar e decidir sobre o

conteúdo do seu próprio orçamento, escolher que receitas e que despesas desejam efectuar,

a forma como desenvolvem a execução do seu orçamento e, por último, definir os sistemas

de responsabilização e controlo autilizar no Organismo.

Parte dos Organismos existentes no SPA são serviços integrados ou serviços simples, que

se encontram subordinados ao OE e, por conseguinte, também abrangidos pela CGE.

Também aqui é importante analisar a modalidade de autonomia assumida, existindo três

tipos de situações [Lei de Enquadramento Orçamental,200l; CAIADO e PINTO, 2002]:

o Servicos simples - são serviços integrados no OE e não têm orçamento próprio.

Não têm qualquer tipo de autonomia, o que implica uma autorização prévia para

realizar a maior parte das suas despesas.

o Servicos autónomos - são serviços com estrutura e organização próprias, capazes

de gerir as verbas que estão à sua disposição e que foram previamente inscritas no

OE. São serviços com autonomia meramente administrativa, com capacidade para

reaLizar despesas e efectuar pagamentos e que dispõem de serviços de Íinanças,

com capacidade para efectuar contabilidade e realiz.ar o controlo das despesas e

pagamentos, com base nas requisições mensais de fundos ao Tesouro Público, por

conta das verbas então inscritas no OE.

o Serviços e fundos autónomos - são serviços com maior autonomia que os serviços

autónomos, pois para além de possuírem autonomia administrativa, comportam

também autonomia financeira. Têm um orçamento privativo, publicado

conjuntamente com o OE, mas não possuem total independência orçamental,

porque estão previstas transferências do OE para estes Organismos. O principal

requisito para assumir uma autonomia adminisfativa e financeira é ter receitas

próprias, obrigatoriamente entregues no Tesouro Público.

Com a RAFE, os serviços que não disponham de autonomia administrativa e financeira

passam a ser designados por serviços integrados, isto é, serviços que apenas dispõem de

autonomia administrativa e dos quais fazem parte as FAP e, por conseguinte, o Exército

Português [Lei de Enquadramento Orçamental, 2001].
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Assim sendo, no contexto do Exército Português, como serviço que dispõe de autonomia

administrativa, importa aprofundar as características dos serviços inseridos no regime

nonnal e o que se entende por autonomia administrativa.

Os Organismos dotados de autonomia administrativa deverão respeitar os princípios

essenciais de uniformidade, de modo a assegurarem uma visão de conjunto da AP e

permitirem um efrcaz controlo da Gestão, principalmente por parte dos Órgãos

responsáveisr. No entanto, a organização deste tipo de serviços deverá ser flexível, no

sentido de se adaptar às necessidades de cada sector em que se enquadra o respectivo

serviço ou Organismo [Lei de Bases da Contabilidade Pública, 1990].

A autonomia administrativa não é mais que o poder de praticar actos administrativos

próprios dentro de uma Gesüio corrente, e que consiste na competência dos dirigentes para

attoizar e proceder ao pagamento das suas próprias despesas, ainda que esses pagamentos

teúam sustentação nos créditos financeiros requisitados mensalmente ao Tesouro Público

e nas verbas inscritas no OE, e para praticar dentro do mesmo âmbito actos adminisfrativos

definitivos e executórios.

Os serviços consideram-se dotados de autonomia administrativa quando, cumulativamente,

são possuidores de uma administração financeira própria e distinta da administração

financeira do Estado e não possuem receitas próprias suficientes para cobrir parte das suas

despesas [Lei de Enquadramento Orçamental,2001; CAIADO e PINTO, 2002].

2.2, O Conceito de Sistema Integrado de Gestão e a sua emergência na

Administração Pública

Para uma melhor percepção do conceito de SIG, vamos começar pelo conceito de SI.

Segundo [REZENDE e ABREU, 2001], se um sistema é um conjunto de partes

coordenadas que concorrem pdra a realizaçãio de um conjunto de objectivos, então, a

própria empresa, por si só, já constitui um sistema e, em consequência disso, um SI, pois

trata-se de um conjunto de componentes inter-relacionados que, para concretizar os seus

objectivos, necessita de recolher, processar, armazeraÍ e distribuir informação que facilite

o processo de planeamento, controlo, coordenação, análise e decisão. Assim, um SI é um

5 Tribunal de Contas e Inspecção Geral do Ministério das Finanças.
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conjunto de elementos inter-relacionados que recolhem, manipulam e arrnazenarn e, por

fim, disseminam toda a informação habalhada

Lidar com aincerteza e tomar decisões na base do coúecimento empírico são atitudes que

fazem, de todo, parte do passado. Os sistemas integrados facilitam a selecção dos dados e

processam a informação de forma estruturada, paÍa apoiar decisões racionais

independentemente da sua nattJreza, bem como efectuar simulações, comparações e

avaliações de desempenho, permitindo identificar o que é importante e facilitando aos

Gestores a informação mais completa e consolidada, para agir em tempo real [SILVA,

1 994; OLIVEIRA, 2003a1.

Até ao início dos anos 90, as TI eram apenas utilizadas para automatizar as actividades

específicas de determinados departamentos. A falta de üsão e a necessidade de rápidas

soluções para os problemas existentes levaram as organizações a desenvolver um elevado

número de sistemas isolados, sem terem consciência da necessidade de conceber sistemas

que abrangessem os processos como um todo e que fossem capazes de fornecer informação

sobre a situação global da organização É neste contexto de individualismo que, no início

da década de 90, se percebe a necessidade de implementaÍ novos sistemas capazes de

integrar, se não todas, a grande maioria das iáreas de uma organização, de forma a facilitar

os seus processos. As organizações passam a ser vistas como um conjunto de processos e

não como um conjunto de departamentos isolados.

Surge, assim, com maior incidência no início da década de 90, a moda da implementação

dos SIG's, os tilo famosos ERP's. A principal característica dos sistemas ERP's prende-se

com o facto de serem integrados, constituídos por viários módulos que pretendem cobú e

dar resposta às necessidades de variadíssimas áreas de uma organrzaçáo, altamente

configuráveis e com a finalidade de uma integração total dos principais processos. O seu

sucesso baseia-se fundamentalmente nos seguintes factores IOLIVEIRA, 2003b; CUNHA,

2005; BARNABÉ,,ZOO71:

o A natureza comercial dos pacotes implementados, em que se inserem os custos

inferiores comparados com ouúo tipo de soluções, o menor risco em relação aos

recursos aplicados e a facilidade de instalação;

O desenvolvimento, a partir de modelos padrão por empresas com uma vasta

experiência adquirida ao longo do tempo nos diversos processos de implementação;

t2



OS SI§TEMAS INTEGR,IDOS DE GE§TIO NA ADMN1STNAÇÃO PÚBLICA
ESnR fiÉGUS DE DESENVOLVTMENÍO E kEONENTAÇ4O ORQNAÁCíON1L

(E.todo dc üm Cúo)

o A rapidez e facilidade de implementação, pois são previamente desenvolüdos paÍa

clientes específicos e comercializados em pacotes aplicáveis a diversos tipos de

organizações;

o A integÍação (sistemas totalmente integrados), em que os lançamentos em

determinados módulos ou sectores actuam de imediato nos restantes, colocando

num eixo principal do sistema toda a informação necessária para o gestor decidir

em tempo real. A informação que é gerada num determinado sector estará

automaticamente disponível em todos os níveis daorganaaçío;

o A abrangência funcional, já que se trata de um sistema que permite abarcar um

grande número de funções desempeúadas pela organuaçáo;

o O funcionamento numa base única, utilizando uma tecnologia de base de dados,

com toda a segurança desejadq permitindo eliminar a redundância de informação e

diminuindo a possibilidade de distorção da informação, gerada nos diversos

sectores da organização;

o A criação das organizações voltada para os chamados processos continuados que

obrig4 na maior parte dos casos, a reorientações organizacionais, eliminando falhas

e departamentos.

Considera-se, hoje em dia, que um sistema integrado é um factor crítico de sucesso paÍa a

organização. Estes sistemas possuem uma série de características que, consideradas em

conjunto, claramente os distinguem dos sistemas desenvolvidos internamente nas

organizações e de outros tipos de opções comerciais.

Um bom sistema integrado deve atender a um conjunto de características, nomeadamente

IOLMIRA, 2003a; BARNABE, 2007):

. Conformidade - pensado para areaüdade e respeitando na íntegra a conformidade

legal aplicável a cada processo das organizações onde vai ser implementado;

o Modular - permitindo uma implementação por módulos ou por fases, de acordo

com as necessidades e prioridades de cada organiz.açío;

. Independência - proporcionando a adaptaçáo a diferentes plataformas e a diferentes

bases de dados;

13



os srsTEM,tsrNÍEcnADos rrE çE§TÀo NA LDLTNIST&/ç^O PÚBLICI
Esrtuí,Éc,ts DE DB§jEtrvoLvril ENTo E rEouEútaÇlo oRcÀMzAcloN,lL

(E tEdo dê un Cú)

o Flexibilidade - facilitando o ajustamento a novas realidades e estratégias,

permitindo alterar processos e adaptar-se a modificações na otganrzaçáo;

o Integndade e consistência - eliminando possíveis redundâncias e garantindo

coerência ao nível do interface com o utilizador, permitindo a este um

funcionamento idêntico com todos os módulos do sistema;

r Segurança - garantindo o acesso à infomração, aos módulos e às funcionalidades,

apenas a utilizadores previamente autorizados, através de um sistema de

privilégios;

o Parametrização - adaptando-se a qualquer organização através de parametrizações

específicas;

o Eficiência e eficácia - automatizando as tarefas e controlos para melhorar a

utilização dos recursos disponíveis na organizaçãio, disponibilizando aos

utilizadores, em tempo real, toda a informação necessária aos actos de GestÍÍo;

o Abertura - utilizando insfumentos que permitam explorar toda a informação

através da geração de mapas e gnáficos personalizados, bem como admitindo a

exportação da informação para outras aplicações;

o Complementaridade - abarcando de forma completa as diferentes áreas de

funcionamento das organizações e incluindo todas as actividades da sua cadeia de

valores, quer de apoio, quer operacionais.

O sistema de uma organizaçio é composto por vários subsistemas coordenados e pode

pertencer a três categorias distintas, a nível estratégico, a nível táctico ou a nível

operacional. É neste último nível que podemos encontrar os SIG's que, pela sua natureza,

também são considerados SI.

Para [ZANELA, MARCADAR e SOARES, 1999f, SIG's são sistemas compostos por

vários módulos integrados que atravessam todas as áreas de responsabilidade de uma

organaaçáo, de forma a fazer com que um único evento, que tenha desencadeado um

processo, seja trabalhado nos seus diversos aspectos, por todas as .áreas com

responsabilidades sobre ele. Este é o modo da organização ter acesso à informação de

forma integrada, através de uma única ferramenta e com o mesmo padrão de apresentação.
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Um SIG é um SI que tem por principal pretensão suportar as necessidades de informação

que proporcione uma correcta tomada de decisão de modo global, e a sua denominação

deriva actualmente da capacidade de integrar todos os dados que percolrem qualquer

organizaçáo IAFONSO e VICENTE,2002; CARDOSO, NETO e SOUZA, 1999).

Como referem ICARDOSO, NETO e SOUZA, 1999; OLIVEIRA, 2003b], os SIG's ou

ERP's surgem, como üna abordagem estruturada para poder organizar, codificar e

padronizar os processos e negócios de uma organizaçío, tansformando os dados

operacionais em informações úteis. Apresentam uma tecnologia de suporte formada por

um conjunto de módulos integrados que registam e processam todas as transacções das

organizações, fornecendo dados de suporte à decisão.

Podemos, então, descrever o conceito de SIG como um conjunto de sistemas que tem por

objectivo agregaÍ e promover relações de comunicação de dados entre os vários sectores de

uma organização. De uma forma comercial, podemos afirmar que é um pacote de software

com a finalidade de organizar, padronizar e integrar numa só base de dados toda a

informação que circula na orgarizaçáo.

Figura n." 2 - Estrutura típica de um sistema ERP
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Estes sistemas possuem uma estrufura modular com as melhores pnáticas de mercado a

aplicar a todos os níveisá no negócio das organizações. Surgira:n como uma solução para

ajudar a melhorar a produtividade através da *llizaçáo das TI ou de suporte, tendo por

finalidade integrar e controlar toda a informação que circula no seio de uma organiz.açáo.

Temos vindo a assistir, em muitos países desenvolvidos, a uma transformação nos sistemas

de Gestiio que, inicialmente orientados para a verificação do controlo da legalidade,

começam agora a direccionar-se para a prestação de informação sobre o uso e utilização

eficiente dos recursos públicos. Este facto pemritiu, nos últimos anos, modernizar e

normalizar os sistemas contabilísticos públicos, no sentido de estabelecer uma

contabilidade pública capaz de responder às necessidades exigidas para alcançar uma

Gestão efrcaz da afectação dos recursos públicos [BARBOSA,2005].

É certo que também o consumo de informação no processo de tomada de decisões

racionais na AP tem aumentado de forma exponencial a necessidade de recorrer a novas

TI, como importantes insffumentos para recolher, fratar, aÍmazenaÍ e difundir toda a

informação, pelos diferentes agentes participativos do processo.

A AP é muitas vezes caracteizada pela ineficácia e ineficiência no desenvolvimento dos

processos e na tomada de decisão, pelo que surge a necessidade de intoduzir modernos

sistemas que permitam a adaptação da AP aos novos tempos [CERETTA,20M].

A principal orientação e a base de uma reforma é a modernização nas iáreas

organizacionais, administrativas e financeiras, independentemente dos sectores públicos ou

privados em que essa modernizaçío seja aplicada [OLIVEIRA,2003a].

Também a reforma da AP teve por base a modernização da área adminisffativa e

financeira, no sentido de optimizar todos os serviços, quer em.termos quantitativos quer

em termos qualitativos, pemritindo que fossem adoptados, a nível da AP, os métodos já

entilo utilizados na administração privada.

A AP encontra-se actualmente em fase de mudança, tornando-se necessário dispor de SI's

capazes de responder às crescentes exigências da sociedade moderna, o que obriga a uma

reformulação dos actuais processos de Gestão.

ó Contabilístico, Financeiro, Planeamento, Recursos Humanos e Outros.
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Face à necessidade de inovar na Gestão dos senriços e Organismos públicos, surge uma

nova geração de sofiware, denominado Sistema Integrado de Apoio à Gestão para a AP e

que, no seio das FAP e, por conseguinte, no Exército Português, se designa por SIG.

Estes sistemas surgem após várias experiências e tentativas de construção de soluções para

as diversas áreas de Gestão e significam um enoÍme desafio para enfrentar a nova era

baseada no conhecimento. Sem dúvida que a informação se tornou um dos recursos mais

importantes para todas as organizações, privadas ou públicas, pois possui a capacidade de

afectar o seu funcionamento.

Só os Sistemas Integrados com estas características conseguem incorporar tecnologia

sofisticada para suportar a inovação que emerge, de forma cadavez mais célere, ao nível

dos processos, dos produtos e dos serviços, com os respectivos impactos a nível da Gestão

de todas as estruturas organizacionais.

Assim, a inovação da Gestão na AP é uma necessidade que se fiadw também na Reforma

da AP e no surgimento de um NRAFE, que vê como um dos seus produtos finais a

aplicação do POCP, assumindo-se este também como um importante SI integrado, e que

poderá ser considerado como a sua coluna base.

Na área da Gestão, um dos grandes, se não o principal desafio que se tem colocado à AP, é

a necessidade de preparar a mudança para um novo sistema de contabilidade pública e, por

conseguinte, uma evolução para novas formas de GestÍÍo, em que, por força da pressão a

que as organizações estão sujeitas, se obrigam os Gestores públicos a encontraÍ nas TI a

fórmula mágica para os vários problemas de competitividade e produtividade, em que gerir

a informação a nível de todas as dimensões pode fazer a diferença entre a capacidade de

prestar um bom ou mau serviço ao cliente IMARQIJES, 2000; GOMES, 2007].

2.3. As vertentes da Gestão (económica, financeira, recursos humanos e

patrimonial) como suporte para potenciar o Sistema Integrado de Gestão

Conforme refere [MARQLTES, 2000], a eficiência na Gestão resulta da afectação de

recursos, comparando os resultados obtidos com os custos suportados em cada uma das

alternativas.
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Nos Organismos públicos, a necessidade de escolha deriva principalmente da limitação dos

recursos postos à disposição do Gestor e da necessidade de afectar esses.recursos face às

viírias possibilidades de actividade existentes.

Existem certas condições que permitem à GestÍÍo pública uma certa autonomia no

desempeúo das suas actividades, no entanto, a Gestão orçamental tem papel importante

como delimitadora dos recursos financeiros postos à disposição das organizações

IMARQUES,2000l.

Muitos dos esforços desenvolvidos para minimizar o efeito da limitação dos recursos

postos à disposição dos Gestores relacionam-se com aspectos que pretendem introduzir

melhorias na Gestiio pública, permitindo um aumento da produtividade e da eficiência, um

aumento na flexibilidade e na capacidade de adaptação à procura, um aumento no controlo

da despesa e por último, mas não menos importante, a modernização nas relações entre o

controlo e a prestação de contas na hierarquia do Estado.

As alterações preconizadas com a implementação do SIG tiveram como preocupação

fundamental procurar que as várias vertentes da Gestão (económica, financeira, recursos

humanos e pafimonial), potenciassem o desenvolümento do SIFE [Circular do MFAP N.'

t225,19941.

A vertente da Gestiio económica potencia o SIG através da relação entre as actividades e os

programas, quer em termos de custos e de despesas efectuadas quer em termos de

objectivos a atingir. Na área económica, também a contabilidade analítica de GestiÍo

permite potenciar o SIG, através de um adequado conhecimento da incidência da despesa e

da receita, bem como dos resultados que se pretendem atingir.

Os programas definidos na Gestão económica são um conjunto bem definido de

actividades, caractenzadas por uma certa função de produção, em que os recursos são

coúecidos e os objectivos são identificados através de um conjunto de indicadores de

diversos tipos que permitem aos Gestores medir o desempeúo das actividades aüavés da

economia, da eficiência e da eficácia. As actividades que concorrem para deÍinir os

programas podem agrupar viírios tipos de despesas, sendo assim possível obter infommção

da despesa. São essas actiüdades que constituem a base de elaboração e execução do

orçamento e o instrumento de Gestão que permite identificar a função de produção do
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serviço, na medida em que se tem conhecimento dos recursos que geraram e para que Íins

foramutilizados [CAIADO e PINTO, 2002}

A vertente económica tem, na implementação do SIG, uma ênfase especial. O controlo do

orçamento representa uma importante vertente, em termos de contas públicas, pois é

necessário não esquecer que, no tocante ao SP, o orçamento é o documento fundamental de

qualquer Govemo. Como refere [BARBOSA,2005), a vertente económica é, de certo, a

que mais condiciona a üda económica das entidades públicas.

A vertente da Gestão financeira possibilita uma GestÍio orçamental e financeira optimizada

e adequada às mudanças estruturais a implementar, através de um adequado conüolo de

todas as despesas realizadas e de todas as receitas cobradas, juntamente com a

possibilidade de efectuar previsões de tesouraria pelos diferentes Organismos.

As despesas e receitas orçamentais são conceitos tipicamente financeiros, relacionados

com as entradas e saídas de recursos financeiros da organização [BARBOSA, 2005].

As despesas públicas são dispêndios dos meios monetários realizados por entidades

públicas e subordinadas ao regime financeiro no exercício de uma necessidade pública,

pelo que estiio sujeitas à comprovação da sua legitimidade, tanto em termos jurídicos como

em termos económicos.

O controlo da despesa desenvolüdo pela vertente da GestiÍo financeira potencia o SIG

afavés da capacidade de estruturar, de forma organizada, todas as fases da despesa a seguir

consideradas [CAIADO e PINTO, 2002):

o Proposta de aquisição;

o Cabimento;

o Autorização da proposta;

o Compromisso ou reqúsição externa;

o Processamento ou registo da faStura;

o Liquidação da despesa;

o Autorização de pagamento;

. PagaÍnento.
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Quanto ao controlo da receita, apresenta-se de forrra mais simplifrcada e resume-se às três

fases a seguir mencionadas [CAIADO e PINTO, 2002]:

Emissão da receita;

Liquidação da receita;

o Cobrança ou arrecadaçáo dareceita.

A vertente da Gestão de recursos humanos possibilita a construção de uma base de dados e

de indicadores com as necessárias características para uma adequada GestÍio dos meios

humanos. Esta vertente permite aos Organismos um coúecimento atempado de todos os

factores necessários a uma boa Gestão dos recursos humanos colocados à disposição das

organizações.

E importante que a vertente ligada aos recursos humanos permita ao SIG aplicar em pleno

a RAFE, numa óptica Íinanceira da Gestão dos recursos humanos, e deverá abordar duas

áreas de extrema importância: uma primeira relacionada com a Gestão de funcionários, na

qual se inserem todos os elementos respeitantes à situação funcional dos habalhadores da

organização e outra vocacionadapaÍa o processamento de abonos e descontos, que engloba

o processamento mensal das remunerações pagas aos elementos da organização [CAIADO

e PINTO, 20021.

Por último, mas não menos importante, surge a vertente da Gesüio parimonial, através da

qual se introduzem melhorias no desempenho do SIG, conduzindo a um elevado grau de

desburocratizaçio e normalização de procedimentos. Esta vertente introduz nos

Organismos públicos, entre outras, a possibilidade dos Gestores conhecerem os bens

inventariáveis, gerirem o aprovisionamento e desenvolverem acções de controlo na posição

exercida com terceiros.

A disponibilizaçáo de informação sobre a situação patrimonial de cada organização em

conjunto com a vertente analítica é, sem dúvida, um importante instrumento de apoio aos

Orgãos de Chefia e Direcção, permitindo analisar a eficiência e eficácia da despesa

pública. Desta forma é possível fazer a correspondência entre os meios utilizados e os

objectivos realizados [CAIADO e PINTO, 2002].

a

a
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2.4. Vias estratégicas de desenvolümento

2.4.1. Motivações para a implementação de um novo Sistema de Informação

Financeiro

O surgimento de novas Tl fez com que o fluxo de informação se tornasse ainda mais

complexo e de enorme importância para qualquer organizaçío. As organizações não

podem limitar-se apenas a obter e trocar informação, torna-se importante e fundamental

que também a saibam tratar e utilizar de maneira nípida e eficiente [AFONSO e

VICENTE,2002l.

Como consequência destas alterações, tornou-se também importante a implementação de

um novo SIFE, capaz de geú todo o fluxo de infonnação de forma integrada, evitando o

processamento redundante de informação nos vários níveis da organização7.

Todo o SP em Portugal se depara com um crescente número de atribuições, tornando-se

dificil e complexo efectuar um controlo das actividades desenvolvidas pelo SP,

nomeadamente ao nível das funções relacionadas com a írea financeira [SERRA,

CARVALHO e COSTA, 2007).

Torna-se essencial que todas as organizações possuam cadavez mais uma visão total do

sistema, isto é, que se considerem parte de um todo, no sentido de repensarem as suas

operações, visando não a sua hierarquia, mas sim os seus processos, em que cada elemento

constituinte da orgatização consiga compreendê-los, possibilitando assim que cada um

possa recoúecer a repercussão dos resultados do seu trabalho na organização [ZA].[ELA,

MARCADAR e SOARES, 19991.

As constantes alterações de utilização dos meios postos à disposição dos Gestores públicos

e a própria escassez de recursos são características que têm vindo a surgir com frequência

nas organizações públicas, condicionando as actividades de Gestilo, em que cada vez mais

se realça a importância dos SI.

O aparecimento no Exército Português de um novo SIF e de novas tecnologias perrrite

uma reapreciação interna dos procedimentos organizacionais a nível da Gest2Ío financeiÍa,

e uma reavaliação das práticas e metodologias geradoras de informação e da forma de

actuar das pessoas que trabalham com essa informação. Importa referir que uma boa

7 No Exército PoÍtuguês existern três níveis: Unidade, Centro Finanças e Direcção de Finanças.
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informação bem como os novos sistemas baseados em TI assumem um importante papel

no apoio à decisão, na medida em que influenciam a eficiência, a efrcárcía e a

potencialidade da organização.

Desde sempre que as organizações se preocupam com a rucíonalização e utilização dos

seus recursos, no entanto, o ambiente de competitividade em que hoje actuam as

organizações torna-se propício a um aumentar da preocupação com a informação,

nomeadamente ao nível dos comportamentos organizacionais e de Gestão.

Entre os maiores desafios que actualmente se colocam à GestÍÍo, está a capacidade de gerir

toda a envolvente organizacional orientada para as estratégias traçadas. Para isso,

recorre-se a novos SIF's, baseados em soluções tecnológicas com capacidade para filfrar a

boa informação e transformá-la num recurso fundamental [GOMES, 2007].

A AP encontra-se actualmente em fase de mudança e enfrenta um número variado de

desafios que a obrigam a adoptar novas formas organizacionais, capazes de responder às

exigências da sociedade actual. Neste contexto, pensamos que uma melhor capacidade de

Gestão pública trará um SP mais eficiente.

Como referenciado por [MARQUES, 2000], o novo movimento da reforma administativa

(new public managemenÍ ou modelo de AP empresarial) vê no mercado o princípio que

deve guiar toda a sociedade onde, não sendo possível privatizar todas as actividades do

Estado, devem importar-se práticas de Gestão empresarial.

A ideia apresentada por [MARQUES, 2000] teú que ser abordada com cuidado, pois uma

organização do Estado possui detenninadas características distintas, mateializadas por

poderes e possibilidades que as organizações privadas não têm. Como refere

IMINTZBERG, 1995], não é possível importar a Gestão empresarial para os Organismos

públicos, pois a Gestão pública deve afirmar-se através de uma doutrina própria,

diferenciada da Gesüio praticada nas organizações privadas.

Certo é que, com o decorrer dos tempos, tem-se verificado uma aproximação entre as

organizações privadas e as públicas, obrigando, de certa forma, a que também na AP

ocoÍressem profundas alterações que tiveram início em 1990, com a aprovação da Lei

8/90, de 20 de Fevereto, Lei de Bases do Contabilidade Pública. Com este documento são

determinadas as normas e os princípios a que deve obedecer o Regime Financeiro dos
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Serviços e Organismos da AP, referidos na Lei como ^Serviços e Organismos da

Administração C entral.

No entanto, como refere o Decreto-Leín." 232/97, de 3 de Setembro, o principal objectivo

da informação prestada pela contabilidade orçamental até ai utilizada era apenas a

demonstração de que os Organismos públicos aplicam os meios financeiros de acordo com

o aprovado pelas entidades competentes. Este objectivo não pode deixar de ser importante

para qualquer Organismo público, no entanto o desenvolvimento de novas técnicas de

Gestão impôs outras realidades e oufras exigências, em termos de informação,

essencialmente contabilística e, por conseguinte, o despertar de muitos Organismos paÍa a

implementação de novos SI.

A contabilidade pública tradicional, elaborada apenas numa óptica dos recebimentos e

pagaÍnentos (Caixa), não permite responder às actuais exigências, o que motiva o

aparecimento de uma reforma na AP, corporizada pelo aparecimento do POCP que, por

sua vez, motivou a implementação de um novo SIF.

A enorme pressão sobre os níveis de qualidade da Gestão impulsiona os serviços para uma

melhoria, de que resulta a necessidade de avaliar a qualidade da GestÍÍo e das decisões

adoptadas. Para que essa avaliação seja possível, é necessário recorrer a instrumentos

capazes de confrontaÍ os resultados obtidos com as expectativas inicialmente criadas,

identificando os desvios ocorridos e as causas desses desvios, no sentido de se adoptarem

medidas correctivas [BARBOSA, 2005].

É neste contexto que emerge a importância de implementar um SIF capaz de disponibilizar

informação financeira que sirva de instrumento de avaliação da qualidade de Gestão e para

suporte ao processo de tomada de decisão.

Assim, toma-se necessário dar continuidade à reforma da contabilidade pública que

pressupõe a uniformização dos critérios contabilísticos e consagra, como requisitos gerais,

a verificação de economia, eficiência e eficácia, paÍa além da conformidade legal e

regularidade financeira. A uniformização de critérios surge, de forma clara, com a

obrigatoriedade de todos os Organismos da AP estarem zujeitos ao POCP [Regime de

Administração Financeira do Estado,1992; Lei de Enquadramento Orçamental,2001l.

Também no Exército Português se torna importante dispor de um SIF que perrrita

aperfeiçoar as decisões tomadas e possa auxiliar os Órgãos de Chefia e Direcção.
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Com o aparecimento de novas exigências na qualidade da Gestilo, surge a necessidade do

Exército Português estudar e implementar um novo conceito de Gestão que permita

acompanhar as mudanças e adaptar-se a essa realidade, motivando o aparecimento no

Exército Português de um novo SIFE, com a implementação do SIG.

Esta necessidade surge não só pela mudança de actuação dos elementos participantes na

Gestão da organização e pela alteração cultural da própria organização, com enfoque nos

sistemas de apoio à decisão, mas principalmente pela necessidade de demonstrar à

sociedade em geral que o peflnanente desafio da Gestão pública em Portugal, de minimizar

os meios postos à disposição e maximizar os resultados obtidos, também está patente no

seio das FAP.

A tudo o que foi exposto acresce o facto de, nos Organismos da AP, se pretender adoptar

gradualmente o conceito de GestÍlo pública, em substituição do simples conceito de

administração, considerando-se como principal desafio a necessidade de pre'parar os

Organismos para o novo sistema de Contabilidade Pública.

A conabilidade até agora utilizada no seio do Exército Português tem orientado a sua

actividade fundamentalmente para um controlo orçamental, pelo que surge a necessidade

de inverter esta tradição, efectuando esforços no sentido de permitir a existência de uma

análise da situação financeira e patrimonial do Exército Português, perspectivando um

novo SIF que se aproxime das definições e tenninologias contabilísticas de uso geral,

completando a contabilidade orçamental com a contabilidade patrimonial.

A principal motivação para adoptar um novo SIFE passa por poder dotar os elementos da

organrzaçáo da informação necessiíria paÍa melhorar a qualidade do seu ffabalho, bem

como gerar de forma rárpida e consistente toda a informação necessária que permita à rírea

operacional actuar de acordo com o detemtinado.

2.4.2. Estratégias de actuação

A Reforma da AP baseia-se na modernizaçáo do Regime Administrativo e Financeiro,

permitindo a adopção no SP de métodos utilizados nas organizações privadas. Não

podemos falar de implementação de SIG na AP, sem antes falar nas necessárias

reorientações organizacionais e nas estratégias de actuação.

24



os sIsTEM,t§ INTEGXÁDOS DE GESÍÃO NA ADLilNrSTXjtÇ,ÍO PÚBr.rCA
E§TfuITÉG,/,S DE DE§ ENYOLYIMENTO E TEON E NTA ç,1O ONGÁ MZÀC'IONÁL

(E.trdo d. rm Ce)

Desta forma, em qualquer organizaçío da AP é importante definir qual a missão, quais os

objectivos e quais as estratégias de actuação a façar. Há que ter em consideração que a

actuação das organizações públicas nem sempre é clara, pelo que a estratégia de actuação

estí por vezes relacionada com a arte de atil:zar adequadamente os recunios fisicos,

financeiros e humanos, tendo em vista diminuir os problemas e maximizar as

oportunidades de mudança.

A missão de uma organização deve servir de inspiração para todos os seus colaboradores,

tendo um papel primordial na motivação que permite aos colaboradores da organizaçáo

tirar o miáximo partido das suas capacidades. Trata-se, assim, de definir um conjunto de

ideias e orientações globais paÍa o futuro da organrzação, difundindo o espírito da

organização por todos os seus membros, e concentrar esforços no sentido de atingir os seus

objectivos que devem ser capazes de nortear as actividades a desenvolver pela organização

IFRETRE, 1999).

Perante a conjuntura actual de aproximação entre o SP e o sector privado, a AP terá que

pensar o posicionamento das suas organizações. Este processo, e como referem

INOGUEIRA, TOBELEM e GERRY, 2000], requer o prévio conhecimento da dimensão

da orgarização, bem como a resposta a diversas questões: Quem somos e qual a nossa

missão? Quais as nossas fronteiras de actuação e qual a estratégia para concrettzar a nossa

missão? Quais as necessidades de informação e formação relacionadas com a aplicação da

estratégia? Quais as implicações de tal estratégia no processo de decisão da organiz-açio?

Nas últimas duas décadas, as eshatégias de actuação, para proceder à reestruturação nos

Organismos públicos caracteizarurr-se principalmente pela redução de custos, através da

implementação de viírias medidas de desintervenção e desburocratização de serviços e

procedimentos, bem como pela melhoria da qualidade dos serviços prestados e da

confiança nas organizações. A qualidade é, neste contexto, um tema importante, pois

transmite a todos os agentes a ideia da necessidade de exigir sempre mais e melhor, e que é

necessária formação para se atingir essa qualidade [ARAÚJO, 2OO2).

Para [ZANELA, MARÇADAR e SOARES, 1999), a principal mudança situa-se a nível da

tecnologia, pelo que as estratégias de actuação passam por adoptar novas ferramentas

informáticas e alterar a forma como as otganizações operam com essas ferramentas.

à
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Tratando-se de alterações a nível tecnológico, acentua-se a importância das

especificidades, notando-se nas organizações públicas uma maior dificuldade em adoptar

novos processos de trabalho. Refira-se a presença de dois corpos funcionais com

característica nitidamente distintas, um cotpo permanente formado pelos colaboradores de

ca:reira cujos objectivos e cultura foram formados no interior da organização, e o corpo

não permanente, composto por administradores que seguem objectivos externos e mais

amplos que os da propria organização [ROSSETTO, 1999].

Na realidade, a implementação de um SIG numa organrzaçio pública conÍigura-se como

uma inovação tecnológica que envolve factores de ordem técnica, organizacional e

institucional.

Importa ter em conta as mudanças nos processos de trabalho e na qualificação dos recursos

humanos que permitam implementar essas ferramentas informáticas. A alteração nos

processos de trabalho de uma organização envolve uma reavaliação e reconstrução de

todos os processos, tendo em vista a utilização das novas ferraJÍlentas informáticas. Outro

aspecto a considerar tem a ver com o facto do aproveitamento dos novos SI's estar

fundamentalmente na dependência da qualificação da mão-de-obra que os vai utilizar, pelo

que uma das esüatégias de actuação passa por considerar os novos conhecimentos

necessários à utilização desses sistemas. Da mesma fonna, é necessiírio avaliar as

mudanças a nível das funções desempenhadas, criando novas funções, modificando as

existentes ou até mesmo eliminando-as.

A implementação de novos SI's resulta de uma reforma baseada numa nova visão daquilo

que se entende por Gestão pública. Esta reforma actua com o objectivo de melhorar a

relação entre as organizações e os seus utilizadores (consumidores finais da actividade ou

serviço), de reduzir os custos administrativos e de permitir melhorar os coúecimentos

técnicos dos colaboradores da orgaruzaçío.

Nesta fase, podemos encontrar quatro características base de actuação estratégica por paúe

das organizações públicas: uma orientação para os resultados obtidos e para o consumidor

final, um esforço para alterar os valores e atitudes, uÍna preocupação em melhorar o

desempeúo e em reduzir os custos das actiüdades desenvolvidas. Apesar de todas as

indefinições, a principal estratégia das organizações públicas, a partir da década de E0,

passa pela mudança centrada no paradigma gestioniário, optando pelo modelo de uma

Gestão por objectivos [ARAUJO, 2004].
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Torna-se importante que as eshatégias utilizadas para pôr em marcha os processos de

implementação de um SIG numa organização pública teúam em consideração a estrutura

organizacional e todos os seus elementos formais e informais, pois inÍluenciam

directamente os resultados que poderão ser alcançados.

As estratégias de actuação para tornar possível essa implementação em organizações

públicas vão além de uma administração criativa. Não passam apenas pela aquisição do

lçnow-how e dos equipamentos necessários, passam também pelos processos, métodos,

dispositivos, coúecimentos, configurações de comunicações, redes de autoridade, estilos

de supervisão, Gestiio de impactos e, principalmente, por um período de tempo

experimental em que os recursos são utilizados para promover novos comporüamentos e

para dirimir forças resistentes. É, pois, um processo com muitas actividades, muitas

decisões e muitas mudanças de comportamento, tanto individuais como colectivas, que

nem sempre estão directamente relacionadas com ele IROSSETTO, 1999].

Como referem [FILHO e FADUL, 2006; ALMEIDA e MARQUES, 2003], as

organizações públicas devem traçaÍ estratégias de actuação que perrritam assegurar a

economia, a eÍiciência e a efrcércia dos meios financeiros utilizados na actividade

operacional do Estado, elaborando, para isso, planos e relatórios de actividades,

deterrrinando objectivos e metas a alcançar, recursos a utilizar e programas a realizar. Só

assim será possível aos Organismos públicos disporem de informação anual sobre a Gesüio

realizada, com a indicação dos objectivos alcançados, dos recursos utilizados e da evolução

dos resultados pretendidos.

Esta metodologia foi definida por [ROCHA, 1999), como sendo o modelo que ficou

coúecido de New Public Managemenr ou Gestão profissional, profissionalizando-se a

Gestiio nas organizações públicas, em que aparece a explicitaçáo das medidas de

performance, em que os resultados passam a ter ênfase, em que se adoptam estilos de

Gestão empresarial e, principalmente, em que se insiste em fazer mais com menos

dinheiro, adoptando para isso duas estratégias: a primeira, actuando de forma selectiva

sobre determinados objectivos considerados importantes, o que pemrite considerar recursos

e aumentar as possibilidades de sucesso; a segunda,. optando por mudanças graduais ou

incrementais, permitindo que as alterações sejam assimiladas e aceites pelos participantes,

partindo da ideia base de que os colaboradores se opõem a mudanças radicais.
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As primeiras estratégias de actuação na AP passaÍam pela introdução de novos sistemas

contabilísticos capazes de comparar, integrar e consolidar as contas dos Organismos

públicos, através da implementação de modernos sistemas informáticos adequados às

novas necessidades de informação. Surge também a necessidade de coúecer os valores

que foram gastos, em quê e de que forma estão a ser aplicados, para, em função disso, se

decidir pela continuidade ou extinção das decisões tomadas. Certo é que para a AP não se

coloca em causa, se for de exfrema necessidade a continuidade de algumas actividades, no

entanto, estas novas esfatégias de actuação não inibem o compromisso de se executarem

essas tarefas com o menor custo possível [GAIOLA e MARIACA, 2003; FILHO e

FADUL,2006l.

A atitrade de instituir uma mudança de cultura de Gestão através de um SIG permite tornar

as orgarizações mais flexíveis e adaptráveis à mudança, actualmente exigida pela grande

dinâmica das organizações modernas.

Para [ROSSETTO, 1999; ALBERTIN, 2001], uma das estratégias de actuação mais

utilizadas na implementação deste tipo de sistemas em organizações públicas, e que

permite minimizar os impactos causados, passa por efectuar um planeamento rigoroso no

sentido de prever futuros problemas e identificar possíveis soluções.

A organização precisa de saber onde quer chegar e como irá proceder, para estabelecer

prioridades e decidir quais as tarefas importantes arealízar. E muito difícil ter sucesso, se a

mudança não for percebida e considerada como importante e necessária pela organização.

Assim, tendo por base o conhecimento da organizaçlo e os impactos futuros, podemos

utilizar como estratégias de actuação a prevenção, o esclarecimento e o envolvimento

IALBERTIN,2001l.

Outras estratégias referidas por [ROSSETTO, 1999; PEREIRA, 2008], passam por

proporcionar à organização a capacidade de adquirir coúecimento com a sua experiência e

com a experiência de outras, modificando a sua forma de actuar, de acordo com esses

conhecimentos.

Muitas barreiras organizacionais para implementar o SIG passam pela resistência dos

recursos humanos envolvidos. Desta fonna, uma importante anna que pode ser utilizada na

implementação deste tipo de sistemas passa pela formação não só desses recursos que
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directamente estão envolvidos na operacionalização do sistema, mas de todos os

colaboradores da organização que o irão manusear.

Todavia, é sabido que para a maioria das organizações, a aplicação de novos sistemas

constitui uma novidade, pelo que a sua implementação não está isenta de dificuldades e

vicissitudes. Será necesstírio que todas as mudanças se façam num clima de segurança e

com base em recursos adequados, sistemas informáticos compatíveis e pessoal dotado de

coúecimentos técnicos IMARQL]ES, 200 1 l.

Como vimos, um dos principais cuidados na mudança passa pela definição de estratégias

de actuação na implementação de um SIG, no sentido de saber como devem as

organtzações actuar para substituírem os sistemas existentes. Face a esta necessidade, são

apontadas por [ROCHA, 2001; ZIMATH, 2007), como mais comuns, as seguintes

estratégias de actuação:

o Big Bane - coúecida também por Conversão Directa, em que os sistemas já

existentes na organização são substituídos pelo novo sisterra, apenas de uma só

vez.Face aos erros que normalmente ocorrem na fase inicial de implementação de

um sistema, estâ estratégia não é de todo muito recomendada. É recoúecida como

a estratégia mais arriscada, sendo-lhe atribuídos vários riscos associados à sua

implementação, dos quais se realça a impossibilidade de todas as situações que

ocorrem diariamente na orgarização estarem previstas na primeira configuração,

sendo quase inevitiível que vários problemas veúam a ocolrer;

Gradual ou Paralela - denominada também por Passo a Passo, trata-se de uma

estratégia onde o novo sistema vai sendo implementado gradualmente, entrando em

produção conjuntamente com os sistemas existentes na organizaçio, até que se

teúa plena confiança no novo sistema. Este tipo de estratégia implica que seja

desenvolvido uma enonne quantidade de software paÍa ser utilizado como interface

entre o sistema já existente e os vários módulos que vão sendo implementados. Este

tipo de estratégia de actuação é considerada segura, muito ernbora possa ser

condenada por exigir elevados custos de desenvolvimento das interfaces, que

depois são abandonadas;

Roll-Out - é resultado da implementação de um sistema, tendo por base uma

configuração já anteriormente desenvolvida. Este tipo de estratégia comporta duas

o
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fases: a criação de uma base para o sistema e a implementação do sistema com as

devidas adaptações à organização. A principal dificuldade neste tipo de estratégia é

tentar perceber o que é comum a todas as instalações, para que se possa tirar o

máximo partido da criação base do sistema;

o Conversão Piloto - tem como consequência a entrada em produção conjuntamente

com o sistema já existente na organização, de uma versão piloto ou reduzida, do

sistema que se pretende implementar. Desta forma, permite-se que quando todos os

erros da versão piloto forem corrigidos, poderá ser implementada a versão

definitiva, retirando-se então de produção o antigo sistema da organizaçdo.

A mudança paÍa a Gestão privada levou [SANCHEZ, 2005; COSTA, PEREIRA e

BLANCO, 2006; PEREIRA, 2008] a proporem oufas estratégias de actuação para mudar

os procedimentos utilizados :

o Redução do tamanho do SP, com a criação de novas entidades privadas que possam

assumir a prestação dos serviços públicos;

o Maior autonomia e responsabilidade dos Gestores públicos;

o Empowerment (Delegação e Descentralizaçío), criando condições para que a

responsabilidade na satisfação das necessidades-base seja descentralizaida em várias

organizações, delegando-lhes competências nesse sentido;

. Ênfase nos resultados e na necessidade de serem medidos através de indicadores de

avaliação;

o Accountability (transparência da inforrração), para o qual, em muito contribui a

adopção de novos sistemas contabilísticos.

As estratégias de actuação devem permitir a escolha do espaço em que a orgarização pode

desenvolver a sua actividade, bem como a forma como a deve desenvolver. Só assim,

estará em condições de tirar o miíximo partido de todos os recursos à sua disposição.

Consoante o propósito da oiganízação, pode esta implementaÍ as suas orientações

estratégicas com recurso aos meios internos da organização ou então através da

colaboração de empresas e organizações externas. As alternativas de desenvolvimento

diferem essencialmente em dois pontos: o grau de conffolo estratégico e o grau de

integração estratégico, sendo que quanto maior for o grau de internalizaçlo, maior será a

30



os§rsrBMAsrNrEax/D(B DE GE§1ÃO NA tDMINISTturcÃO PÚBLICA
ESTR,ITÉGIAS DE DES ENYOLWL'ENTO E REONENTAçÃO O RGANIZACIONIL

(Ertudo d. om Cúo)

integração das actividades e a capacidade de as controlar por parte da própria orgarizaçío,

influenciando desta fonna a capacidade de Gestão na mudança [MARTINET, t993;

FREIRE, 19991.

2.4.3. ANova Gestão Pública

Definida a estratégia de actuação da organrzação, é necessiário estabelecer a forma de

Gestão a adoptar perante as vias de desenvolvimento e mudança em curso. A organização

deve identificar a melhor forma de gerir os seus reqlrsos, para levar a cabo as medidas

estratégicas adoptadas.

Com o desenvolvimento das organizações, a necessidade de adaptação à nápida mudança

no mercado e às novas TI, surgem novas tendências de Gestão pública.

Podemos afirmar que a reforma da Gestão pública assenta em dois princípios básicos:

tornaÍ os administradores públicos mais autónomos e mais responsáveis. Para isso, será

necessiírio aumentar a importância da responsabilização dada aos administradores.

O importante para a NGP é que o gestor público moderno não seja um mero aplicador das

leis e políticas públicas definidas pelos Orgãos legisladores, mas alguém com autonomia e

capacidade para tomar decisões, tendo em vista o valor fundamental que é o interesse

público.

Sob o ponto de vista de [ANNENBERG, 2002; ARAUJO, 2OO4), a NGP cenffa-se nos

resultados, promovendo mecanismos de responsabilidade que esüio atentos aos objectivos

previamente traçados, em que se estabelecem expectativas e existe a necessidade de avaliar

se essas expectativas foram ou não satisfeitas.

Aos poucos, a mudança na AP foi dando origem a pequenas unidades de Gestilo, por troca

com as grandes estruturas. Surgem as chamadas iniciativas de Gestão, que [PORTELA,

2003] designou por Financial Management Iniciative. São iniciativas centradas nuÍna

melhoria das técnicas de contabilidade e Gestão e em SI's para os Gestores. A redução da

estrutura permite um maior controlo e uma perfeita avaliação das actuações através do

surgimento de indicadores de Gestão.

E importante verificar que, com a mudança, se caminha para uma sociedade do saber, em

que a informação se toma mais importante que o capital da organrzação, em que a
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infomração e o conhecimento são toda a chave da produtividade e da competitiüdade,

pois, como refere IBRAGA, 1996], a Gestão moderna exige que a tomada de decisão seja

feita na posse da máxima informação.

As reformas na Gestão pública pemritem adoptar, em relação aos métodos anteriores, uma

exigência de maior produtividade, de melhor qualidade dos bens e serviços destinados aos

consumidores finais, mas principalmente, permite, através do recurso às novas TI, um

aumento na motivação e na qualificação dos colaboradores.

No entanto, há neste processo algum cuidado a ter, pois a Gestão pública encontra pelo

caminho algumas dificuldades, muito embora esteja neste momento submetida, como o

sector privado, a um quadro de eficácia, não poderá nunca esquecer os seus quadros

jurídicos e os valores essenciais sobre os quais os Organismos públicos fundamentam a sua

legitimidade, que não devem ser anulados.

Como refere IPORTELA, 2003), o SP continua a apresentar um conjunto de

particularidades que proíbem uma assimilação completa com a Gestão privada, não só não

tem a mesma finalidade, como não tem o mesmo universo de referência nem as mesmas

limitações. O funcionamento das organizações públicas não está, pois, apenas baseado na

ideia de eficácia económica, tem de responder em simultâneo a considerações do âmbito da

justiça e da igualdade social. A diferença fundamental ente a GestÍio pública e a Gestão

privada situa-se a nível das finalidades atribuídas às organizações e às suas lógicas de

acção. Enquanto as organizações privadas tentam promover os seus proprios interesses, as

organizações do SP têm que satisfazer interesses que ultrapassÍrm a própria organizaçío.

De qualquer modo, face à crescente complexidade dos problemas a serem enfrentados e

das novas abordagens de Gestão, será necessiírio existir no SP uma grande capacidade de

adaptação e uma enorne vontade de inovar [ANNENBERG, 2002].

Esta concepção de NGP é bastante complexa e resulta de viírias influências exercidas sobre

o processo de reforma e tem como principal preocupação pemritir que a AP convirja para

um novo paradigma de Management Público, em que a sua principal missão passa por uma

Gestão:

o Vocacionadaparaa produção dos distintos serviços públicos;

o Capacitada para incutir nos demais colaboradores das organizações públicas, um

coúecimento generalizado dos novos sistemas;
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. Que evite tomar decisões de forma rotineira, individualizando e flexibilizando os

serviços.

Para [PORTELA, 2003], o Management Púb lico caracteiza-se como:

o Uma Gestão com ênfase nos outputs, capaz de mudar a Gestilo dos inputs e que

obriga a delinear esüatégias e objectivos passíveis de avaliação e responsabilizaçáo

no final;

o Uma Gestão com ênfase na eficiência, mediante uma clara relação entre objectivos

e recur§os utilizados;

o Uma Gestiio capaz de melhorar a determinação das responsabilidades, com base

nas estratégias e objectivos delineados preüamente;

o Uma Gestão capazde reduzir o âmbito do SP;

o Uma Gesüio capaz de abrir o mercado à prestação de serviços a quem esteja

interessado e, com isso, descentralizar a prestação dos serviços para que o

consumidor final possa escolher de fonna livre, entre diferentes fornecedores;

o Uma Gestão capazde apostar na inffodução de estilos de Gestão privada;

o Uma Gestão capaz de colocar a ênfase na disciplina e na escassez dos recursos

disponíveis.

Também, IARAÚJO, 2003] refere que a preocupação económica influenciou a existência

de uma nova abordagem aos problemas de Gestão nas organizações públicas, assumindo a

ideia que as práticas utilizadas no sector privado serão sempre superiores às práticas da

GestiÍo pública, o que o leva a caracteizar a NGP em hamronia com os seguintes

elementos:

o Entrada de Gestores profissionais nas orgarnzações públicas, procurando

profissionalizar a Gestão, e uma orientação para as novas técnicas de Gestão;

o Definição de medidas e padrões de desempeúo, com objectivos mensuníveis e

claramente definidos;

o Preocupação com o conüolo dos resultados, dando-lhes mais importância que aos

processos em curso;
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o Divisão de grandes estruturas em unidades mais pequenas;

o Introdução de factores que promovam a concorrência no SP, procurando baixar os

custos e aumentar a qualidade na prestação dos serviços ao consumidor final;

. Flexibilizaçáo das técnicas de Gestão, de acordo com as metodologias já utilizadas

na Gestão privada.

Partindo da caracteiaação efectuada por [PORTELA,2003; AnAÚlO, 2003], é possível

extrair a ideia base de que a NGP estabelece regras que impedem a actuação discricionária

por parte dos Gestores públicos, rnas que ao mesmo tempo se aproxima das regras

utilizadas pelo sector privado.

Como já referido por vários autores, podemos então descrever que as principais pnáticas de

Gestão em que a NGP se baseia são:

o A capacidade de introduzir instrumentos de Gestão privada nas organizações

públicas, para flexibilizar a Gestão no SP;

o A capacidade de tornar mais transparente a relação custo/beneÍício através de

mecanismos internos de contabilidade analítica, penmitindo apurar o custo de cada

actiüdade;

o A introdução de medidas de desempenho capazes de clariÍicar a missão de cada

colaborador e um acréscimo na responsabilízaçío.

Foi baseado na prática da maior transparência custo/beneficio, que [ALMEIDA e

MARQUES, 2003] referem que a contabilidade analítica se constitui como um importante

instrumento da NGP, capaz de analisar e controlar custos e proveitos e de apresentar

resultados por actividades.

A sobrevivência e o sucesso das organizações serão atingidos se estas tiverem a capacidade

de se adaptar ao meio que as rodeia e conseguirem manter um equilíbrio com esse mesmo

meio. Só affavés de uma Gestão proactiva é possível antecipar a evolução do meio

envolvente e executaÍ acções de correcção necessiírias à organização, de forma a redefinir

esffatégias, políticas, competências e processos adequados ao enquadramento da

organização no futuro.

As modalidades de desenvolvimento adoptadas pelas organizações não são nem devem ser

esüíticas, pelo contrário, devem ser geridas de forma dinâmica, no sentido de acompanhar
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as alterações da organização e do seu meio envolvente.

O desenvolvimento das organizações obriga a uma constante inovação para competir, a

novas ideias e a novas tecnologias. Assim, é necessiírio encorajar os colaboradores a tomar

a iniciativa e a apresentar novas ideias. É necessário alterar a relação entre responsável e

colaborador, permitindo a este uma maior criatividade.

Como refere ICARDOSO, 2003), a redução do número de níveis hierárquicos,

vulgarmente designado por downsizing, é conüção necessária à passagem de organizações

pesadas a dinâmicas e flexíveis. No entanto, esta redução deve ser efectuada evitando que

saiam da organização os colaboradores mais criativos, com iniciativa e que apresentam

novas ideias.

No contexto organizacional, também a Gestão das pessoas, vulgarmente designada por

Gestão de recursos humanos, tem conhecido uma notiâvel evolução. O modelo de GestÍio

dos recursos humanos vem posicionar-se a um nivel mais estratégico, assumindo-se

definitivamente como um domínio da Gestiio [STRATI e CUNHA, 1999].

Importa lembrar que, como refere [ULRICH, 1998], os factores ffadicionais de

competitividade, custo, tecnologia, distribuição, produção e inovação podem, mais tarde ou

mais cedo, ser copiados, pelo que a única anna que resta às organizações é a forma como

gerem as pessoas que com elas colaboram.

No contexto actual, a Gestão dos recursos humanos altera-se profundamente e as tarefas

tradicionais perdem toda a influência. O trabalhador é visto como um colaborador da

organizaçío e um factor de sucesso, em que a formação e o desenvolvimento técnico têm

significativo impacto no desempenho e na produtividade e aparecem como um factor de

extrema importância na NGP.

2.5. A vertente organizacional como suporte para consolidar e desenvolver o

potencial instalado pelo Sistema Integrado de Gestão

2.5.1. Teorias organizacionais, caracterização genérica e sua evolução

A ciência organizacional pode ser defurida como a disciplina que estuda o comporüamento

das e nas organizações, e em que se adoptam dois domínios de âmbito mais restrito

ISTRATI e CUNHA, 19991:
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o Comportamento Organizacional - em que, de forma específica, se estudam os

elementos da organização e os grupos num contexto organizacional, bem como o

esfudo da forma como os processos e as pníticas internas afectam os indivíduos e os

grupos;

o Teoria das organizacões - em que se constrói e testa as teorias sobre as

organizações, os seus membros e a sua GestÍlo, relações orgarização-envolvente e

processos organizativos. Com os novos desafios surge o imperativo da qualidade,

as alianças estratégicas, a implementação de novas tecnologias, os processos de

governação e controlo, as reestruturações organizacionais e a diversidade

estratégica global.

A teoria organizacional encontra-se sujeita a enorÍnes mudanças. Sabemos também que o

mundo organizacional se tem ffansformado, que são necessárias novas organizações para o

século XXI.

A verdade é que a emergência de novas TI tem possibilitado o desenvolvimento de novas

formas organizacionais e de novos tipos de relacionamento enüe organizações. Entre

muitos factores de sucesso das novas organizações, incluem-se a capacidade de renovação

e criação de novas ferramentas que possibilitam o ataque a um planeamento estratégico e

permitem substituí-lo por definições estratégicas em tempo real [STRATI e CUNHA,

teee).

Refira-se, também, que muitas mudanças vão ocorrendo e obrigam a dedicar uma grande

atenção às modificações organizacionais necessárias para a adaptação a uma envolvente

hipercompetitiva, principalmente no domínio das novas TI que começam a abú o caminho

para o aparecimento de organizações não sujeitas a princípios organizativos

MINTZBERG, 19951.

As constantes mudanças em termos económicos e financeiros, os avanços tecnológicos e

os novos estilos de vida, impõem às organizações a necessidade de desenvolverem

capacidades de adaptação e respostas nápidas a essas mudanças, onde o sucesso exrge da

organizaçáo a capacidade de detectar atempadamente as alterações e de tomar decisões

nâpidas. O desenvolvimento destas capacidades tem particular incidência sobre os aspectos

organizativos e a Gestão de recursos humanos, considerados por alguns autoÍes como o

derradeiro factor da competitividade [STRATI e CUNHA, 1999; MINTZBERG, 1995].
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A existência de princípios de orgatnzação remonta a épocas bastante recuadas, embora no

início as organizações fossem em reduzido número e de pequena dimensão.

Para compreender como se estruturam as organizações, é necessário perceber primeiro

como funcionam, conhecer as suas componentes e que funções desempenham e saber

como essas funções se ligam enffe si. Como refere IMINTZBERG, 1995], é necessário

entender como os fluxos de trabalho, de autoridade, de informação e de decisão circulam

nas organizações.

Para descrever uma otganizaçío, temos que analisar os mecanismos de coordenação que

ela utiliza. As componentes da estrutura de uma organrzação encontram-se ligadas entre si

por viârios fluxos: de autoridade, de material, de trabalho, de informação e de processos de

decisão.

Os primeiros princípios a que as organizações se devem submeter, no sentido de alcançar

os objectivos traçados pelas estratégias implementadas, foram apresentados pela primeira

vez por Henri Fayol, Frederick Taylor e Henry Ford [CARVALIIEDA e BELMIRO,

1e861.

Fayol começou por agrupar as diversas actividades das organizações em operações

técnicas, comerciais, financeiras, de segurança, de contabilidade e administrativas, sendo o

último grupo o que requereu por parte de Fayol maior empenho. Para ele, cabe a este tipo

de operações coordenar todos os esforços e harmonizar todos os actos de uma organizaçlo.

Taylor estudou a metodologia e a forma como os trabalhadores poderiam modernizar o

ffabalho que desenvolviam, dando principal ênfase à investigação científica, à selecção e

preparação dos trabalhadores consoante a sua aptidão e capacidade, à cooperação e

colaboração na relação entre o trabalhador e a direcção e à distribuição do trabalho pelos

vários serviços, tendo por base a especialização dos mesmos.

Por último, Ford estudou a possibilidade das tarefas de uma orgarizaçáo serem realizadas

em cadeia, seguindo o princípio de uma produção ern série, através do qual identificou nas

organizações todas as operações que se repetem de forma a aglutiná-las, sempre que

possível. Mas Ford não defendeu apenas o princípio de uma produção em série, também

foi responsável por defender o princípio da mráxima produtividade, da intensificação de

fabrico e da economicidade.

37



OS SI§TÊ,MAS INTEGfuID(N DE CESTIO NA /DMINISTRAçÀO PÚBLIC/I
ESÍtutTÉGLt§ DE DESEWOLWTTENTO E nEOtlENrAçÀO ORCANTZ,ICTON,IL

(Errüdo dc oú Cúo)

Nas organizações, podemos encontrar três níveis de Gestão: operacional, tiáctico e

estratégico, que se reflectem em todas as funções organizacionais. Como exemplo,

podemos apresentar a função financeira que se apresenta a nível operacional, tiíctico e

estratégico IGOMES, 2007).

Tal como no sector privado, também na AP o estudo das organizações adoptadas é

importante pela necessidade de existir uma estrutura base de serviços que pennita, através

das funções desempeúadas, levar a cabo arealizaçáo dos objectivos üaçados pelo próprio

serviço ou permitir arealização de objectivos comuns a outros serviços.

Os princípios de uma organização devem ser capazes de assegurar, em todos os momentos,

o bom funcionamento dos Organismos, sejam eles do sector privado ou público,

permitindo a sua adaptação aos aspectos reais da sociedade actual, quer em termos sociais

quer em temros económicos e considerar todas as circunstâncias que se prendem com o

factor humano, material e financeiro, disponível em cada momento. Deste modo, podemos

considerar que os princípios de uma organização são todos aqueles que pemritem fortalecer

essa organização e facilitar o seu funcionamento.

Uma mudança ou evolução organizacional é qualquer hansformação de natureza estrutural,

estratégica, culfural, tecnológica, humana ou de qualquer outro componente, capüz de gerar

impacto numa parte ou no todo da organização.

A mudança ou evolução organizacional gera impactos sobre as organizações e sobre os

seus próprios elementos e é sempre baseada em alguns pontos críticos, como as mudanças

estruturais na organização, as mudanças nas pessoas e nos seus comportamentos e as

mudanças nos próprios processos pelos quais a mudança é implementada. Por isso se

considera a mudança numa organizaçáo em dois grupos, o que envolve alterações na

estrutura da organização e o que tenta mudar directamente os elernentos de uma

organização e o seu comportamento [ZANELA, MARCADAR e SOARES, 1999].

Importa considerar de entre a estratégia, a estrutura, a tecnologia, os trabalhadores e os

processos, quais os elementos fundamentais a ter em conta, ao pensar na alteração

estrutural de uma organização, por forma a obter sinergias para enfrentaÍ as alterações

provocadas pela mudança e alcançar os objectivos organizacionais. A implementação de

um novo sistema não deve ser desenvolvida nas condições organizacionais já existentes,

especialmente em termos estruturais e de processos, envolvendo a adopção dê alterações
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na forma como a organização opera, pois de nada adianta investir em novas tecnologias

sem considerar as necessiírias mudanças organizacionais, paÍa o correcto uso e

aproveitamento de um novo sistema [ZANELA, MARCADAR e SOARES, 1999].

Na teoria das organizações, a estrutura é uma das variáveis cenffais, pois terá que ser

considerada como o esqueleto da organização. Desta forma, considera-se que essa

característica cenhal é capaz de influenciar o comportamento da organização e na

organização. A estrutura de uma organização existe paÍa asseguÍar a coordenação das

respectivas actividades. Como referia MINTZBERG, 1988], a esfutura organizacional

compreende fundamentalmente duas componentes: o modo como a organízação divide o

trabalho em várias tarefas e a forma como estabelece a coordenação entre elas.

Importa referir a importância que a estrutura desenvolve sobre uma organrzaçãio, pelo facto

de permitir definir a atribuição das suas tarefas, as relações de autoridade e os próprios

mecanismos de coordenação formal de todas as actividades desenvolvidas. De acordo com

IDAFT, 1998], a estruflra de uma organrzaçãio serve para designar as relações de reporte

formal, para identificar o conjunto de indivíduos por departamento e as relações entre esses

departamentos e para deÍinir o deseúo dos sistemas que asseguram a comunicação, a

coordenação e a integração do trabalho dos viârios departamentos.

Há que realçar que o estudo de uma estrutura organizacional se tem baseado num conjunto

de premissas que ajudam a perceber o conceito de estrutura e a forma como ele tem vindo

a ser considerado [STRATI e CUNHA,l999l:

o A esfutura de cada organizaçío deve ser deseúada e implementada de forrna a

ajustar-se às características específicas dessa organização;

o A especialwação facilita a obtenção de níveis elevados de desempeúo;

o A eficácia não é possível sem a correcta coordenação e confolo das actiüdades

individuais;

o As organizações existem para alcançar objectivos definidos;

o As organizações tendem a funcionar melhor quando a rncerÍeza é controlada por

um conjunto de normas elaboradas com a finalidade precisa de evitar a

ambiguidade;
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o Os problemas organizacionais resultam, muitas vezes, de estrufuras pouco

apropriadas às reais necessidades da organização.

Para caracteizar a estrutura de uma otganizaçáo devem ser consideradas as seguintes

dimensões estruturais ISTRATI e CUNHA, 1999]:

o Amolitude de controlo - refere-se ao número de indivíduos supervisionados por

uma chefia;

o Amplitude vertical - refere-se ao número de níveis hierárquicos existentes numa

organizaçáo entre o topo e a base;

o Autonomia - refere-se à possibilidade dos diversos grupos e departamentos

. detemrinarem as suas próprias acções;

o Centralizacão - refere-se à característica que a organização detém para centralizar

as suas decisões em poucos departamentos;

o Complexidade - refere-se ao grau de diferenciação de uma organização, pelo que

uma organização com maior diferenciação se torna mais complexa. Trata-se de uma

variável com enonne importância, pois encontram-se-lhe ligados processos

relacionados com a comunicação, a coordenação e o controlo de uma organizaçáo;

o Componente administrativa - refere-se à proporção do número de supervisores,

Gestores e elementos de apoio em relação ao número de trabalhadores;

o Delegacão - refere-se ao acto de atribuir a capacidade do superior ao subordinado,

permitindo a este aumentar a participação na organização;

o Diferenciação - refere-se à diferenciação de funções entre pessoas, para que do

trabalho dos diversos especialistas resulte um único serviço ou produto;

o Intesracão - refere-se à colaboração entre os diversos departamentos da

organização;

o Especializacão - refere-se a um conjunto de actividades que um elemento da

organuação desenvolve no seu trabalho. Quanto maior for a especialização, maior

será a complexidade de uma organização;

o Estandardizacão - refere-se ao desüo aceitável do que foi inicialmente planeado,

tendo por objectivo diminuir aincertez.a e evitar afastamentos;
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o Formalização - refere-se à liberdade de execução que o funcionário dispõe na

organizaçáo. Quando evita a fonnalização, a organízação espera recolher beneficios

das capacidades individuais, em termos de criatividade e flexibilidade;

o Profissionalizacão - refere-se à capacidade de conhecimento que os elementos da

organização têm sobre a conduta que deles se espera. Por nonna, quanto maior for a

profissionalizaçáo numa organizaçío, menor é o nível de formalização requerido.

As dimensões estruturais apresentadas para caracteizar a estutura de uma organização só

são passíveis de considerar, segundo ISTRATI e CUNHA, 19991, se tivemtos em

consideração as variáveis que detemrinam o tipo de estrutura de uma organiz.açío, a saber:

o Dimensão - número de funcionários que constitui uma organizaçío. O crescimento

de uma organização implica o aumento dos níveis de fomraüzação e complexidade;

o Tecnologia - estrutura da organização que depende da tecnologia que utiliza. De

uma forma geral pode afirmar-se que quanto maior a complexidade tecnológica

maior será a complexidade estutural. A vertente tecnológica assume uma

importância crucial no funcionamento das organizações e a sua evolução é

sinónimo de desenvolvimento e sobrevivência das organizações;

o Envolvente - variável que interfere com o funcionamento de qualquer organizaçáo,

pelo que organizações que se desenvolvem em ambientes instiíveis deverão adoptar

estruturas pouco rígidas;

o Estratéeia - variável que interfere ineütavelmente com a esffutura de uma

organização. Diferentes estratégias requerem diferentes estruturas para responder a

diferentes necessidades.

2.5.2. Estrutura das organizações, da simplicidade informal à complexidade formal

Para [ZANELA, MARCADAR e SOARES, 1999), uma estrutura organizacional é "o

conjunto recorrente de relacionamentos entre os membros da organização, o que inclui os

relacionamentos de autoridade e subordinação, os comportamentos requeridos pelos

regulamentos da organizaçío e os padrões adoptados na tomada de decisão, como

descentralização, padrões de comunicação e outros padrões de comportamento,

englobando tanto a organização formal quanto a informal".
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Organizar ou estruturar uma organização consiste em definir que funções competem a cada

colaborador e com quem e como se deve relacionar em termos horizontais e verticais. Mas

as relações hienárquicas formalizadas no organigrama não são as únicas existentes numa

organização, a sua estrutura cria linhas de comunicação e de relacionamento informal, que

dão origem a uma outra organizaçio a que chamamos de estrutura informal [CARDOSO,

2003; STRATI e CUNHA,l999l.

Já MINTZBERG, 19951 define estrutura organizacional como sendo "a soma total das

maneiras pelas quais o trabalho é dividido ern tarefas distintas e como é feita a

coordenação entre essas tarefas".

Não é possível falar de estratégia sem uma estrutura que suporte a implementação das

opções delineadas. A estrutura ou verteote organizacional constitui-se como um laço de

ligação enffe as orientações estratégicas daorganização e a sua actuação.

Numa envolvente de nápida mudança como a actual, as organizações vêem o meio em que

se inserem alterado com frequência, pelo que a estrutura organuativa deve ter grande

flexibilidade. É com frequência que as organizações introduzem novas actiüdades ou

deixam de actuar em determinadas áreas, tendo como reflexo, no interior da organização, a

necessidade de criar ou retirar departamento, adoptando uma nova estrutura organizativa

[CARDOSO,20O3f.

É a vertente organizacional que permite relacionar todos os recursos de uma organização e

enquadrar os diferentes membros em várias funções, permitindo integrar os esforços

globais e colocar em prática as estratégias delineadas. Assim, sempre que haja reformas,

torna-se necessário proceder a reorientações organizacionais que melhor se adaptem aos

novos objectivos da organização.

A estrutura organizacional não pode ser estática, pois corre o risco de se tornar inadequada

à evolução da estratégia da organizaçio e do meio em que esta se desenvolve. É essencial

manter uma visão dinâmica das actividades, ajustando a estnrtura ü organização à medida

das necessidades, permitindo acompaúar a evolução das orientações estratégicas da

organização. A mudança das texturas ambientais, combinada com a evolução tecnológica e

o desenvolvimento de novas realidades, tem obrigado as organizações a adaptar as suas

estruturas às novas características do meio envolvente. A falta de decisão ou a sua má

qualidade, a pouca inovação que existe nas organizações e os elevados níveis de

42



os slsrgw,ls rNTEcR tDos rrt cEsÍf,o NA ADrrrNrstlllçio pútt tc,t .

Esrn-ArÉci"/,s DE DEs EWoLvrilENTo E REoRTENTtt Ç/ío oRcA NrzAcroN,tl
(Ertüdo dc um Ce)

conflitualidade, levam muitas organizações a cometer erros na forma como se estruturam

paÍa atingiÍ os seus objectivos [DAFT, 1998; STRATI e CUNHA, 1999].

A esfutura organizacional pode ser considerada em duas vertentes: a que engloba a

organizaçío no seu todo, a que chamamos macroestrutura da organização e a que se limita

a definir as actividades dentro de uma parte da organizaçáo, designada microestrutura da

or ganização [TE[XEIRA, 200 5 ].

A estrutura organizacional vem sendo tema de vários estudos, em que surge a ideia de que

não existe uma estrutura única adequada a todas as organizações, mas sim que diferentes

estruturas que resultam de vários factores internos e externos à organização são aÍi que

mais se adaptam.

A configuração básica de uma organrzação deriva da combinação de viârios factores

interdependentes, de que se destaca as partes básicas de uma organização, os mecanismos

de coordenação, os factores ou elementos situacionais e os parâmetros de desenho,

descritos assim por [ZANELA, MARCADAR e SOARES, 1999]:

o Partes básicas - formadas pelo núcleo operacional que inclui os trabalhadores e a

produção cenffal da organização, o núcleo estratégico formado pelos dirigentes de

alto escalão, a linha intermédia composta por gerentes de médio escalão, a

tecnoestrutura formada por analistas fora da linha hienírquica básica e a assessoria

de apoio, formada pelos grupos de suporte indirecto à organtzação;

o Mecanismos de coordenação - contêm a supervisão directa, a padronização do

processo de trabalho, a padronização das saídas, a padronização de habilidades e o

ajustamento mútuo;

o Elementos situacionais - abarcam os factores que afectam o desenho da

organtzaçáo, como a idade, o tamanho, o sistema técnico e o ambiente em que se

insere a orgarriz.açáo1'

o Parâmetros de deseúo - são os mecanismos organizacionais utilizados para

desenhar as estruturas, destacando-se a especializaçáo do trabalho, a formalização

do comportamento, o treino utilizado, os sistemas de planeam€nto e controlo, os

instrumentos de interligação, a descentralização vertical e horizontal, o

agrupamento em unidades e o tamanho da unidade.
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Como referido anteriormente, foi com Henri Fayol, Frederick Taylor e Henry Ford que

surgiram as primeiras opiniões devidamente estruturadas acerca dos princípios a que uma

organização se deve submeter para alcançar os seus objectivos.

Fayol defende o princípio da unidade de comando, em que o trabalhador deve apenas

receber ordens de um chefe. Para ele, ao violar a autoridade, também a ordem e a

disciplina interna ü organrzação se ressente, podendo levar a uma situação de mal-estar

interno.

Ao invés, Taylor defende que o princípio da unidade de comando obriga a uma enoÍme

dispersão de coúecimento, colidindo com o princípio da especializaçáo. Esta contradição

levou a que Taylor introduzisse, como altemativa, o princípio da especialização por

funções, na estrutura hierárquica.

Esta contradição tornou possível o estudo de dois tipos básicos de estrutura das

organizações: a estrutura linear, defendida por Fayol, e a estrutura funcional, defendida por

Taylor [CARVALHEDA e BELMIRO, 1986].

Ao estudar as principais formas estruturais identificadas nas organizações, podemos

analisar as suas características bem como as condições mais adequadas à sua

implementação. No entanto, é necessário não esquecer que os objectivos das organizações

são atingidos através de indivíduos em que a dishibuição das responsabilidades e da

autoridade poderá ser efectuada segundo vários critérios, consoante as condições mais

adequadas à sua implementação ICARDOSO, 2003).

Desta forma, podemos apontar algumas estruturas consideradas relevantes para este

trabalho:

Estrutura Informal

É uma estrutura em que a Gestão é demasiada centralizada e corresponde, por norma, à

fase inicial de uma orgarizaçio. E um tipo de estrutura em que não existe afectação clara

de responsabilidade e a relação de trabalho é estabelecida informalmente entre os níveis

hienírquicos superiores e os inferiores.

A actividade desenvolve-se paÍa além do sisterna de autoridade formal e de todos os

processos que são regulados. São centros que não se encontram oficiabnente reconhecidos

e que em muitos casos complementam e contornam os canais oficiais.
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Esta estrutura corresponde ao lado não previsto nem planeado, mas tal não quer dizer que

as actividades desenvolvidas pela estrutura informal sejam indesejadas na organização.

Entra muitas vezes em acgão para resolver problemas inesperados, para os quais a esfrutura

formal não tem uma resposta [MINTZBERG, 1995; STRATI e CUNHA, 1999).

Estrutura Linear

E uma estrutura organizacional que tem por princípio base a unidade de comando ou de

direcção. É também denominada por estrutura de tipo hienírquico e conhecida como a

forma de esffutura mais antiga instalada nas organizações, tendo começado no seio das

organizações militares.

Tem como característica o facto de, em todos os níveis hierárquicos, cada chefe responder

perante o seu superior directo sobre todos os aspectos de Gestão do seu sector e ter o

direito de dar ordens directas aos seus subordinados. Cada subordinado tem apenas como

chefe um único indiüduo.

Os responsáveis por cada nível têm autoridade sobre os seus subordinados e essa

autoridade exerce-se no sentido descendente, podendo o chefe delegar parte da sua

autoridade ICARVALHEDA e BELMIRO, 1986].

Alguns autores, incluindo Taylor, criticaram esta estrutura organizacional por não ir ao

encontro de uma organização vocacionada para o princípio da especializaçío, o que pode

provocaÍ uma diminuição na produtividade. Esta ideia tem vindo a afirmar-se nas

organizações que requerem uma função administrativa complexa. A necessidade de um só

chefe coordenar várias áreas provoca uma elevada quebra na eficiência e dificilmente se

poderá obter bons resultados numa organizaçio em que o Director ou Chefe é

descoúecedor de algumas áreas de actividade da organização e se vê obrigado a tomar

decisões sobre diferentes matérias.

Estrutura Funcional

Tem como característica principal introduzir em toda a sua estrutura hienírquica o

princípio da especialização. Esta estrutura organizacional é composta por vários escalões,

em que cada um possui especialização nos diferentes domínios da Gestão, permitindo que

em cada escalão hierárquico existam vários Directores ou Chefes especializados, com

poder para tomar decisões e hansmitir ordens a todos os subordinados, desde que, no

domínio da sua especialização.
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As actividades são agrupadas em departamentos funcionais e os funcioniários com a mesma

actividade são colocados no mesmo departamento, em que todo o trabalho de um

determinado tipo lhe é afecto, sob a orientação de um responúvel. A estrutura funcional

raciornliza o trabalho, dividindo tarefas e atribuindo a sua Gestão a especialistas na área.

Desta forma, as diversas áreas funcionais são separadas e controladas centralmente por

uma equipa de Gestiio que articula todas as actividades no sentido de uma estratégia

comum ISTRATI e CUNHA, 1999).

A complexidade deste tipo de estrutura pode, em alguns momentos, trazer desvantagens ao

funcionamento da organizaçáo Este tipo de estrutura pode apresentar problemas na

definição e clarificação das responsabilidades de cada interveniente, diminuindo a

capacidade de coordenação e provocando conflitos de competências enfre os vários níveis

de decisão e execução ICARVALHEDA e BELMIRO, 1986].

Esta estrutura adapta-se a envolventes estáveis e pressupõe que nas organizações exista

centralização de processos de controlo e decisão e uma comunicação vertical. Trata-se de

uma estrutura preparada para integrar níveis de elevada especialização técnica.

Para [CARDOSO, 2003], este tipo de estrutura só é aceitável em organizações de pequenas

ou médias dimensões e com actividades pouco diversificadas, em que cada projecto vai ser

tratado em vários departamentos, pelo que não permite uma boa coordenação horizontal.

Estrutura StaÍf-Line

A estrutura organizacional Staff-Line caractenza-se por ser composta por órgãos

consultivos, denominados Órgãos Staff e pelos restantes Orgãos da estrutura, a que

chanamosLine.

Os Orgãos Staff têm por objectivo desenvolver tarefas na área da consultoria e da

assessoria para aconselhamento dos Orgãos de Chefia e Direcção de uma organizaçáo,

proporcionando-lhes serviços e pareceres em iíreas muito específicas [CARVALHEDA e

BELMIRO, 19861.

Este tipo de estrutura diferencia-se da estrutura linear e da estrutura funcional pela

existência dos Órgãos de consultoria e assessoria que mantêm relação apenas com o órgão

que aconselham, estando proibida a relação com outros níveis hierárquicos.

Não se pode falar de um tipo de estrutura base, pois estará sempre associada a oufro tipo de
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estrutura organizacional, a estnrtura Linear ou a esffutura Funcional.

Estrutura DMsional

Neste tipo de estrutura, os agrupamentos são efectuados tendo por base os resultados

organizacionais. Trata-se de uma estrutura idêntica à estrutura funcional, mas no contexto

de um grupo de produtos, em que cada grupo é dotado de uma estrutura funcional

focalizada apenas nesse grupo de produto. É também possível apoiar-se na base de

mercado para agrupar todas as suas unidades, criando divisões de acordo com os mercados

que serve e comportando todas as funções operacionais necessiírias para servir esses

mercados.

Confonne refere MINTZBERG, 19951, neste tipo de estrutura, cada divisão contém os

seus proprios departamentos, minimizando a interdependência entre as divisões,

funcionando cada uma delas quase como uma unidade autónoma. Esta forma de estrutura

conduz naturalmente a uma descentralização importante, em que o topo da hierarquia

delega em cada divisão os poderes necessários paÍa a tomada das decisões das suas

proprias operações.

Esta estrutura permite tomar decisões mais nápidas, num nível hierárquico inferior, no

entanto, como refere ICARDOSO, 2003], a adopção desta estrutura deve ser devidamente

cuidada, nomeadamente:

o Antecedida de uma cuidada selecção dos Gestores que vão assumir a Gestão ao

nível das divisões;

o Acompanhada de um esforço de descentralizaçáo de autoridade a nível das decisões

correntes, mantendo as decisões fundamentais ao nível central, principahnente a

definição dos objectivos, da estratégia e da esfutura organizativa;

o Acompanhada de objectivos, eshatégias e políticas globais que evitem a

descoordenação entre as divisões;

o Acompanhada de uma boa orçamentação, uma boa avaliação do desempeúo e

interpretação dos resultados, de forma a assegurar um nível de controlo adequado à

actividade da or ganizaçáo.
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Estrutura Matricial

A estrutura matricial permite às organizações combinar a eficiência com a capacidade de

resposta, usando um sistema de comando múltiplo.

E uma estrutura que combina as estrufuras funcional e divisional, exercendo funções que se

complementam. Pretende conciliar a eficiência da estrutura funcional com a eÍicácia da

estrutura divisional. Tem a vantagem de rentabilizar autilização do pessoal, ser flexível e

barata, no entanto, a quebra da regra da unidade de comando pode fazer alguns conflitos,

já que a transmissão de ordens poderá decorrer de viírios responsáveis, porventura

contraditórias [CARDOSO, 2003].

E uma esffutura complexa e, segundo [STRATI e CUNHA, 1999), só deve ser usada se

existirem condições favoráveis para ser implementada. A sua utilização assenta em dois

princípios base: a autoridade dual através da qual os elementos da organização podem ter

dois supervisores e o equilíbrio de poder entre esses supervisores.

Este tipo de estrutura, quando devidamente implementada na organização permite obter

níveis superiores ao da estrutura funcional e divisional, em termos de coordenação,

integração, comunicação e circulação de informação.

Estrutura Horizontal

A estrutura horizontal tem, na sua base de orgarização, um processo inverso ao das

estruturas anteriores, em que a base passava pela função desempenhada pelo colaborador.

Como referem [STRATI e CUNHA, 19997, as organizações utilizam este tipo de estrutura

para obter beneficios da especialização multifuncional, em que cada processo é

desenvolvido por várias equipas em simultâneo.

E inegável que os novos sistemas tecnológicos têm um enonne impacto na evolução dos

formatos estruturais de uma organízação, uma v€z que a coordenação de tarefas e de

processos e a fluidez de informação são determinantes para a estrutura da organização. Da

hierarquia de controlo passou-se à primazia do processo, pelo que as formas emergentes já

não assentam na função, mas na criação de valor e na aproximação ao mercado [STRATI e

CUNHA, 1999; ZANELA, MARCADAR e SOARES, 19991.

Recentemente surgiram novos tipos de orgmizaçío, com novas tendências na estrutura das

organizações, em que se destacam as organizações em rede.
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Estrutura em Rede

A estrutura em rede éutllizada nas entidades que englobam um conjunto de organizações

ou unidades operacionais, com poucos níveis hierárquicos e grande recurso ao outsourcing.

Neste tipo de estrutura desaparece a lógica hierárquica tradicional. A organização deixa

cair a execução de determinados serviços que podem ser assegurados no exterior, com

menor custo, em menos tempo e melhor qualidade.

Desta forma, as organizações actuais passam a ser pequenos centros, ligadas a outras

organizações através de sofisticados SI's, que permitem o planeamento, a produção e a

divulgação dos produtos e serviços postos à disposição do cliente [CARDOSO, 2003].

A estrutura em rede adoptada por grandes organizações é consequência directa dos avanços

tecnológicos na iírea dos SI e permite com facilidade dispersar o trabalho, centralizando

numa só orgauzaçáo um conjunto de vantagens competitivas disseminadas por vários

locais ISTRATI e CUNHA, 1999).

Este tipo de estrutura pemrite uma grande flexibilidade e uma grande capacidade de

adaptação das organizações ao meio envolvente e traz às actuais organizações uma

profunda alteração face àquilo que eram os valores tradicionais de uma organização em

que a lógica hienârquica é abandonada e substituída pela comunicação horizontal. Neste

tipo de estrutura, privilegia-se a estratégia da comunicação e a colaboração entre as

organizações.
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Contexto

Estrutura Linear Envolvente esÉvel e pouco incerta, tecnologias de rotina e baixo nível de interrdependência.

Estrutura Funcional EnvolveÍlte estável e pouco incerta, tecnologias de rotinq baixo nivel de interdependênci4 ênfase na
eÍiciência e na oualidade técnica.

Estrutura Diüsional Envolvente moderada ou incerta e mutável, tecÍologia não rotineira, alto nível de interdependência,

srande dimensão. muitos orodutos. ênfase na eficácia e satisfacão do cliente.

Estrutura Matriclal
Envolvente muito incertq tecnologia não rotineira, alto nível de interdependência, ênfase na

especialização técnica, ênfase na inovagão de ptdutos, dimensâo modetada e poucas linhas de
nredutos.

Estrutura Horizontal Envolvente inceía e insÍível, ênfas€ na rapidez, proximidade ao cliente e pÍooura de vantagern
comDetitiva em meios turbulentos.

Estrutura em Rede Substituição do controlo hieÉrquioo pelo de nrercado, focaliução nas competências nucleares da

orpanizcão- utilizcão de TI sofisticadas e aiustadas à exoloracão do conoeito de cadeia de valor.

Sistemas Internos
Estrutura Linear Pequana ou média dimensão e possibilidade de delegação de autoridade.

Estrutura Funcional Énfase operacional nos objeotivos funcionais, pequena ou média dimensão e autoridade formal dos
Gestorcs firncionais-

Estrutura Divisional Ênfase oper,acional na linha de produtos, grande importância aos centos de custos e autoridade

formal dos Gestores de oroduto.

Estrutura Matricial (porÊnfase opemcional na frrnção e no produo, dois sistemas de

função e por produto) e autoÍidade formal repartida enre os dois

Estrutura Horizontal Ênfase operacional no pÍocesso, constituição de eqúpas multifuncionais e delegação do Eabalho ao

mais baixo nível.

Estrutura em Rede Ênfase nas competências nucleares, grande importância da rapidez c flexibilidade, recuÍso a
narcaias e nodm cmtrado no intemdor da rede.

Pontos FoÉes

Estruture Linear Dependência hienírquica única, ênfase nos custos e adaptada a um ou poucos p,rodutos.

Estrutura Funcional Economias de escala noc departamentos, ênfase nos custos, faoilita alcancc dos objeotivos
funcionais e adantade a um ou noms nndutos-

Estrutura Divisional
AdaptaÉo à mudança" vários ponos de contacto e de responsabilidade p6ra aurnentar a satisfaÉo
do cliante, foÍte cooÍdenação, adaptação a diferentes podutos, regiões e mercados e

descentralizacão na tomada de decisão.

Estrutura Matricial
Niveis elevados de coordenaçâo necessários para enfrentar exigências do rneio envolvente, paÍtilha
Ílexível dos recursos huÍnanos entre produos, ajustada a decisões conplexas e alrcrações frequentes

do meio envolvente e oermite o desenvolvirnento funcional e por produto.

Estrutura Horizontal Maior contacto pelo achatamento da hierarquia, melhorias na rapidez e eÍiciênoia, queda das

baneiras interdeoartamentais. fácil colaboração. srande exDosição a teÍseiros e Ínais motivaç5o.

Estrutura em Rede
Grande flexibilidade e rapidez de Í€sposta, emagrecimento da organização, capacidade de Í€ajustár
e redisfibuir os Í€cuÍsqr organizacionais e evita perdas de ternpo e disÉndio de rtcurcos em
actividades oouco relevantes.

Pontos Fracos

Estrutura Linear Pouca especialização e produtividade, falta de comunioação entre depafiamentos e pouca inovaf,o.

Estrutura Funcional Resposta lcnta a mudanças, falta de comunicação entÍ€ depaÍtameoto§, pouoa inovação e vi§ão
restrita dos obiectivos.

Estrutura Diüsional
Aus&rcia de economias de escala nos depaÍtamentos funoionais, pouca coordenação entre linhas de

produos, dificulta a especialização e o aprofundamento das competências e dificulta a int€gração e
a estandrdincão mtre linhaq de nroduto.

Estrutura Matricial
Autoridade dual, por vezes frustrante e confusa, exige boas competências interpessoais, pode tomar

muito tempo na resolução de conflitos, necessita de ser pressionada para manter equilíbrio ente
nodam e não fimciona com mentalidade verticalista.

Estruture Horizontal Mudança na filosofia de Gestâo, o processo de tsansição pode sff dificil e confuso, dificil papel dos
sunwimrcs e mudene nos sistem de Gstâo.

Estrutura em Rede

Perda de contolo de actividades não nucleares, rnaior dificuldade no contÍolo de qualidade nas

operações nlto desenvolvidas na organizaçâo, nuior instabilidade orgênizacional, derivada da

possibilidade de mudança nos parceiros, dificuldade na oriação de uma oultura organizacional,
estimula comportamentos opoÍtunistas e possibilidade de competição pelo papel de integrador da
rede.

Quadro n.o 1 - Características das estruturas organizacionais

tr'onte: Adaptado de Carvalheda e Belmiro (1986); Strati e Cunha (1999)
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III

3. CARACTERTZAÇÃO GERAL DO SrG NO EXÉRCrrO

PORTUGUÊ§

3.1. Envolvente do Sector Público: das regras e normas Europeias às Nacionais

O SP em Portugal tem vindo, na última década, a centrar os seus objectivos na

conforrridade legal e no controlo da execução orçamental, no intuito de demonstrar que os

seus Organismos aplicam os recursos segundo as regras detemrinadas.

Como na UE, também em Portugal se utilizava um variado conjunto de nonnas e práticas

de base nacional, sujeitas a um grau limitado de harmonização. Essas práticas nacionais

eram explicadas pela diferença no sistema de financiamento e no sistema legal adoptado

em Portugal, com enorÍne influência no sistema fiscal [REIS etal.,2002f.

O início da última década ficou marcado por importantes desenvolvimentos na UE, em

matéria de norrralização contabilística e relato financeiro. No seguimento da nova

estratégia contabilística planeada pela Comissão Europeia, ern 1995, foram desenvolvidas

algumas acções, nomeadamente o acompanhamento dos trabalhos do IASB e a análise de

conformidade entre as directivas contabilísticas e as NIC, tendo por objectivo a afirmação

das posições e interesses da UE naquela organízação e subsequente influência na produção

de normas [CNC,2000].

Foi em Março de 2000 que o Conselho Europeu detemrinou que o Plano de Acção para os

Serviços Financeiros apresentado pela Comissão Europeia fosse implementado até 2005,

tomando medidas para reforçar a comparabilidade das demonstrações Íinanceiras

elaboradas pelas organizações comunitárias. Ainda durante esse ano, a Comissão Europeia

publicou a estratégia da UE para o futuro em matéria de informações financeiras a prestar

pelas empresas, propondo que todas fossem obrigadas, até2005, a elaborar as suas contas

em confonnidade com as NIC [CNC, 2000; DIRECTIVA 2003l5llcB 2005].

Nesse sentido, através do Regulamento 1606/2002 do Parlamento Europeu e do seu

Conselho, foi introduzido o requisito de que, a partir de 2005, todas as sociedades cotadas
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elaborem as suas contas consolidadas em conformidade com as NIC. A adopção de uma

NIC implica que a nonna respeite as exigências mínimas da Directiva 78/660|CEE, de 25

de Julho de 1978 do Conselho Europeu, e da Directíva 83l349lCEE, de 13 de Juúo de

1983 do Conselho Europeu, sendo desejável que as directivas comunitiárias reflictam os

desenvolvimentos da contabilidade internacional [DIRECTIVA2003/511CE,2005].

Os países da UE, e por conseguinte Portugal, são levados a desenvolver esforços para

manter a coerência entre as directivas comunitiírias e a evolução das NIC [Directiva n.o

2003lsUCE, 200s1.

São muitas as disparidades na elaboração e apresentação dos relatórios financeiros que

dificultam a comparação e a compreensão da informação financeira, pelo que a análise dos

relatórios financeiros das organizações sedeadas em diferentes países poderá conduzir a

diferentes interpretações. Esta diversidade de relatórios é considerada uma barreira de

acesso à informação [REIS et a1.,2002).

Deve, pois, ser alcançada uma maior coerência, introduzindo alterações de acordo com as

melhores práticas a nível internacional. Há que reforçar o facto dos relatórios de Gestilo

apresentarem uma exposição real da situação das organizações e promoverem uma maior

coerência nas informações fornecidas.

Com o objectivo de criar um conjunto uniforme de regras de carácter obrigatório que

permitam comparar os relatórios financeiros das diferentes organizações, foram emanados

pelo IASB, os IAS [REIS eta1.,2002).

Também as organizações do SP estiio a ser confrontadas com novos desafios em matéria de

finanças e contabilidade, no sentido de obter uma nonnalização em termos mundiais.

Existe actualmente, através do Comité do SP da IFAC, um movimento internacional em

curso, tendente a normalizar a contabilidade do SP [CAIADO, 2004].

Desde o ano de 2003 que o Comité do SP da IFAC vem debatendo alguns assuntos

inerentes ao programa de normalização contabilística, desenvolüdo desde 1986. Um dos

aspectos mais focado neste programa é a adopção das normas por parte dos países, em

especial os que integram a I-lE [CAIADO,2004].

Importa referir que para apoiar a Comissão Europeia na tomada de decisões relacionadas

com a introdução de normas contabilísticas, foi criado o Comité para o SP junto da FECE,
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o qual integra Organismos dos respectivos membros. Portugal encontra-se representado

pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

O Comité para o SP tem como objectivo elaborar um conjunto de normas para o SP,

denominadas IPSAS, baseadas nas IFRS emitidas pelo IASB.

Uma das preocupações principais do Comité do SP da IFAC é a promoção de uma

contabilidade elaborada na base de acréscimos por parte dos Organismos do SP e a

elaboração de uma norÍna dos fluxos de caixa específica para o SP. Por princípio, as

organizações do SP estão orientadas para a satisfação das necessidades de carâcter

colectivo, sem fins lucrativos. São organizações que praticam aspectos de ordem técnica,

viradas para o consumo de recursos monetários, razão pela qual o aspecto monetiírio está

normalmente presente nas preocupações destas organizações [CAIADO, 2004).

Das Directivas do Parlamento Europeu e do Conselho da UE resulararn várias fomras de

estabelecer relações enffe as vertentes da Gestão. Este factor levou a que fosse criado em

Portugal um sistema contabilístico em que a contabilidade orçamental e a financeira se

encontram ligadas, transversalmente às viârias vertentes da Gestão.

Foi, no entanto, com a publicação da Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro e a sua regulação

através do Decreto-Lei n." 155192, de 28 Julho, que o NRAFE surge com o sentido de

unifomrizar todos os requisitos contabilísticos das entidades públicas em Portugal.

3.2. Envolvente do Exército Português

3.2.1. Referencial do Sector Público e das Forças Armadas Portuguesas

O maior número de atribuições e a maior dimensão estrutural têm vindo a provocar um

sentimento interno da necessidade de controlo dos custos e dos meios, de forrra a não

existir perda de competitividade no SP. Desperta em Portugal um novo paradigma para a

Gestão pública: O New Public Managemenl, também denominado manageralismo

IBARBOSA,2005l.

Este modelo assenta numa Gestão profissional, explicitando todas as medidas de

performance, dando enoÍrne ênfase aos resultados obtidos e, principalmente, insiste em

fazer mais com menos recursos, ao estilo da Gestiio empresarial.

A prestação de contas dos Organismos públicos em Portugal foi, até ao início da década de
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90, efectuada na base de caixa. No início dos anos 90, começam a surgir problemas com a

necessidade de normalizar as contas do Estado, substituindo a óptica de caixa pela óptica

de acréscimo [CAIADO, 2004).

A solução enconffada foi adoptar um modelo semelhante ao de outros países da Europa,

prevendo a aprovação do POCP. Neste modelo coexistem as duas ópticas de contabilidade,

de caixa e de acréscimo e prevê-se a elaboração de contas idênticas às das organizações

privadas, complementadas com a execução orçamental específica do SP.

As preocupações dos elementos que integram a estrutura encarregada de elaborar o Plano

de Contas, levaram a que as divergências entre o POCP e o Plano das empresas teúam

sido mínimas, até porque as orientações constantes das normas do IASB foram

sistematicamente introduzidas no POC empresarial, logo as possíveis divergências entre o

que constâ do POCP e as IPSAS estão muito esbatidas [CAIADO e PINTO, 2002;

CAIADO,2004).

O Comité do SP da IFAC preconiza como características essenciais, a que os novos

sistemas se encontram obrigados a responder em termos de informação contabilística

pública:acompreensibilidade,arelevância,afiabilidadeeacomparabiüdade,e

considera-as como sendo constrangimentos à obtenção de infomração relevante e fiável

IBARBOSA,2005l.

Nos Organismos públicos foram então implementados novos sistemas que permitem não

só o controlo do cumprimento da legalidade e o controlo orçamental, mas que têm a

capacidade de produzir informação sobre a situação financeira, patrimonial e analítica das

organizações.

As alterações em termos financeiros que decorrem em Portugal levararn à necessidade de

dotar o MDN de um SI, com incidência rn área financeira. Constituiu-se uma plataforma

comum a todos os Órgãos do MDN que possibilitasse a normaluação dos procedimentos

até então desenvolvidos de forma descentralizada. Trata-se de um software que pennite

apoiar as acções de GestÍio e é capaz de integrar vertical e transversalmente toda a estrufura

nas funções de planeamento, execução e controlo MATA,2008].

A implementação do SIG surge com a necessidade de fomentar uma GesüÍo coordenada no

MDN e de promover uma implementação de sistemas financeiros nos três Ramos das
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FAP8, no Estado-Maior General das Forças Armadas e nos Órgãos e Serviços Centrais.

Realça-se o facto de, à data em que é determinado pela entidade competente dar-se início

ao processo de implementação do SIG, o mesmo já se enconfar em produção na Marinha

Portuguesa.

3.2.2. Factores caracterizadores da implementação do §istema Integrado de Gestão

no Exército Português

Numa organização em processo de mudança, desenvolvem-se simultaneamente dois

sentidos comportamentais, por um lado o desejo de mudar, por oufro o de continuar, a

evitar a mudança.

Implementar um SIG requer disponibilidade para proceder a determinadas mudanças

organizacionais e de negocio, não esquecendo por vezes a necessidade de mudar em

termos culturais. Muitos dos sistemas desenvolvidos levaram organizações a redesenhar os

seus processos e a eliminar tarefas que não produziam valor acrescentado.

As mudanças que o SIG provoca, associadas à crença de que será utilizado para reduzir

custos com pessoal, levam os projectos da sua implementação a enfrentar, por vezes, ulna

enonne resistência no interior das organizações. É necessrário que as organizações teúam

um meio envolvente propício à implementação de um sistema deste tipo. A cultura

organizacional sofre grande transfomração com a implementação de um SIG e os seus

elementos devem estar motivados e preparados paÍa absorver essas inovações [AFONSO e

VICENTE, 2002; OLMEIRA, 2003b1.

Importa considerar que a implementação de um SIG tem como objectivo interligar as

diferentes áreas da orgaruzação e não pode ser separada dos factores humanos e do

contexto organizacional, pois o facto de se considerar um produto previamente concebido e

com formato standard,leva a que nalguns casos imponha a sua própria lógica à estratégia e

cultura existentes naorganização [ZANELA, MARCADAR e SOARES, 1999].

Antes da implementação do SIG no Exército Português, este utilizava uma enonne

diversidade de aplicações direccionadas principalmente para a ârea da contabilidade,

E Marinha, Exército e Força Aérea.
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tesouraria, vencimentos e Gestão financeira, o que originou o desenvolvimento sectorial de

um elevado número de aplicações, situação que provocava constrangimentos na

organização. A existência de plataformas tecnológicas heterogéneas, com baixo nível de

standardização, promove uma crescente necessidade de diferentes tipos de manutenção,

afectando a eficiência das próprias aplicações IMATA, 2008].

Durante a implementação do SIG, houve no Exército Português a necessidade de efectuar

desenvolvimentos à medida da sua organização, o que poderá colocar em causa o valor

acrescentado que um produto deste tipo pode trazer à organuação. Para [GOMES, 2007),

este tipo de sistemas tem associadas ideias menos correctas, por exemplo: se os clientes

têm as mesmas necessidades, recursos, estrutura e políticas, então os ERP's não necessitam

de ser completados com desenvolvimentos adicionais, não acrescentam valor à

organizaçío. Acreditar que o desenvolvimento à medida da organização não tem qualquer

importância é uma ideia completamente errada, pois sem esses desenvolvimentos, que

pemritem um ajustarnento à realidade das organizações, não serão resolvidos alguns

problemas na fase de implementação do sistema.

Também no Exército Português houve a necessidade de redeseúar muitos dos processos

até então utilizados e de eliminar tarefas que pela sua desactualizaçáo não se enquadravam

com a entrada em produção do SIG.

A resistência interna aparece no início, promovida não só pela grande mudança em temos

técnicos e estruturais, abrangendo nonnalmente muitas novas características, mas

essencialmente pelo enorme descoúecimento do sistema por parte dos utilizadores.

Para [GOMES, 2007], a implementação de um ERP é bastante complexa, face à enonne

multiplicidade de fenómenos que lhe estão associados, pelo que será necessário ternpo até

que todas as potencialidades fiquem claras para os utilizadores. Só através de uma

constante utilização do sistema se detectam funcionalidades que não foram percebidas

durante o processo inicial e se diminui a resistência à implementação. Este facto também é

verdadeiro no caso em estudo, principalmente por se tratar de um processo de enorme

dimensão. Um dos factores marcantes da implernentação do sistema passa por, no início do

projecto, se acreditar que o ERP seria capüz de satisfazer todos os requisitos

organizacionais e que a simples parametrização pemritiria adaptar o soffi,vare a qualquer

processo da or garuzação.
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Com o decorrer da implementação do SIG, foram surgindo diÍiculdades no Exército

Português, das quais se realçam IMATA, 2008]:

o A falta de qualificação de um número elevado de utilizadores para üabalhar com o

POCP;

o A dificuldade em gerir a mudança, existindo grande resistência das chefias

intermédias e dos utilizadores, os quais ainda não perceberam as vantagens do novo

sistema;

o A indefinição na inventariação do património inicial, com dificuldade na migração

e tratamento do imobilizado;

o A inexperiência do fornecedor na implementação de ERP na AP. Trata-se de um

projecto pioneiro e de grande dimensão, tendo sido feita uma subavaliação das

diferenças entre a realidade do sector privado e da AP, em geral, e da Defesa, em

particular;

o As estratégias de actuação tomaram-se dernasiado ambiciosas, impossibilitando a

estratégia do Big Bang, obrigando a uma inversão no sentido de aplicar uma

eshatégia de "Passo a Passo";

o As alterações organizacionais no ano de aÍanque, com a reestruturação orgânica do

Exército Português, em Junho de 2006;

o As limitações da plataforma SAP, focada essencialmente para a realidade do sector

privado e com dificuldades em responder a algumas das ráreas mais sensíveis da

orgaruzaçáo,, como a área logística de manutenção de eqúpamentos e a área de

recunios humanos.

No Exército Português, o desenvolvimento e a entrada em produção do SIG causou

impacto na estrutura Organizacional e nos modelos de Gestiio e teve em conta alguns

factores considerados de relevo, na enffada em produção do novo sistema: a necessidade de

empenho de toda a estnrtura de Comando, a grande implicação de pessoal especializado,

um progÍama de formação intenso e uma enorrne capacidade de gerir um processo que

envolve a reestruturação de grande parte dos processos existentes na organização.

A essência de um bom planeamento e de uma boa capacidade para controlar uma

organização passa pela capacidade que os Orgãos de Chefia e Direcção possuem na

57



os srsrnuls TNTEGRÁIros DE cqsrÃo NA ADMINIyTRÀÇÃo pÚruc,a
gsrn qrÉcus DE DESENVoLwMENTo E REuRTENTÁç,{o oneeNIZÁcIoNÁL

(Ertudo de um Caso)

tomada de decisão. Também no Exército Português, a tomada de decisões na fuea

operacional terá sempre de ser acompanhada e sustentada em infonnação oportuna e com

conteúdo adequado e de base verdadeira IOLIVEIRA et al., 2006].

A premissa de que as decisões operacionais no Exército Português serão sempre

acompanhadâs de infomração oportuna trouxe a necessidade de acompanhar a evolução

tecnológica e de implementar um sistema que pennitisse alinhar toda a inforrração dos

processos decisórios.

A grande importância do SIG levou a que os órgãos responsáveis decidissem pela sua

implementação no Exército Português, julgando üatar-se de uma solução simples e

definitiva, capaz de resolver grande parte dos problemas até entiÍo existentes na

organizaçáo. Verifica-se que a actual realidade é no entanto diferente do esperado, a

experiência adquirida mostra-nos que a sua implementação tem sido uma actividade

excessivamente complexa e delicada, a todos os níveis.

A crescente Gestão do conhecimento implica uma integração nos processos a nível das

finanças, da logística e dos recursos humanos, de fonna a pennitir a recolha de dados de

todas as fontes e transformá-los em informação imporante puÍa a actividade do Exercito

Português, confonne representado na figura seguinte IOLIVEIRA et a1.,2006].

Figura n.o 3 - Integração horizontal

Fonte: Adaptada de Mata (2008)

A Reforna da Contabilidade Pública em Portugal e a adopção do NRAFE provocaram na

organizaçáo alterações de ordem esffutural e de ordem técnica atinentes à utilização de

procedimentos eficazes para acompaúar a área operacional. A implementação do SIG
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permitiu uma análise detalhada de toda a esfutura da organização, produzindo uma ampla

visão dos processos, para melhor entender os requisitos organizacionais que interferiram

com a implementação do sistema e permitiu também perceber e identificar quais as

alternativas a desenvolver paÍa os vários processos em curso na organizaçáo.

Segundo [OLIVEIRA et al., 2006), os SIG's são conjuntos de sistemas que têm como

objectivo agregar e estabelecer uma relação na informação obtida das diferentes iíreas

existentes nas organizações. Possuem uma estrutura modular, na qual estão desenvolvidas

e aplicadas as melhores práticas de mercado para os diferentes processos de negócio.

Também no Exército Português se adoptou a implementação de um SIG com a finalidade

de organizar, integrar e unifomrizar toda a informação produzida nas vertentes da Gestão

económica, financeira, de recursos humanos e patrimonial.

3.23. As potencialidades do Sistema Integrado de Gestão na dinamização da

informação no Exército Português

O SIG é um sistema estruturado e completo, projectado para operar em vários níveis

hierárquicos, dependendo apenas de uma única base de dados e mantendo todos os

módulos integrados entre si. Permite gerar informação sob vários fomratos, tabelas,

gráficos, relatórios e outros, necessários as rotinas de serviço, eliminando a redundância de

dados entrados, capaz de processar com maior velocidade todos os dados, produzindo e

disponibilizando melhor informação, em tempo real, aos Orgãos de Chefia e Direcção do

Exército Português MATA, 20081.

Não menos importante é a forma de divulgação padronizada que o SIG permite, fazendo

com que a informação disponível seja igual no momento da decisão para os três níveis do

sistema financeiroe do Exército Português. Pela sua natlureza integradora e pelas vantagens

competitivas que apresenta, em relação aos sistemas até então utilizados, tem-se tornado

numa ferramenta de extrema importância para a integração dos dados e inforrrações em

toda a organização, disponibilizando no nível superior do SIF do Exército Porhrguês/o toda

a informação recolhida nos vários pontos do nível inferior" da orgafização.

e Nível de Unidade, Centro de Finanças e Direcção de Finanças.
/o Nível Direcção de Finanças.

'/ Nível Unidade.
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Outro dos principais factores que caracteizam o SIG na dinamização da infomração ao

nível do Exército Português é a capacidade de integrar as viárias áreas da Gestão'2, numa

única platafonna comum. Desta formq consegue-se produzir informação agregada e de

qualidade, a todos os níveis de responsabilidade e em tempo real.

Figura n.o 4 - Integração vertical

Fonte: Adaptada de Mata (2008)

Segundo MATA, 20081, podemos afimrar que o SIG integra a informagão em duas

ópticas:

o Na óptica horizontal, em que as várias tarefas da érea Logística, Financeira e

Recursos Humanos se interligam, püd disponibilizar a informação necessária de

apoio à decisão, afavés das demonstrações financeiras e dos relatórios

orçamentais;

o Na óptica vertical, em que a inforrração percorre os vários níveis da estrutura

financeira com origem no nível inferior (Unidade MilitaÍ), passando pelo nível

intemrédio (Cenfio de Finanças) e terminando no nível superior (Direcção de'

Finanças do Exército). A circulação desta informação é suportada pelas

demonsüações financeiras e pelos relatórios de execução orçamental.

Após estes quase üês anos do sistema ern produção, são várias as áreas em que a sua

utilizaçãro tem sido um importante vector na melhoria e dinamização de algumas

/2 FinanÇâs, Logística e Recursos Humanos.
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reorganizações em termos processuais. Para isso, muito contibuem aquelas que, no seio da

estrutura financeira do Exército, são consideradas as potencialidades deste sistema:

o A disponibílizaçáoda infomração certa,na hora certa e aos Órgãos certos;

o A facilitação dos meios necessiírios para uma perfeita integração entre os vários

sectores do SIFE, utilizando uma única base de dados;

o A substituição de um significativo número de aplicações utilizadas ern termos

sectoriais;

o A disponibilização de um planeamento operacional mais transpaÍente, devidamente

estruturado e com as responsabilidades mais definidas;

o O apoio à organiz,açáo no sentido de melhorar o desempenho em terlnos

operacionais, aumentando os níveis de operacionalidade, utilizando melhor os

recursos postos à sua disposição e eütando a:utilizaçáo redundante desses meios.

3.2.4. A implementação do POCP no Exército Português

A Reforma da Contabilidade Fublica é iniciada com a Lei n. o 8/90, de 20 de Fevereiro, e

complementada com outra legislação, nomeadamente o Decreto-Lei n" 155192, de 28 de

Julho, que estabelece noünas e regras para o NRAFE. Como complemento à legislação

referida, surge em Agosto de 2001, a Lei n.o 9ll200l que, de fonna clara, estabelece que

toda a AP fica zujeita ao POCP, podendo ainda dispor de outros elementos que lhe

proporcionem um bom controlo de Gestão.

Surge pelo meio o Decreto-Lei n." 232197, de 3 de Setembro, guê esclarece a

obrigatoriedade da aplicação do POCP a todos os serviços e Organismos do SP, que não

tenhanr rratvreza, forma e designação de empresa pública.

A RAFE vê como um dos seus produtos finais a aplicação do POCP, assumindo-se este

como um importante SI que poderá ser considerado como a sua coluna base na inovação da

Gestão na AP.

A exigência de uma contabilidade no Exército Português com capacidade para promover

com üansparência e rigor a eficiência e efrcícia das suas contas tornou o método até então
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utilizado desajustado. Assim, o novo sistema de contabilidade implementa a utilização do

POCP, permitindo a tutihzaçáo de novos procedimentos contabilísticos.

O sistema deixa de ser baseado numa contabilidade unigráfica, para passar, com a

utilização do POCP, a basear-se numa contabilidade digráfica, em que qualquer

movimento implica, em todas as situações, a movimentação de pelo menos duas ou mais

contas.

Para [BARBOSA, 2005], a evolução da contabilidade pública no sentido de uma

contabilidade empresarial, sem no entanto perder de vista a contabilidade orçamental,

traduz-se na necessidade de introduzir na AP preocupações de eficiência, eficácia e

economia de suporte à tomada de decisão, mas sempre com o respeito pela legalidade,

motivo por que se mantém o controlo orçamental.

A implementação do POCP no Exército Português prevê a produção de informação

organizada,nateializadano mapa dos fluxos de caixa, ao mesmo tempo que possibilita a

elaboração da demonshação de resultados de acordo com a óptica de acréscimos.

Há no entanto a referir que a implementação do POCP no Exercito Português tem

suscitado algumas dúüdas e problemas, de que se realça:

o A falta de experiência em contabilidade pública, tem dificultado a organrzação da

informação contabilísticapxa dar resposta aos relatos financeiros;

o A elaboração das demonsüações financeiras que pressupõe a existência de

inventiários do imobilizado que continuam no seio da organização a suscitar

problemas de valorimetria;

o A dificuldade no aprovisionamento de materiais e na sua movimentação

contabilística;

o O conceito de proveito ou rendimento quando falamos na óptica de acrescimos,

pois estamos peraÍlte um Organismo sem qualquer finalidade lucrativa;

o O grande número de UEO e a sua dispersão em termos territoriais.

Os esquemas seguintes ilusfram a mudança provocada pela implementação do POCP no

Exército Português.
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Figura n.o 5 - A unigraÍia Vs POCP
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Fonte: Adaptada de Mata (2008)
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3.2.5. As potenciaüdades do POCP na dinamização da informação de Gestão no

Exército Português

A necessidade de prestar contas é um princípio devidamente assimilado, pelo que importa

fundamentalmente ter a preocupação sobre a tansparàrcia e a qualidade da prestação de

contas. Isso implica uma correcta apresentação das dernonstrações financeiras

tansparentes e fiáveis, dentro de um sistema que previna e conhole situações menos

correctas.

A verdade é que uma organização que não presta contas, ou que mesmo prestando não

consegue atingir o nível desejado, não consegue conhecer o estado da sua organização nem

tem capacidade para poder projectar o futuro, tornando-se num caos, em termos

operacionais. A qualidade na prestação de contas ocupa hoje em dia um lugar de destaque

no Exército Português, pelo que, no futuro, essa prestação deve ser cada vez mais rigorosq

completa, acessível e de fácil consulta, requisitos que só poderão ser alcançados com a

utilização de um bom Sisterna de GestiÍo que compreenda [TAVARES, 2008]:

o Objectivos passíveis de quantificaçío e definidos de forma correcta;

o Aplicação de metodologias de orçamentação que permitam o acompanhamento da

sua execução e avaliação dos resultados obtidos;

o Criação de indicadores que acompanhem e avaliem toda a execução orçamental da

organização.

A implementação do POCP pemrite ao Exército Português prestar contas de forma

organtzada, tendo por base um insffumento de Gestiio capaz de explicar os números em

sentido amplo.

Com a introdução do POCP no Exército Português, surge um novo conceito de Gestão, em

que termos como proveitos, custos, património, rentabilidade e indicadores de Gestilo

passam a fazer parte do vocabulário dos responsáveis pela área financeira. O POCP,

utilizado em simultâneo com o SIG, perrrite maior visibilidade da sinução financeira da

organização e, principalmente, uma maior transparência nas contas apresentadas aos

Orgãos responsáveis.
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As implementações do SIG e do POCP obrigaram a urna mudança cultural e

organizacional de todo o SIFE, bem como às necessárias adequações das atribuições e

competências até entÍlo desenvolvidas IMATA, 2008].

A exigência de uma nova contabilidade pública" capaz de intoduzir novos indicadores de

Gestilo com condições para apoiar os Órgãos de Chefia e Direcção na tomada de decisões,

permitiu a introdução do POCP capaz de permitir a reunião de toda a infonnação

contabilística necessária paÍa, depois de compilada e processadq analisar e medir o

desempenho das entidades constituintes do processo, bem como controlar toda a situação

económica [SERRA, CARVALHO e COSTA,2007).

O POCP permite-nos antever a emergência de novos procedimentos contabilísticos,

fundamentais paÍa a necessária abertura no Exército Português à introdução da chamada

contabilidade de custos no SP, capaz de efectuar uma medição da performance da própria

organização.

Só com a introdução do POCP se encontra forma de dinamizar a informação financeira e

de proporcionar aos Órgãos Centrais de Chefia e Direcção a capacidade de avaliar o

desempeúo da organização e de aferir o valor acrescentado em cada actiüdade

desenvolvida, bem cofno se encontra forma de optimizar cada uma das actividades e de

eliminar todos os seus desperdícios.

O POCP apresenta-se como a porta de enhada de toda a informação que tem que ser

processada em temros económicos, no sentido de produzir, afiavés de diversos relatórios,

os instrumentos capazes de reflectir com maior rigor a situação económica do Exército

Português, projectando a decisão dos Comandantes, Directores e Chefes paÍa a direcção

colrecta, na hora da tomada de decisões.

Só a corporizaçío da contabilidade através do POCP permite recolher todo o conjunto de

infomração, passível de ser tratada através de uma contabilidade de custos que, por si só,

pemrite apresentar todo o desempeúo económico do Exército Português, disponibilizando

ao decisor toda a inforrração sobre os custos assumidos, os proveitos verificados e a sua

origem.

Todas as alterações provocadas pela introdução do POCP no Exército Português

touxeram, numa óptica de GesüÍo, a possibilidade de contabilizar os custos e proveitos de

acordo com a sua natureza e funções desempenhadas. Deste modo, torna-se possível
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realçar todos os custos e proveitos associados ao desempenho das várias unidades

constituintes da organização.

A utilização do POCP permite criar condições para a utilização de novos procedimentos

contabilísticos, capazes de mostrar a performance das organizações, factor de extrema

importância para quem necessita de tomar decisões ISERRA, CARVALHO e COSTA,

20071.

Como já anteriormente mencionado neste trabalho, só a corporizaçlo da contabilidade,

através do POCP, permite recolher a infonnação passível de ser tratada através de uma

contabilidade de custos que constituinL num futuro próximo, um enoÍIne complemento de

Gesüio e um importante factor de análise de todas as receitas e despesas, para evidenciar de

forma pomrenorizada o conhecimento do SIFE.

Não obstante as potencialidades criadas com a implementação do POCP na dinamizaçáo da

Gestão no seio militar, deve ter-se em conta que o objectivo do Exército Português não

passa por ma:rimizar lucros, como ocorre nas organizações privadas, mas contribuir para a

seguÍança e o bem-estar da população em geral.

A implementação do POCP no Exército Português van disponibilizar informação

contabilística essencial para efectuar uma análise das despesas, segundo os critérios de

legalidade, de economia, de eficiência e eficácia, perrritindo em simultâneo um reforço da

clarezae transparência da GestÍio e das relações com os Órgãos de supervisão e contolo".

Acresce ainda referir que o POCP permite, no seio da organização, criar condições para

integrar os diferentes aspectos das vertentes de Gestiio económicq financeira e

patrimonial, nomeadamente [Plano Oficial de Contabilidade Pública, 1997; CAIADO e

PINTO, 2002; MATA, 20081:

o Aproveitar a utilização de novas TI, com a implementação do SIG;

o Tomar decisões estratégicas no domínio orçamental, principalmente no

acompanhamento dos compromissos com reflexos em anos futuros;

o Disponibilizar informação de apoio a actiúdades de controlo e reforça a

transparência da situação económica, financeira e patrimonial, pemritindo a

,, Tc, IGF, DGo, IGDN, IGE.
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elaboração de verdadeiros relatórios de Gesti[o, e não àpenas a elaboração dos

tradicionais relatórios orçamentais;

o Avaliar o desempeúo de novas políticas relativamente a estimativas iniciais;

. Ligar a contabilidade orçamental e financeira num único sistema;

o lJtilizar a base do acréscimo para o registo das üansacções financeiras e uma base

de caixa modificada para o orçaÍnento;

. Divulgar a inforrração financeira à volta dos relatórios universais, balanços,

demonsfração de resultados, mapa de controlo orçamental da receita, mapa de

controlo orçamental da despesa e mapa de fluxos de caixa;

o Obter elernentos indispensríveis para afeú o cumprimento dos compromissos

assumidos no planeamento das actividades e responsabilizar os decisores pela

utilização dos recursos financeiros.
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CAPÍTULO TV

4. METODOLOGIA DA II\IVESTIGAÇÃO

4.1. )sltmitação do objecto de análise

No sentido de não comprometer esta investigação, e tendo em conta que a escolha do

objecto para análise consiste num dos elementos essenciais pàra aralização do trabalho, a

delimitação do objecto foi efectuada com exhemo cuidado.

A escolha e a identificação do objecto de análise estilo associadas ao problerna

inicialmente definido neste trabalho, em que se pretende identificar a capacidade do

Exército Português em se reorganizar estruturalmente de acordo com as estratégias de

actuação, para que o SIG se enquadre no NRAFE, e a forrra como estas estratégias

poderão incentivar a adopção de novas técnicas de Gestão de apoio à decisão dos Orgãos

de Chefia e Direcção no Exército Português.

Como refere IWESTPHALEN, 2004], a escolha e a identificaçlo da unidade de análise

estilo associadas ao problema e à quest!Ío previamente deÍinidos pelo investigador,

salientando que a escolha do objecto de análise é um ponto de extrema importância, pois

uma escolha desajustada dificulta a reflexão e validação das respostas obtidas.

Dado tratar-se de uma pesquisa de carácter essencialmente qualitativo, não faria qualquer

sentido efectuar uma pesquisa geral que cobrisse todos os sectores existentes em Portugal

onde este tipo de sistema foi implementado, pois existe uma clara distinção no modo como

esses sectores têm tatado este problema. Assim, procurou-se analisar o maior número de

locais e indivíduos com aspectos específicos no contexto do estudo arealizar.

No início da investigação, analisou-se um vasto número de locais e indiüduos que

pudessem ser objecto de estudo, em que a recolha de dados proporcionava informação

capaz de responder às questões previamente formuladas, tendo sido efectuada uma análise

a diversos Orgãos do Exército Português.

Com o decorrer da investigação, tomaram-se decisões no que diz respeito aos aspectos

especíÍicos do problema em estudo, bem como aos indivíduos e fontes a estudar
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directamente relacionadas. A área de trabalho ficou delimitada à recolha de dados e à

pesquisa de assuntos e temas que pemritissem recolher informação sobre os objectivos a

atingir com a realizaçáo deste trabalho.

Desta fomra, delimitou-se a recolha de dados e todas as actividades de pesquisa a assuntos

e temas essencialmente relacionados com os Órgãos do Exército Português que nos últimos

quatro anos se envolverarn na implementação do SIG.

O estudo concentrou-se em alterações efectuadas no Exército Português em torno dos

sistemas de apoio à decisão dos Órgãos de Chefia e Direcção e, principalmente, no que

respeita à implementação do SIG como necessidade de desenvolver novas técnicas de

Gestão capazes de responder às actuais exigências de informação. Em paúicular, dentro do

tema, optou-se por estudar as estratégias de actuação que o Exército Português utilizou

para aderir ao NRAFE e as reformulações efectuadas na estrutura de base do Exército

Português, como consequência da adesão ao NRAFE. Em relação ao SIG, o enfoque foi

posto na forma como o SIG permite conciliar as novas exigências de controlo de Gestão

com a actividade base do Exército Pornrguês e de que forma permite o incremento de

novas técnicas de Gesüio.

O interesse por esta delimitação justifica-se pela mais-valia que as novas técnicas de

Gestiio inüoduzidas, resultantes da implementação do SIG, trouxeram aos Órgãos do

Exercito, em tennos de produção de informação necessária ao apoio à tomada de decisão.

4.2. Fases do processo de investigação

Dadaa complexidade da situação em estudo, foi adoptado como método de investigação o

Estudo de Caso, que pennite runa apresentação dos dados empíricos de forma rigorosa,

baseada essencialmente em evidências qualitativas.

Como refere IBARAilIANO,20M), uma investigação é uma sequência lógica que liga os

dados empíricos as questões previamente formuladas e, no frnal, às conclusões alcançadas,

pelo que o delineamento de uma investigação passa essencialmente por tês fases:

o Planeamento da pesquisa em toda a sua dimensão;

o Preparação, recolha e aruílise dos dados recolhidos;

o Elaboração do relatório.
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Desta forma, para desenvolver a presente investigação foram levadas a cabo as seguintes

tarefas, que se inserem nas três fases anteriormente descritas.

Em primeiro lugar, foi elaborado tm planeamento de Estudo de Caso, com o objectivo de

eütar que as evidências não correspondam às questões inicialmente delineadas. Nesta fase,

foram especificados os objectivos e as principais questões da investigaçÍlo, no intr,rito de

orientar todos os procedimentos metodológicos adoptados no trabalho.

Após a elaboração do planeamento, partiu-se para a fase mais complexa do trabalho, a

preparação, recolha e análise dos dados. Foi desde logo elaborado um esquema de visitas

e definidas as fontes de informação, em especial, os elementos a serem entrevistados bem

como a enumeração das questões a abordar durante a recolha dos dados.

Posteriormente à preparação, avançou-se paÍa a recolha dos dados, em que foram utilizadas

em simultâneo várias fontes de evidências. A recolha bibliográfica, que permitiu definir os

conceitos básicos e os referenciais dos temas a investigar, a observação directa e indirecta,

que permitiu efectuar pesquisas de temas actuais e apreciar os factos no contexto real dos

órgãos a estudaÍ. Por último, rnas igualmente importante, a realização de entrevistas

dirigldas aos principais elementos com intervenção directa nos processos de

implementação do SIG no Exército Português.

O recurso a várias fontes de evidência, durante a recolha de dados, apresentou-se como

uma vantagem para a pesquisa, permitindo explorar ao mesmo tempo urn maior número de

informação.

Durante a investigação foram utilizados dois tipos de dados: os primários e os secundários.

Os dados primários foram obtidos por meio de entreüstas semi-estruturadas e através da

observação directa e indirecta. Como refere INUNES, 2000], um dos principais meios que

o investigador tem para realizar a recolha de dados é a entreüsta em que, ao mesmo tempo

que consegue valoizat a sua presença, consegue tarrbém oferecer todas as perspectivas

possíveis para que o entrevistado alcance a liberdade necessiíria e desta forma enriquecer a

investigação. Assim, foi elaborado um roteiro de enffevista" que levou em consideração a

complexidade do conteúdo a ser explorado, bem como a qualificação dos entrevistados

envolüdos na investigação.

'í Disponível no anexo A.
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Fora:n realizadas vinte e cinco entrevistas, distribuídas da seguinte forma:

Onze entreüstas a elementos que desempenham funções de Direcção ou Chefia em

Órgãos cujo trabalho é diariamente apoiado pelo SIG;

Onze entrevistas a elementos utilizadores do SIG;

o

o

o Três entrevistas a elementos do grupo responsável pela implementação do SIG nos

tês Ramos das FAP.

Para garantir a obtenção das respostas dentro do período determinado para a elaboração

das enüeüstas, o roteiro das mesmas foi fornecido aos enüevistados, com alguma

antecedência, relativamente à sua realização. As entrevistas foram previarnente agendadas

e as declarações dos entrevistados foram registadas por meio áudio e escrito, com um

tempo médio de duração de uma hora e trinta minutos, por enhevista. As declarações

registadas por meio áudio foram posteriormente transcritas.

Os dados secundários foram extraídos de documentos internos dos Órgil,os do Exército

Português, que §UNES, 2000] considera como sendo um meio que representam os

sistemas e a estnrtura da organização como um todo. A sua análise permite conceituar a

organização internamente. Estes documentos abrangem relatórios, notas técnicas,

instruções técnicas, manuais, circulares, noÍmas de procedimentos, Leis e Decretos-Lei.

Foram também utilizados documentos externos ao Exército Português, relacionados com a

implementação do SIG ao nível dos outros Ramos das FAP.

Uma vez rcalizada a recolha dos dados, passou-se ao seu tratarnento e análise, com o

objectivo de descrever toda a pesquisa de campo realizada, desde a escolha dos Orgãos do

Exército Português, até à apresentação, análise e interpretação dos dados recolhidos.

4.3. Instrumentos de análise

Para [BOGDAN e BIKLEN, 1994), a análise dos dados envolve o trabalho com os dados, a

sua organização, diüsão em unidades manipuláveis, síntese, a descoberta dos aspectos

importantes e do que deve na realidade ser assimilado e transmitido aos outros.

Confonne propõe [YIN, 1994], os dados recolhidos através do Estudo de Coso podem ser

analisados de acordo com as seguintes alternativas:
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. Numa primeira alternativa, reflectir sobre o conjunto de questões de pesquisa,

efectuar trma reüsão da literatura e de novas descobertas de pesquisa, originadas a

partir das preposições teóricas que orientam a recolha e a análise dos dados,

contribuindo desta forma para o entendimento da realidade, pemritindo assim uma

análise a partir de um referencial teórico estabelecido;

o Numa segunda alternativa, elaborar um referencial descritivo voltado püra a

organização ern estudo, em que o investigador pretende apenas descrever a

realidade, ou então, quando não se encontra na posse de proposição teórica.

A primeira alternativa mostra-se mais adequada à presente investigação, pois foi elaborado

um modelo conceptual teórico que serviu de base ao modelo referencial da pesquisa.

Com os dados gerais obtidos, através da observação directa e indirecta, bem como pela

aplicação das entrevistas, foi possível elaborar uma análise qualitativa para detectar a

correlação entre as questões levantadas e os dados recolhidos.

Por se tratar de um método de natureza qualitativa e descritiva que envolve reflexão e

interpretação de análise do conteúdo, optou-se por empregar uma das técnicas mais

utilizadas, segundo INUNES, 2000], a análise por temas. De acordo com este critério, e na

posse dos textos transcritos das entreüstas, sepaÍaÍaÍr-se os dados recolhidos por tema ou

assrmto a tratar.

Embora exista uma clara distinção entre a recolha e a análise de dados, estas fases podem

afectar-se mutuamente.

A análise de dados é considerada como urna etapa muito dificil da pesquisa qualitativa, ao

ponto de muitos investigadores sugerirem que se o estudo for conduzido para trma anrílise

estatística, o processo torna-se mais fácil e aceitável.

No entanto, a análise estatística exige quantificações e a quantificação de dados textuais é

pouco recomenúível, quando estamos perante estudos exploratórios, em que as variáveis

ainda estÍio em processo de construção e o investigador pretende conhecer melhor o

contexto em que podem ser operadas.

Conforme refere IDUARTE, 2005], a investigação qualitativa fornece dados muito

significativos e densos, como tal dificeis de analisar. Após a recolha de dados, tem-se €m

mãos uma enoÍme quantidade de dados que necessitam de ser organizados e categorizados,
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segundo o tema a que se referem e tendo em conta o objectivo da pesquisa efectuada.

Depois de organizado e classificado todo o material recolhido, foi efectuado um estudo

analítico sobre a informação disponível, de forma a produzir interpretações e explicações

que encontrem respostas para o problema eparaas questões que motivaram a investigação.

Foram efectuadas leituras do material recolhido, cruzada informação, mesmo aquela que

aparentemente se mosfava desnecessária, no sentido de interpretar as várias respostas,

notas e textos, em torno dos quais se constituíram hipóteses e reflexões.

Para [LESSARD-HEBERT, GOYETTE e BOUTIN, 1994f, o conjunto do material

compilado no campo não é, em si mesmo, um conjunto de dados, mas sim uma fonte de

dados. Tudo isso é material documental a partiÍ do qual os dados serão constnrídos graças

aos meios forrrais que uma análise dos dados proporciona. Como referem

ILESSARD-HÉBERT, GOYETTE e BOUTIN,1994], Miles e Huberman utilizam na

investigação qualitativa uma análise dos dados através de um modelo interactivo que

consiste em tês passos ou componentes: a redução dos dados, a sua organização e a

interpretação/verificação das conclusões. Este modelo é encarado como sendo um processo

cíclico interactivo.

Figura n.o 6 - Modelo interactivo da análise de dados

Período da recolha dos dados

Redação dos dados

Antes Durante Após

Apresentação (OrganizaCão) dos dados

Durante

I nte rp r et aç ã o/Ve riJi c a ç ã o

Durante Após

Fonte: Adaptada de Lessard-HéberÇ Goyette e Boutin (1994)

Verifica-se que este processo decorre em função da fase de recolha dos dados. A redução

dos dados decorre antes, durante e após a recolha, enquanto a apresentaçãolorgantzaçáo

Após
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dos dados e a interpretação/verificação decorrern apenas durante e após a recolha dos

dados.

A redução dos dados é o processo de selecção, simplificação e transformação do material

compilado e trata-se de uma operação contínua e de codificação necessátta ao tratamento e

organizaçio dos dados, e posterior representação. Trata-se já, de uma primeira

interpretação na investigação, sendo que o segundo momento ocoÍre após o tratamento,

durante o passo da interpretação/verificação.

Desta forma, a interpretação começou com a recolha de dados, quando se tornou

necessário sistematizar todos os dados recolhidos através das respostas dos entrevistados e

das observações efectuadas, num formato que perrritisse resumir e organizar esses dados

de forma compreensível. É importante que durante este processo não se acrescentem

significados nem comentários à mensagem original nem se altere o sentido da mensagem.

Como referem [LESSARD-HÉBERT, GOYETTE e BOUTIN, 1,9941, a componente

relacionada com a organização e apresentação dos dados gira em torno do conceito de

tratamento dos dados e tem por objectivo resumir, organizar, estruturaÍ e apresentar as

relações entre os dados recolhidos daí resultantes.

Esta fase conesponde a uma fase detemrinante da análise dos dados e pennite estnrturar a

informação, para tirar conclusões e tomaÍ decisões através da representação dos dados num

espaço visual reduzido, bem como compaÍar os diferentes conjuntos de dados.

Na última fase deste modelo é efectuada a interpretação e a verificação das conclusões, em

que são extraídos os significados dos dados reduzidos e organizados a partir da sua

apresentação sintetizada, pondo em evidência ocorrências, explicações e tendências

causais. Certo é que, desde o início da recolha dos dados, são tiradas conclusões, mesmo

que provisórias, pois estão sujeitas ao longo do trabalho ao confronto com novas

observações. As conclusões que resistem a este confronto tornaJÍr-se mais explícitas.

Durante a componente de interpretação, procurou respeitar-se os limites e as exigências

contidas nos resultados, sem neles projectar desejos próprios do investigador, bem como

manter sempre a correspondência dos planos, não introduzindo desvios que favoreçam o

intérprete em detrimento das evidências dos dados recolhidos.

Para [LESSARD-HEBERT, GOYETTE e BOUTIN, 1994],a interpretação e as conclusões

devem ser alvo de uma verificação, para que a validade fique assegurada. Pode ser
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ntilizada uma série de estratégias, de que se realça, como de maior importÍincia, o

assegurar da qualidade de base dos dados, o verificar da validade das conclusões,

submetendo-as a urna rigorosa crítica paÍa ver se resistem ou através dofeedbackpor parte

dos entrevistados e informadores sobre elas.

Um paço crucial na análise dos dados diz respeito ao desenvolvimento de uma lista de

categorias de codificação, depois de ter recolhido os dados, isto é, à separação do material

recolhido por tópicos de análise.
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CAPÍTULO V

5. TRATAMENTo n lNÁr,rsn Dos DADos RECoLHTDoS

5.1. Consideraçõespréüas

Antes da descrição dos dados recolhidos, importa apresentaÍ como foi iniciado o processo

de implementação do SIG e sobre que base estrutural. Esta descrição ajuda-nos a perceber

melhor os dados analisados, assim como os resultados apresentados no final.

O processo de implementação do SIG teve o seu início no ano de 2002, através do

Despacho 18.885/N[EDN/2002, no qual é referida a necessidade de dotar todo o MDN de

um SI com incidência financeira. Trata-se de uma plataforma comum a todo o MDN que

impoúa procedimentos nomralizados e que integre vertical e transversalmente toda a

estrutura nas funções de planeamento, execução e contolo.

Em20M, e por imposição do MFAP, foi dado o primeiro passo paxa o Exército Português

adeú à RAFE com a ligação ao SI Contabilístico do MFAP. Desta forrta, estavarn criadas

as condições paÍa o Exército Português implementar um novo SmE MATA, 20081.

A enonne heterogeneidade das viirias platafomras tecnológicas existentes no seio do MDN

e que provocava um baixo nível de standardizaçlo aplicacional entre os ramos das FAP,

com a agravante de haver um enonne número de aplicações não integradas em diversas

linguagens de programação, contribuiu em muito para o acelerar da implementação do SIG

a nível do MDN. Tal facto impossibilitavaaagregaçáo em tempo real de toda a informação

produzida pelos vários sectores.

Como factor influenciador para implementar o SIG, e que mereceu alguma atenção

aquando da recolha de dados, foi a semelhança de processos apresentados, apesar dos

deseúos de negócio dos vários sectores serem divergentes. Foi ainda considerado que no

Exército Português, antes da implementação do SIG, prevalecia uma contabilidade

puramente orçamental e, por isso, a adesão à RAFE estava por concluir.

Não sendo tarefa fácil implementar um novo sistema, realça-se o facto de em conjunto com

a implementação do SIG, os Órgãos do MDN e, por conseguinte, o Exército Português,
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terem sido obrigados a uma mudança radical do seu sistema contabilístico com a

introdução do POCP que, naturalmente, obrigou a uma maior especialização e qualificação

dos meios humanos.

O SIFE assentava numa estrutura baseada em três níveis de responsabilidades (ver

ANEXO B):

o No nível mais elevado, a DFin, como órgão director e coordenador de todo o

Sistema;

o No nível intermédio, os CFin, Órgãos responsáveis pelo apoio tecnico, execução,

coordenação e controlo no ânrbito da Gestão financeira dos OCAD. Estes CFin

apresentavam uma dupla dependência: i) tecnicamente do Comando da Logística

do Exército Português, através da DFin, e tinham como principal tarefa

superintender tecnicamente todos os actos financeiros das UEO do Exército

Português; ii) hierarquicamente do OCAD onde se encontravam localizados;

o No nível mais baixo, as UEO que através das suas Secções Logísticas executam

toda a Gestão financeira sob orientação do seu Comandante, Director ou Chefe.

Também as UEO do Exército Português apresentavarn dupla dependênci4

tecnicamente dos CFin e hierarquicamente do respectivo OCAD, . onde se

encontravam localizadas. Merece ainda destaque o elevado número de UEO com

responsabilidade no ânrbito da produção e consolidação de informação financeira,

com implicações óbvias na celeridade com que a infonnação era produzida e

disponibilizada aos Orgãos de Chefia e Direcção.

O sistema então implernentado, bem como a organização e os processos utilizados, não

respondiam às disposições legais impostas pelo NRAFE nem pemritiarn responder, em

tempo real, com rigor e oportunidade, às diversas solicitações de apoio ao processo de

tomada de decisão dos Órgãos de Chefia e Direcção.

O sistema baseava-se numa contabilidade pública tradicional que não perrritia a obtenção

de informação detalhada sobre a situação financeira e económica consolidada, nem a

integração das várias áreas da Gestão (Finanças, Logística e Pessoal), utilizando

plataformas informáticas paralelas e bem diferenciadas.

O SIFE utilizado antes da implementação do SIG apenas permitia que a ligação entre os

níveis do Exército Português se efectuasse com base nos fluxos de papel. Não promovia
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qualquer relação de informação entre as UEO, os CFin e a DFin, e assentava rnutilização

de uma ferramenta infonnática por cada tipo de nível financeiro do Exército Português.

Este sistema era considerado, por grande parte dos utilizadores, como sendo um sisterna de

elevado grau de burocratização nos procedimentos adoptados, não incentivando a

utilização de novas técnicas de Gestão, com potencial para criar medidas de performance e

de ênfase nos resultados obtidos.

À semelhança de outros Organismos do SP, apenas com autonomia administrativa,

também o sistema de escrituração do Exército Português, e não obstante poder

considerar-se como um sistema Misto, que utilizava simultaneaÍnente o Sistema Unigráfico

(contabilidade de Coixa) e o Sistema de Partidas Dobradas para auxílio interno, não

permitia a obtenção de forma integrada da informação nas várias componentes de Gestilo,

tornando-se insuficiente paÍa os Orgãos de Chefia e Direcção.

Face à análise que colocou a descobeÍo o incumprimento de alguns preceitos legais de

base e a complexidade da esffutura e dos processos adoptados no âmbito da Gestão

financeira do Exército Português, é certo que existia a necessidade de serem adoptadas

novas medidas estruturais e adoptado um novo SIFE IDIRECÇÃO DE FINANÇAS DO

EXERCITO,2O05I.

Importa refeú a necessidade que o Exército Português sentiu em criar uma esüutura para

suportar a implementação das opções tomadas, de forma a poder ligar as estratégias de

actuação com os objectivos traçados. Só com uma estrutura organizacional adequada, o

Exercito Português poderia relacionar os seus recursos e enquadrar os diversos membros

nas novas funções a desempeúar, obrigando-se a uma reorientação organizacional que se

adaptasse da melhor forma aos objectivos delineados com a implementação do sistema.

A intodução de novas tecnologias provocou no seio daOrganização a necessidade de uma

reestruturação organizacional e a implementação do SIG permitiu ao Exército Português

adequar-se a novos procedimentos financeiros e de Gestão.

Diversos autores, como [STRATI e CUNHA, 1999], referiam que as estruturas não

poderiam ser estáticas, pois poderiam tornar-se inadequadas para as organizações

evoluirem no meio em que se desenvolvem. Face à característica da organiraçáo" durante

largos anos a sua estrutura manteve-se fiel ao princípio base da unidade de comando,

caractervadacomo uma estrutura linear do tipo hierárquica.
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É de tal modo evidente a caracteização da antiga estrutura do Exército Português como

uma estutura Linear, que a sua principal caracteistica passava por, em todos os níveis

hierárquicos, cada chefe responder apenas perante o seu superior directo, principatnente

em aspectos ligados com a iírea operacional da organização, o que em parte também

acontecia com os aspectos relacionados com a GestiÍo. Outra das principais características

referia-se ao facto dos responsáveis de cada nível hierárquico terem autoridade sobre os

seus subordinados que tinham como chefe uma única pessoa.

A estrutura organizacional Linear associava-se, em termos operacionais, a uma estnrtura

organizacional divisional geognâfica, em que cada divisão geográfica possuía os seus

próprios serviços administrativos e financeiros que permitiam à organização uma

descentralização importante, em cada região, dos poderes necessários para a tomada de

decisão.

Enquadravam-se nesta estrutura organizacional, nos níveis hierárquicos e nas diüsões

geográficas, os Órgãos Íinanceiros do Exército Português, responsáveis por desenvolver

tarefas na lrea da GestÍÍo e aconselhar os vários Orgãos de Chefia e Direcção da

organwaçáo. Estes Orgãos consultivos de apoio aos vários níveis de chefia, denominados

Órgãos de Staff, associados aos Órgãos da estrutura organizacional, a que chamarros Line,

permitem-nos afirmar que, em termos de estrutura organizacional até então adoptada pelo

Exército Português, estaríamos perante um misto de estrutura organizacional Linear,

Divisional e StafLLine.

5.2. Caracterização dos dados recolhidos

Os dados recolhidos pretendem responder ao problema inicial, identificando a capacidade

que o Exército Português teve de se reorganizar estruturalmente, de acordo com as

estratégias de actuação implementadas ou a implernentar, ptrâ que o SIG se enquadre no

NRAFE, e a forma como essas esfratégias poderão incentivar a adopção de novas técnicas

de Gestão de apoio à decisão dos Órgãos de CheÍia e Direcção.

A complexidade do processo de adesão do Exército Português ao NRAFE, a dificuldade na

implementação do SIG e as profundas alterações assumidas pela organização, obrigaram a

uma recolha junto de fontes conhecedoras de todo o processo. Todos os enffeüstados
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tiveram intervenção directa na implementação do sistema e desses, apenas 20Yo jâ náo

desempenham funções relacionadas com a implementação do SIG.

Os dados apresentados são hansversais a toda a organizaçio e dão uma üsão total das

áreas do Exército Português. Foi necessiário recorrer, na maioria dos casos, a elernentos

relacionados com o sector financeiro e logístico do Exército Português e a elementos da

Força Aerea e da Marinha Portuguesa, pois apenas os elementos ligados a estes sectores se

enconúam com capacidade de resposta às questões apresentadas sobre o tema.

De forma a obter uma visão externa, e para não correr o risco de obter inforrração que,

naturalmente, poderá conter vícios que derivam da utilização diária do sistema, foram

também recolhidos dados através de entrevistas a elementos não pertencentes à

organizaçlo, que denominámos por consultores. Em termos de elementos internos à

organizaçio, foi efectuada uma separação entre utilizadores e coordenadoras. Esta

separação permitiu recolher opiniões de elementos com responsabilidade nas actividades

de rotina, bern como de elementos com responsabilidade no planeamento e coordenação

dessas actividades.

Importa referir que não obstante os dados analisados terem origem em vários tipos de

Órgãos, Cargos e Funções desempenhadas, demonsfam um sentimento de total igualdade

sobre as ideias bases na fonna como decorreu a mudança no Exército Português e, por

conseguinte, a implementação do SIG.

Os dados foram recolhidos através da análise de documentos dos Orgãos do Exército

Português, de observações directas e indirectas e de entevistas semi-estruturadas a

elementos com intervenção directa na implementação do sistema, tendo por base os anos

de implementação do SIG nas UEO do Exército Português.

A complexidade do assunto e o pouco coúecimento do sistema em muitos dos sectores do

Exercito Português, levaram a que a recolha dos dados fosse preparada de fonna cuidada,

face ao reduzido número de elementos da organização com relativo à-vontade para falar

sobre a implementação do SIG.

A recolha foi efectuada a nível das estruturas superiores dos Órgãos Financeiros do

Exército e a nível do grupo responsável pela implementação do sistema no MDN. Optou-se

por efectuar uma recolha dos dados a nível das ríreas financeira, logística e de pessoal,

dado tratar-se de uma implementação transversal.
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A grande diversidade de UEO do Exército Português, obrigou-nos a seleccionar uma

amostra representativa de todas as áreas, permitindo dar resposta ao trabalho de.

investigação. Assim, foram entrevistados:

o O Grupo SIG/IvÍDN;

o A Direcção de Finanças do Exército Português;

o As Direcções Logísticas do Exército Português;

o Os Cenfos de Finanças do Exército Português;

o As Unidades de Saúde do Exército Pornrguês;

. Os Estabelecimentos Militares de Ensino do Exército Português.

Nos Órgãos mencionados, foram criteriosamente seleccionados os elementos que mais têm

contribuído para a implementação do SIG no Exército Português, dishibuídos da seguinte

fonna por órgão e por função:

Quadro n." 2 - Entreüsta por órgão

A escolha dos órgãos para realizar as enEevistas e recolher os dados foi criteriosarnente

efectuada de forma equilibrada. HrL no entanto, a salientar que o principal cuidado foi a

nível do Cargo ou Função que o entrevistado desempenha no processo de implementação

do SIG. Para não corrermos o risco dos dados recolhidos serem influenciados pelos níveis

hierárqücos ou pelo Cargo ou Função desempenhada, a amostra escolhida teve em conta

uma distribuição mais ou menos equilibrada enfie coordenadores e utilizadores.

Órgeo N.o de Entrevistados Cargo ou Função

GruPO SIGÀ,TDN 6
3 Coordcnadores

3 Conzultores

Direcções (Finanças e Logísticas) 7

4 Coordenadores

3 Utilizadores

Centros de Finanças
4 Coordenadores

6
2 Utilizadores

Unidades de Saúde 3 3 Utilizadores

Estabelecimentos Militares de Ensino 3 3 Utilizadores
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Figura no 7 - Entrevista por cargo ou função

Dos vinte e cinco elementos entrevistados, vinte e dois coúeciam em concreto o projecto

de implementação do sistema no Exército Português. Os restantes fês elementos apenas

acompanharam o projecto no Exército Português como consultores externos. Dos vinte e

dois elementos conhecedores da implementação do SIG no Exército Português, dois não

conheciam os projectos nem da Marinha Portuguesa nem da Força Aérea Portuguesa.

5.3. Apresentação e análise dos resultados

Apresentamos neste ponto os dados recolhidos na investigação através de cinco tópicos

considerados essenciais e que nos permitiram dar resposta aos objectivos inicialmente

propostos. São eles:

o Identificar as estratégias de actuação do Exército Português para aderir ao NRAFE.

o Identificar as reformulações na esfutura de base do Exército Português que

resultaram da adesão à RAFE.

o Verificar de que forma o SIG permite conciliar as novas exigências de controlo de

Gesüto com a actividade base do Exército Português.

o Identificar as alterações no SIFE que incentivaram a adopção de novas técnicas de

GestiÍo.

o Perspectivar a arrplitude das reestruturações necessiárias.

A necessidade de aderir ao NRAFE trouxe ao Exército Português a corporização da

contabilidade afravés do POCP, assumindo-se este como um importante pilar na inovação

da sua Gestão. Em simultâneo, surge a implementação do SIG com a necessidade de
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adoptar novas ferramentas que permitam trabalhar os novos conceitos de Gestão e que

tragam uma maior visibilidade da situação financeira daoryanizaçío.

O processo de implementação do SIG não foi um processo isolado e com consequência

num levantamento de uma necessidade interna do Exército Português. Foi, sim, um

processo necessário à orgmização, por determinações externas que resultaram da

necessidade do MDN se dotar de um SI, baseado numa plataforrra que imponha

procedimentos normalizados e de forma integrada, comum a todos os seus Órgãos,

deixando de utilizar as várias plataformas existentes no seio do Ministério, que

impossibilitavaÍnaagregação em tempo real de toda a informação nos vários Organismos.

O processo surge, enü[o, de forma global e por imposição legal para aderir à RAFE. Essa

imposição inicia-se no ano de 2004, com a obrigatoriedade do Exército Português se ligar

ao SI do MFAP. Motivado pelas obrigações legais, surgem vtârias oportunidades a

considerar que poderiam introduzir na organização novas técnicas de GestiÍo mais perto da

NGP, nomeadamente a implementação do SIG e a adopção do POCP.

Numa primeira fase, a implementação do SIG não foi fiícil e a sua má utilização veio

complicar alguns processos que poderiam ter sido simplificados, embora tenha perrritido

ao Exército Português uma uniformização dos critérios adoptados, facilitando os fluxos de

informação.

Actualmente, e de acordo com as observações efectuadas e os dados recolhidos nas

enffevistas, verifica-se a existência de algum receio do Exercito Português não se encontrar

totalmente disponível para utilizar o sisterna na sua globalidade. Assim, e dado que a

implernentação ainda não está concluída, tarrbém as medidas de desburocratizaçlo e de

desintervenção nos procedimentos estÍÍo a ser reajustadas.

Estratégias de actuação

Face a todas as alterações mencionadas, o'Exército Português desenvolveu estatégias de

actuação que permitiram a sua adesão ao NRAFE.

As plataformas informáticas, até entâo utilizadas de forma separada para trabalhar as várias

áreas da Gestão e que não permitiam a integração dos dados, obrigando à utilização de um

sistema descontínuo, foram emparte substituídas pela implementação do SIG. Diga-se em

parte,pois, como poderemos verificar mais à frente, existern alguns factores que ainda não

permitem a utilização do SIG na sua plenitude.
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Para tornar possível a implementação do SIG, foi necessário o Exército Português adquiú

novos conhecimentos, novos equipamentos e tarnbém utilizar processos com muitas

actividades e muitas mudanças comportarnentais, tanto a nível individual como colectivo.

A implementação do novo sistema resultou de uma mudança baseada numa nova visão

daquilo que se entende por NGP e que tem por objectivo melhorar a relação entre a

organização e os seus utilizadores.

Para permitir a mudança, foi inevitrável desenvolver várias estratégias de actuação que

permitiram ao Exército Português adeú ao NRAFE, e que foram a:

o Irnplementação de medidas de desintervenção e desburocratização de serviços e

procedimentos;

o Implementação do SIG utilizando uma estratégia de npo Big Bang;

o Alteração nos processos de trabalho e na qualifrcação dos recursos humanos, que

permitissem implementar o SIG;

o Reavaliação e reconstrução de todos os processos tendo em vista a utilização do

SIG;

o Avaliação das mudanças ao nível das funções desempenhadas, criando,

modificando ou eliminando funções;

o Implementação de um modelo de Gestão por objectivos;

o Actuação sobre os objectivos considerados importantes para a mudança;

. Adopção de um sistema contabilístico, capaz de comparar, integrar e consolidar

contas através do SIG;

o Elaboração de um planeamento rigoroso que identificasse problemas na

implementação do SIG e do novo sistema contabilístico, de forma a prever futuros

problemas e identificar possíveis soluções;

o Aquisição de conhecimento com a experiência de ouüas organizações;

o Implementação de acções de formação a todos os recurcos envolvidos na

operacional ização do SIG.

Os dados recolhidos dizem-nos, no entanto, que a implementação do SIG foi efectuada de

forma repentina, obrigando a que a formação inicial se realizasse sob um sistema de
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autoformação dos formadores e nurna plataforma não parameEtzrida com processos ainda

incompletos.

tÉ 
opinião de um número considerado de intervenientes que o apoio naíreada qualificação

e formação tern sido insuficiente, reinando o espírito de que os utilizadores do sistema vão

adquirindo qualificação à medida das exigências e possibilidades de cada um.

A inadequada formação e qualificação dos intervenientes na implementação do SIG,

conjúgada com uma úpida substituição das aplicações informáticas, provocou alterações

dernasiado repentinas. Estas mudanças na organzaçío não foram inicialmente aceites nem

assimiladas por alguns intervenientes.

Acresce ainda a falta de estabilidade dos meios humanos alocados ao processo de

implementação do SIG e o facto de não terem sido verificadas as funções desempeúadas

pelos coordenadores do projecto e pelos utilizadores do SIG, obrigando os colaboradores

da organização a adaptarem-se às novas tarefas, por imposição dos acontecimentos.

A componente de formação e a estabilidade no desempeúo de funções são dois factores

que com a evolução do processo têm sido corrigidos através de uma política de GestÍlo dos

meios humanos e que teÍn permitido, actualmente, colocar os elementos certos na função

correcta, fazendo uma análise das funções a exercer e da formação e qualificação

necessária para o seu desempenho. E caso para dizer que começa aos poucos a existir a

noção do Gestor Profissionol.

Em termos de experiência de outras organizações, o Exercito Português conseguiu, em

parte, aproveitar a experiência da empresa fornecedora do sistema, bem como as

configurações já existentes na Marinha Portuguesa. Há quem considere que, face a um

planeamento menos rigoroso do que seria exigível, a implementação do SIG só foi possível

face à experiência da empresa fornecedora e às configurações já existentes a nível da

Mariúa Portuguesa. No entanto, as especificidades dos processos na organização

obrigaram a mudanças radicais que, associadas à dificuldade na forrração e qualificação

dos elementos do Exército Português e à desconfiança na sua utilização, não permitirart

um devido acompanhamento da mudança.

Quanto ao planearnento da metodologia ntílu:ada na adesão do Exército Português ao

NRAFE e à implementação do SIG, vários são os dados indicadores de que, em

detenninadas ocasiões, poderia ter havido um pouco mais de rigor. É ceÍto que nalguns
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casos foram considerados os elementos formais e informais da estnrtura financeira da

organrzaçáo, no entanto, o levantamento de possíveis problemas poderia ter sido efectuado

de forma um pouco mais exaustiva, prevendo possíveis soluções. No decorrer do projecto

tem havido melhorias a nível do planeamento, embora ainda consideradas insuficientes.

Alguns dados recolhidos revelam que nem só a falta de rigor no planeamento inicial

provocou diÍiculdades na mudança. Existem mesmo alguns intervenientes no processo que

classificam o planeamento inicial, não como tendo falta de rigor, mas como sendo um

planeamento que deu a entender expectativas superiores à realidade. Também a este nível,

com o evoluir do projecto, têm existido melhorias que permitem identificar quer os

possíveis problemas quer as respectivas soluções.

A Gestão da mudança foi também considerada como um factor a alterar, repensando o

planeamento inicial de uma implementação em dois anos paÍa umâ implementação através

de um planeamento mais real, de forrra progressiva e por fases, em tempos mais alargados,

capaz de acomodar todos os intervenientes no processo, dando maior estabilidade ao que

em termos conceptuais se chama sisterna integrado e integrável.

É certo que a imposição inicial ptra a implementação do sistema não deveria ter

acontecido, no entanto há quem considere que face ao enquadramento político e à

complexidade da estrutura do Exército Português, seria muito dificil efectuar alguma

alteração, a não ser em termos de uma melhor formação e de um reforço da mentalidade

dos utilizadores. A necessidade de utilização e a envolvente dos utilizador.es vão

possibilitar o crescimento do sistema e uma alteração na taxa de integração.

Podemos aÍirrrar que as estratégias de actuação se caracteriz.aÍnpor estar orientadas para

os resultados obtidos, existindo uma preocupação em melhorar o desempenho e reduzir os

custos das actividades desenvolvidas. Apesar das indefinições que ainda surgun, podemos

dizer que a principal estratégia passa por intoduzir na organtzação um modelo de Gestão

por objectivos.

Importa verificar que, embora falte adoptar algumas medidas de aproximaçÍto à NGP, a

adopção do POCP e a implementação do SIG permitiram, em parte, alterar a cultura de

Gestão, incentivando a adopção de novas técnicas de GestÍÍo. Foram dados alguns passos

de aproximação a um modelo de Gestão por objectivos, em que algumas das estratégias de

actuação permitem que em tempo real se esteja na posse de mais e melhor informagão. Os
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Órgãos de Chefia e Direcção do Exército Português poderão, assinç determinar

responsabilidades, com base nos objectivos delineados, controlar os resultados e não tomar

decisões de forma rotineira.

De entre os factores que impedem uma melhor aproximação da Gestão praticada no

Exército Português às técnicas da NGP, encontra-se a falta de coúecimento de alguns

intervenientes no processo de mudançq a pouca sensibilidade e o desconhecimento do

sistema por parte de alguns Orgãos de Chefia e Direcção. Seà necessírio actuaÍ no sentido

de sensibilizar esses Órgãos para as potencialidades do SIG.

A dificuldade inicial na mudança é considerada, por muitos, como sendo o resultado das

alterações provocadas pela adopção em simultâneo de um novo plano de contabilidade

com a implementação do SIG, mas também como resultado de algurnas estratégias de

actuação menos conseguidas. Existe mesmo a ideia, na maioria dos intervenientes no

processo, que a mudança não se encontra numa fase mais avançada em resultado dessas

estratégias menos conseguidas, nomeadamente:

o Desconsideração pelas tarefas desempeúadas pelos coordenadores do projecto e

utilizadores do SIG, obrigando os colaboradores da organização a adaptarem-se por

imposição dos acontecimentos;

o Formação deficiente e tÁ qualificação, aliadas à falta de estabilidade dos meios

humanos alocados ao processo;

o Implementação repentina do sistema que criou a muitos intervenientes dificuldades

em assimilar e, por conseguinte, aceitar as alterações em curso;

o Planeamento menos rigoroso que o exigido, descorando nalguns casos, o

levantamento dos possíveis problemas e consequentes soluções.

Considerado por muitos como importante, é a mudança da ideia de que o sistema não se

deve adaptar a nós, mas sim ao que na realidade deve ser realizado,procurando disciplinar

a sua utilização. É necessário alterar a cultura daorganiação e a nossa maneira de actuar.

Reformulações na estrutura de base do Exército Português

À adesão ao NRAFE, e a consequente implementação do SIG no Exército Português, teve

o seu início conceptual assente num misto de estrutura organizacional Linear, Divisional e

Staff-Line.
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Quase em simultâneo com a adopção do POCP e a implementação do SIG, foi efectuada

uma alteração na esfiutura organaacional do Exercito Português, passando esta a ser

sustentada teoricamente numa estnrtura organizacional Funcional, carasteÍizada

principalmente por introduzir em toda a estrutura hienârquica o princípio da especialização,

composto essenciahnente por quatro Funções: Operacional, Logística" Pessoal e a

Instrução (ver ANEXO B).

Com esta alteruçío, passa a haver em cada escalão hierárquico do Exército Português um

responsável por transmitir ordens a todos os subordinados, desde que dentro do domínio da

sua especialinçáo. Esta foi a estrutura encontrada para estabelecer relações funcionais

entre os diferentes níveis e possibilitar a üansmissão de indicações técnicas, de forma

ráryidae correcta.

Este tipo de estnrtura adapta-se perfeitamente à envolvente estável em que se enquadra a

organizaçio, tendo como vantagem o facto de no Exército Português prevalecer urna

cenhalização nos processos de controlo e de decisão, em que a Gestão tende a ser

personalizada e a tomada de decisão muito centralizada.

A estnrtura organizacional por funções é, para a maioria dos entreüstados, apeÍlas no

campo teórico, pois os dados recolhidos mostraÍn que em termos práticos e por razões

operacionais, a estrutura actual em que se enquadra o SIFE se aproxima de uma estrutura

organizacional Matricial. Actualmente, ao nível dos aspectos de Gestão, existe no Exército

Português um sistema de comando múltiplo, em que se realça a existência de diferentes

Gestores conjuntamente responsáveis pelas decisões, obrigados a resolver entre si os

diversos problemas que possam surgir.

O principal factor que, na práúica,nos indica que a estrutura onde se sustenta o SIFE é uma

estutura Matricial, advém da integração dos Orgãos constituintes do SIFE na Função

Logística. Esta integração implica uma dupla dependência, muitas vezes motivadora de

problemas.

É certo que a mudança promovida na organização teve o seu início conceptual assente num

misto de estrutura organizacional Linear, Divisional e Stalí:Line. passando mais tarde a ser

sustentada pela teoria de uma estrutura organizacional por Funções, no entanto a

reforrrulação efectuada no SIFE para adeú ao NRAFE não foi signiÍicativa. Os dados
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analisados mostram que em temros da estrutura financeira, foi dada continuidade ao que

vinha sendo utilizado.

O facto da estrutura do SIFE não sofrer modificações com a alteração organizacional só foi

possível porque o SIG estiá desenvolüdo em termos conceptuais para se adaptar a qualquer

tipo de estrutura financeira, promovendo como principal preocupação do Exército

Português a adaptação do SIG aos processos da organizaçáo.

Mesmo com a adopção da nova estrutura organizacional por Funções, o SIFE continua

assente nos seguintes órgãos:

o A DFin como Órgão miáximo do Exército Português na área das finanças, e com

responsabilidades acrescidas pela necessidade de adoptar novas técnicas de Gesüio,

continua localaada ao nível do Comando da Logística;

o Os CFin estão localizados no respectivo Comando Funcional e com dupla

dependência. Em termos técnicos dependem do Comando da Logística através da

DFin e hierarquicarnente do Comando Funcional onde se enconmÍn localizados;

o As UEO do Exército Português, localizadas a nível dos vários Comandos

Funcionais, tanrbém com dupla dependência, tecnicamente de,pendern do Comando

da Logística através da DFin e do CFin, localizado no respectivo Comando

Funcional, enquanto que em termos hienárquicos dependem do Comando

Funcional.

Merece destaque, nesta óptica da continuidade, a dupla dependência do nível superior e do

nível intermédio do SIFE, bern como a continuidade de um elevado número de UEO que

pertence ao nível inferior, com responsabilidades de produção e consolidação de

informação financeira, o que tem implicações negativas na celeridade com que é produzida

a infonnação de apoio aos Órgãos de Chefia e Direcção.

O SIG e as noyas exigências de controlo de Gestão

No sentido de perceber as vantagens da mudança provocada pela adopção do POCP e pela

implernentação do SIG, forarn levantados os dados que nos permitem avaliar se a

inforrração disponibilizada pelo novo sistema responde, nas diferentes componentes da

Gest?[o, às necessidades de apoio aos Ó. rgãos de Chefia e Direcção, e de que forma a
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inforrração disponibilizada pelo SIG permite conciliar as técnicas da NGP com a

actividade operacional do Exército Português.

A integração das componentes da Gestão sobre as quais recai a sustentação do SIG ainda

não é total, embora os dados recolhidos nos mostrem alguns avanços que permitem

vislumbrar uma capacidade de utilização das novas técnicas da Gestão na actividade base

da organização.

É preciso não esquecer que a eficiência na Gestilo resulta da afectação de recursos,

comparando os resultados obtidos com os custos suportados em cada uma das alternativas,

e que muitos dos esforços desenvolvidos se relacionam com aspectos que pretendan

inüoduzir melhorias na Gestiio, modernizando as relações ente o controlo e a actividade

operacional do Exército Português.

Verifica-se, pois, que na componente Económica. o SIG pennite conjugar o planeamento

das actividades operacionais com o planeamento, execução e controlo orçamental, embora

com algumas dificuldades que têm vindo a ser colmatadas com a prática na elaboração do

mesmo. Há que referir, no entanto, que na práticanão existe, na maior parte dos elementos

do Exército Português, uma grande experiência em planeamento de actividades, na óptica

da Gestão, nomeadamente a nível dos Estados-Maiores das Unidades operacionais. O SIG

tanrbém permite efectuar a execução e o controlo orçamental, de forma muito completa.

Já em termos analíticos, pela incidência da despesa e da receita, verifica-se que o SIG está

preparado e drá resposta às necessidades que, por desconhecimento dos utilizadores e

consequeÍrte falta de alimentação do sistema, apenaÍi está em produção em duas iíreas

(Missões de Paz e Humanitárias). E opinião geral que esta componente é de extrema

importância para o Exército Português, pois tata-se de uma ferramenta capaz de mudar as

pníticas da Gestilo, em consonância com as da NGP.

Falta aproveitar as capacidades do SIG para trabalhaÍ, em termos analíticos, a incidência

da despesa e da receita e confrolaÍ os resultados em tennos económicos. Essa articulação

poderá ser conseguida com formação e qualificação dos vários utilizadores do sistema.

A nível da componente Financeira, é visível que o SIG pennite identificar e contolar

todas as fases da realização da despesa e da arecadação da receita e efectuar uma previsão

real de tesouraria, desde que revelados todos os movimentos. Relativamente as

Dernonstrações Financeiras e respectivos anexos, o sistema permite a sua elaboração, no

ôô



E§[I,AúG,/,S DE DESENVOLVTúENú) E r.EOnrENrAüO ORGANIZ,ICTON,IL
(Ertrdo dc oD Ce)

entanto não se encontra a produzir toda a documentação, essencialmente por falta de

alimentação do sistana, consequência do descoúecimento a nível dos utilizadores.

Realça-se ainda, Ía componente Financeira, que alguns problemas em temros do módulo

logístico colidem com a possibilidade de serem apresentados todos os documentos

contabilísticos necessários, nomeadamente a nível do imobilizado.

Face a esta situação, o Exército Português tem produzido apenas as Demonstrações

Financeiras exigidas por lei, e não aquelas que por adopção do POCP e implementação do

SIG devem ser elaboradas para adoptar técnicas utilizadas pela NGP. Só agora se começa a

dar os primeiros passos, com novas acções de formação que colocam à disposição dos

utilizadores o conhecimento que pemrite utilizar o SIG em pleno.

Em termos da componente de Recursos Humanos, existe a falta de unifonnização nos

procedimortos adoptados pelos Órgãos do MDN, o que dificulta a adopção de um processo

em termos de sistema que responda a todos os objectivos solicitados. Tal facto tem

dificultado a entrada em produção do módulo destinado a esta comtr onente, não obstante já

se encontar desenvolüdo em tennos conceptuais.

Esta componente é aquela sobre a qual o SIG menos inforrração disponibiliza.

Actualmente, apenas os aspectos da componente de Recarsos Humanos, ligados à

execução orçamental e ao controlo e identificação da despesa estllo em produção, pelo que

ainda existem interrogações se o sistema actual sená o mais indicado para o MDN e, por

conseguinte, para o Exército Português.

A componente Patrimonial é aqtelaque, em conjunto com a componente Económica, mais

poderá contribuir para que o Exército Português possa intoduzir novas técnicas de Gestão

em consonância com as utilizadas na NGP. Através dela, é possível medir aperformance e

os resultados obtidos, controlando os objectivos delineados pela área operacional da

organizaçáo.

O SIG estií desenvolvido em termos conceptuais de forrra a perrritir coúecer os bens

inventariáveis e gerir o aprovisionamento. No entanto, até à data e por descoúecimento

dos utilizadores, o sistema não está a ser alimentado a este nível.

Quanto à capacidade de conüolo da posiçito exercida com terceiros, as opiniões recolhidas

são unânimes em considerar que se trata de uma das vertentes do SIG mais bem
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conseguidas e em plena produção. Esta capacidade de contolo resulta da possibilidade do

SIG poder verificar, através da vertente Financeira, as fases da despesa e da receita.

A vertente analíticq também denominada por contabilidade de custos, está desenvolvida

em teÍlÍlos conceptuais para responder às necessidades da organização e encontra-se

actualmente na fase inicial de enhada an produção. Esta vertente é de extema importlincia

para o Exército Português, pois está desenvolvida de forma a dotar os Órgãos de Chefia e

Direcção da necessária infomração para tomar decisões, individualizando e

responsabilizando cada serviço pelas decisões que toma, e contolando e comparando os

resultados obtidos com os objectivos inicialmente haçados.

Verifica-se que o SIG, conjuntamente com a adopção do POCP, permite estar na posse de

mais informação, dar relevo aos relatórios finais, determinar responsabilidades e controlar

resultados com base nos objectivos preüamente delineados, e que aparece sustentado na

integração das vrárias componentes da Gestão para disponibilizar informação aos Orgãos de

Chefia e Direcção, affavés da entrada já em produção das seguintes funcionalidades em

cada uma das componentes da Gesü[o:

Componentc Económica

o Planeamento das actividades e orçamental;

o Execução orçamental;

o Controlo orçamental.

Comlnnente Financeira

o Controlo das fases de realização da despesa e da arrecadação da receita;

o Previsão em temros de tesouraria;

o Elaboração das Demonstrações Financeiras legalmente exigidas.

Componentc de Recurcos Humanos

o Planeamento, execução e controlo orçamental (atavés dacomponmte Económica);

o Controlo e identificação da despesa (atavés da componente Financeira).

C ompo nente Patrimonial

o Pleno conffolo da posição com terceiros;
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o Alimentação do sistema, facilitando a elaboração das Demonstrações Financeiras

necessiárias para controlar os objectivos delineados pela componente Operacional.

Atavés dos dados apresentados, verifica-se que a integração das componentes da Gestão é

total apenas em temlos conceptuais. A falta de conhecimento dos utilizadores tem

impossibilitado a entrada em produção de algumas funcionalidades do SIG, das quais se

destaca:

Componente Económica

o A vertente analítica na incidência da despesa e da receita paxa controlar os

resultados em termos económicos.

Componente Financeira

o A elaboração de algumas Demonstrações Financeiras e respectivos anexos,

documentos que podem proporcionar a adopção de técnicas exigidas na NGP.

Componente de Recursos Humanos

o A construÇão de uma base de dados e de indicadores, paÍa uma adequada Gestiio

dos meios humanos, que permita ao Exército Português um coúecimento

atempado de todos os factores necessiírios a essa Gestilo;

o O processamento mensal das remunerações pagas aos elementos da organização.

Co mponenúe Patrimonial

o A capacidade em conhecer os bens inventariáveis;

o A Gestilo de aprovisionamento;

o A Contabilidade analítica.

A vertente analítica, apesar de desenvolvida em termos conceptuais, só agora começou a

entar em produção. Esta vertente pode ser a principal responsável por mudar as pníticas de

Gestão utilizadas no Exército Português, de forma a individualizar e responsabilizar cada

serviço pelas decisões que toma.

A última consideração vai para o esforço técnico efectuado pelos elementos intervenientes

no processo, no sentido de conseguirem acompanhar a mudança. Verifica-se que com o

decorrer do tempo de utilização do SIG, a questão da necessidade de utilização e a
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obrigatoriedade dos utilizadores se envolverenr, têm possibilitado trm crescimento na taxa

de integração das vrârias componentes da Gestão em que o sistema se baseia.

Alterações no SIFE

Se importa conhecer as estratégias de actuação levadas a cabo pelo Exército Português

para adeú ao NRAFE, tambem importa verificar as alterações no SIFE que incentivaram a

adopção de novas técnicas de Gestiio no apoio à decisão dos Órgãos de Chefia e Direcção.

Face à necessidade de mudar, os Órgãos de Chefia e Direcção do Exército Português

decidiram que seria, ern simultâneo com a implementação do SIG, a altura certa para

adoptar novos procedimentos contabilísticos, em substituição da contabilidade puramente

orçamental que vinha sendo adoptada, bem como para proceder às alterações

organizacionais e estruturais do SIFE. A mudança em simultâneo nos vários sectores

implicou, paÍa a oryanização, um esforço suplementar no pÍocesso de mudança, para o

qual alguns elementos não se encontravarr ainda preparados.

A contabilidade pública tradicional, com a adopção do POCP, deu lugar a uma

contabilidade na óptica de acréscimos, sem porém perder de vista a contabilidade

orçamental. O actual sistema perrrite ao Exército Português obter informação detalhada

sobre a situação financeira e económica e integrar todas as vertentes da Gestão necessárias

ao apoio dos Órgãos de Chefia e Direcção. A adopção do POCP, ern simultâneo com a

implanentação do SIG, criou as condições necessárias para integrar a informação das

várias componentes da Gestiio, possibilitando a elaboração das demonstações financeiras

imprescindíveis para introduzir as técnicas de Gestão tão reclamadas naNGP

A alteração nos procedimentos levados a cabo no SIFE foi particularmente motivada pela

alteração no sistema contabilístico através da adopção do POCP e pela implementação do

SIG, os quais permitiram alterar a cultura de Gestiio vigente, embora falte ainda adoptar

alguns passos que possam introduzir técnicas que aproximem a Gestiio praticada no

Exército Português à NGP.

Na realidade, as estratégias adoptadas pelo Exército Português permitirarn operaÍ algumas

alterações no SIFE que possibilitaram uma aproximação às novas técnicas utilizadas pela

NGP. Foram elas:

3 Alteração do sisterna contabilístico Unigráfico para Dignáfico;
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o Aumento na especializaçáo;

. Inteeiração de todas as vertentes da Gestão;

o Estar na posse de mais inforrração e em tempo real;

o Dar maior importância Los outputs;

o Deterrrinar responsabilidades com base nos objectivos delineados;

o Conüolar resultados;

o Inüvidualizar os serviços.

A imposição da mudança permitiu adoptar ao nível do SIFE novos procedimentos

contabilísticos, ao mesmo tempo que possibiliava reorientações na €stnrtura

organizacional. No entanto, as alterações em termos de reorganização esfutural do SIFE

ficaram aquém do esperado e são consideradas, por muitos dos intervenientes no processo,

como inexistentes. As alterações enconüadas ficaram üio-só a nível dos procedimentos e

regras de escrituração contabilística.

Reestruturações necessárias

A actual estutura organizacional do SIFE é composta pelos fês níveis, com funções que

se repetem em determinadas áreas, com relevo para o nível dos CFin e DFin. Este facto

conduz à ideia de que esta esüutura poderá ser adaptada às novas realidades e tirar um

melhor partido do SIG. É possível passar a estrutura organizacional do SIFE de três para

dois níveis, considerando os CFin como primeiro nível e a DFin como segundo, reforçando

o nível CFin com capacidade técnica e humana, por fonna a ser considerado na realidade

como primeiro nível da estrutura financeira.

Para a maioria dos elementos enüeüstados, retirar maior partido do sistema na tomada de

decisão significa mesmo mudar a eshutura organizacional actual do SIFE, de três níveis

(UEO, CFin e DFin), para uma esffutura baseada em dois níveis (DFin e outra que englobe

as funções actualmente desempenhadas pelo nível CFin e LJEO). A esta mudança na

esüutura, associa-se uma aposta na melhor formação e qualiÍicação dos utilizadores e

coordenadores do projecto, criando conhecimento que permita explorar as potencialidades

do sistema.
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De acordo com a estrutura actual, a DFin localiza-se no Comando da Logística e não a

nível do Orgão miâximo do Exército Português. Esta situação deixa, desde logo, uma

interrogação sobre a existência de dois Orgãos no mesmo Comando Funcional, com

missões perfeitamente diferenciadas, rnas que na prática desempenham funções muito

idênticas. A DFin desempeúa tarefas à escala global da organização, enquanto o CFin do

Comando da Logística apenas desempenha tarefas na óptica da componente Logística.

Os dados recolhidos evidenciam a opinião generalizada de que a DFin deveria sair do

Comando Funcional em que se enquadra e passar a depender directamente do Orgão

máximo do Exército Português.

Não obstante a existência de grandes dificuldades, face à utilização de estratégias de

actuação menos conseguidas e à incompleta integração das várias vertentes da Gestilo para

responder às novas exigências de controlo, o SIG é capaz de gerar informação em tempo

real para apoiar as decisões dos Órgãos de Chefia e Direcção e não obriga a manter a

estutura do SIFE dependente da estrutura Funcional. Essa estnrtura deve ser independente

da estrutura operacional, permitindo que os CFin efectuem um apoio por área geográfica e

não em termos firncionais. Esta ideia surge sustentada pelo facto do Exército Português

assentar, em termos práticos, entre uma estnrtura organizacional Funcional e ulna estnxtura

organizacional Matricial.

A estrutura financeira do Exército Português estiâ demasiado dependente da estrutura

organizacional Funcional e foi estruturada para acompanhar as necessidades da

componente Operacional, o que tem causado alguns conflitos de decisão ente as várias

componentes firncionais. No entanto, a implementação do SIG não obriga a manter a

estnrtura organizacional actual e permite que o Exército Português se possa reorganizar em

termos de estrutura financeira, sem ter necessidade de alterar os processos já

implementados.

A análise dos dados recolhidos permite propor uma alternativa organizacional que facilita a

utilização de novas técnicas de Gestão e considerar no SIFE apenas dois níveis em

substituição dos três níveis actuais, de fonna a adaptar a estnrtura às novas realidades do

Exercito e às potencialidades já demonstradas pelo SIG. Os CFin passariam a ser

considerados o primeiro nível e a desempeúar as tarefas comuns entre as UEO e CFin e

entre CFin e o Comando Funcional. A DFin seria considerada como segundo nível e

passaria a desempeúar todas as tarefas comuns ente CFin e DFin.
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Tarrbém a dupla dependência dos Órgãos financeiros deveria ser corrigida, separando as

tareÍas financeiras da Função Logística, passando esta a constituir-se como rlna Função

independente na esffutura e localizada na directa dependàrcia do Órgão máximo do

Exército Português.
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CAPÍTT]LO VI

6. coNCLUsÕBs E RECoMEN»aÇÔns

6.1. Conclusões e limitações do trabalho

Utilizando como Estudo de Caso a implementação do SIG no Exército Português, partimos

de uma análise empírica de todos os factores directamente relacionados com o processo de

implementação do SIG, recorrendo a dados com origens muito diversas, como a§

entrevistas semi-estruturadas, a documentação disponível, a experiência profissional e o

nosso percurso de vida no seio daorganaaçío.

A nossa apreciação dos factos relatados resultou da percepção que todos os intervenientes

no processo de mudança em curso no Exército Português nos transmitiram pelas respostas

facultadas ao longo da investigação.

As alterações a que estão actualmente sujeitos os Organismos da AP em tomo dos sistemas

de apoio à decisão trouxeram também às FAP e, por conseguinte, ao Exército Português, a

necessidade de desenvolver um sistema integrado e novas técnicas de Gestiio capazes de

responder às actuais exigências de informação.

A implementação de um sistema desta natureza é trn processo complicado e envolve

vrârias etapas. As alterações inüoduzidas, quer por motivos da própria organização quer por

motivos externos à organização, influenciaram nalguns momentos os resultados finais que,

na sua maioria, foram provocados não pela falha do próprio sistema, mas sim pela

incapacidade de adaptação da organização e da capacidade técnica dos utilizadores.

Verifica-se mesmo que muitos elementos da organizaçÍio esperavarn um desempenho do

SIG muito mais eficiente do que aquele até enti[o alcançado, pois estamos perante um

sistema que, ao contriírio daquilo que era inicialmente o principal objectivo, o de cobrir

todos os processos internos, necessita de se preocupaÍ com toda a envolvente externa do

Exército Português e que, por conseguinte, sairá fora dos limites daorganizaçáo.

Poderemos falar num sistema aberto, com responsabilidades crescentes no relacionamento

e na comunicação com o exterior da organização, que vai forçosamente ter que
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acompanhar a operacionalidade de outros sistemas e de dotar o Exército Português de

mecanismos de ajustamento ao meio envolvente.

A adopção do SIG facilitou a selecção da infonnação para apoiar decisões racionais,

perrritindo identificar o que é importante para que a actuação dos decisores possa ser

efectuada em tempo real.

Tem sido um processo de grande complexidade que pennite ao Exército Português, atavés

das suas estratégias de actuaçãq reorganizar-se para se enquadrar na RAFE, ao m€smo

tempo que tem vindo a melhorar a capacidade de produzir informação para apoio à tomada

de decisão pelos Orgãos que desempenham tarefas na componente Operacional.

O processo teve como base de actuação, uma estratégia do tipo Big Bang, complementada

com a avaliação e reconstrução de todo o processo, tendo em vista a utilização do SIG e

elaborado um planeamento rigoroso que identificasse problemas na implementação do SIG

e do novo sistema contabilístico, de forma a prever futuros problemas e identificar

possíveis soluções. Em simultâneo, foram avaliadas mudanças ao nível das funções já

desempenhadas, criando, modificando ou eliminando essas funções, assim como foram

alterados os processos de trabalho, de qualificação e de forrnação dos recursos humanos

envolvidos na operacionalizaçío do SIG, de fomra a implementar medidas de

desintervenção e desburocrataaçio de serviços e procedimentos.

Não menos importante, como estatégia de actuação base do Exército Português, foi a

adopção de um sistema contabilístico capaz de comparar, integrar e consolidar contas

através do SIG, implementando um modelo de gestão por objectivos.

No presente, a principal estratégia de actuação passa por corrigir todas as tarefas

identificadas como menos conseguidas, de forma a consolidar a implementação do SIG e a

introdução de um modelo de Gestiio que incentive a utilização de novas técnicas de

GestÍio.

Considera-se ainda essencial mudar a estratégia de autofonnação dos forrradores

inicialmente utrlizada, perrritindo que esta seja desenvolvida sobre um sistema

devidamente parameúizado para a formação e com processos completos.

Da adesão ao NRAFE, e paÍa que fosse possível corporizar a adopção do POCP com a

implementação do SIG, houve a necessidade de proceder a reformulações na estrutara de

base do Exercito Português.
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A sua estnrtura organizacional passou de um misto de estnrtura Linear, Divisional e

Sta1y1ir", para uma estrutuÍa organizacional Funcional, caractenzada principalmente por

introduzir em toda a estutura hienárquica o princípio da especializaçáo, composto

essencialmente pela Função Operacional, Logística, Pessoal e lnstrução.

Na prática, e por razões operacionais, a estrutura actual de base do Exército Português, e na

qual se enquadra o SIFE, aproxima-se de uma estrutura organizacional Maticial. Este

facto sustenta-se no sistema de comando múltiplo que existe no Exercito Português a nível

dos aspectos de Gestão, e na integração dos Órgãos constituintes do SIFE na Função

Logística.

Não obstante as reformulações levadas a cabo na estutura de base do Exército Português,

o SIFE apenas sofreu ligeiras modificações em termos processuais no sentido de se adaptar

à nova estrutura operacional. A estrutura organizacional do SIFE continua a ser composta

por três níveis, onde subsistem tarefas e funções em determinadas áreas que se repeteÍn,

com impacto na relação das IJEO com os CFin, dos CFin com a DFin e por vezes enfre os

CFin dos diferentes Comandos Funcionais. Como referem IOLIVEIRA, 2003b; CUNHA,

2005; GOMES, 20071, não foi aproveitada a mudança para proceder a reorientações

organizacionais que permitissem eliminar falhas nos processos. Pelo conffário, procurou-se

adaptar o novo sistema àorgafização estnrtural já existente no SIFE.

Para conciliar as actaais exigências de Gestão com o aaividade base do Exército

Português, o SIG suportou-se na integração das várias vertentes da GesüÍo, adoptando em

simultâneo um sistema contabilístico suportado no POCP. Este facto, permitiu aos Órgãos

de Chefia e Direcção do Exército Português estar na posse de mais informação, dar relevo

aos relatórios finais, determinar responsabilidades e conüolar resultados com base nos

objectivos previamente delineados.

A integração das viárias vertentes da Gestão só foi possível com a entrada em produção de

várias funcionalidades do SIG nas diferentes componentes da Gesüio. O planeamento de

actiüdades, o planeamento orçamental, a execução e controlo orçamental, surgem na

componente Económica, como funcionalidades essenciais para o bom desempenho

orçamental do Exército Português, e perrritem que ao nível da componente Financeira,

sejam controladas as fases de realização da despesa e da arrecadação da receita. Esta

componente, em simultâneo com a componente Patrimonial,habilita o Exercito Português

paÍa executaÍ uma previsão de tesouraria, controlar a posição com terceiros e elaborar

100



os st§TEM,ts rNTBGtulrro§ DE GESIÃO NA ADLTNBTR TÇ,IO Pí\BLICI
ESTNAIÉGIA§ DE DESENYOLWMENN) E BEIOTIENTAç,ÍO ORGANIZACION,IL

(Ertudo de uo Ce)

Demonstações Financeiras necessárias para controlar os objectivos planeados pela

vertente Operacional.

A componente de Recursos Humanos é, actualmente, a que menos contribui para a

integração das viárias vertentes. A este nível, apenas é possível planear, executar e conüolar

em termos orçamentais a despesa com pessoal, e através da componente Financeiro,

controlar e identificar as respectivas fases da despesa-

Importa também referir que a vertente analítica iniciou agora a sua en[ada em produção, e

podeú ser a principal responsável por mudar as práticas de Gestão utilizadas no Exército

Português, de forna a individualiz.ar e responsabilizar cada serviço pelas decisões que

toma.

As novas técnicas de GestÍio no apoio à decisão dos Órgãos de Chefia e Direcção foram

também incentivadas pnr alterações no SIFE. Em simultâneo com a implementação do

SIG, adoptaram-se novos procedimentos contabilísticos, substituindo-se a contabilidade

puramente orçamental que viúa sendo utilizad4 pela contabilidade na óptica de

acréscimos. Esta alteração pemrite ao Exército Português obter infomração detalhada sobre

a situação financeira e económica e criou as condições necessiírias paÍa integrar a

infonnação das várias componentes da Gesüio, possibilitando a elaboração das

demonstrações financeiras imprescindíveis para inüoduzir as técnicas de GesüÍo tão

reclamadas naNGP.

Na realidade, as alterações no SIFE que permitiram uma aproximação às novas técnicas

utilizadas pela NGP foram apenas a nível processual. O sistema contabilístico passou de

um sistema Unignáfico para Digráfico, foram integradas todas as vertentes da Gesüto, foi

dada uma maior importáncia aos outlruts, aumentada a especialização dos elementos

intervenientes no SIFE e passou a determinar-se responsabilidades com base nos

objectivos delineados, a controlar resultados e a individualizar os serviços.

As alterações em termos de reorganização estrutural do SIFE foram consideradas pelos

intervenientes no processo como inexistentes.

As refonmulações na estrutura de base do Exército Português e as alterações no SIFE

ficaram aquém do esperado pelos vários intervenientes. Este facto leva-nos a concluir da

necessidade em promover as seguintes reestraturações:

o A actual estrutura organizacional do SIFE, composta pelos tês níveis e com
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funções qtre se repetern em determinadas iíreas, com relevo para o nível dos CFin e

DFin, deve passar para uma estrutura de dois níveis, considerando os CFin como

primeiro nível e a DFin como segundo;

o A dupla dependência dos Orgãos financeiros deverá ser corrigida, separando as

tarefas financeiras da Função Logística e constituída uma Função independente,

localizadana directa dependência do órgão mánimo do Exército Português. A DFin

deverá sair do Comando Funcional onde se enconta actualmente, passando a

depender directamente do órgão máximo do Exército Português;

o A estnrtura do SIFE devení ser independente da estnrtura operacional, o que

permite aos CFin efectuarem um apoio por iárea geogúfica e não em termos

funcionais.

A redução na estrutura organizacional do SIFE de tês para dois níveis, associada a uma

alteração em termos de dependência dos Orgãos Financeiros, poderá possibilitar ao

Exército Português encurtar a cadeia de informação, concentar os meios hurnanos, apostar

em mais e melhor formação dos utilizadores e coordenadores de projecto, por forma a

dotar os meios humanos com capacidade técnica, conhecimento e qualificação, e alimentar

melhor o SIG, para retirar maior partido das suas potencialidades.

Parece-nos a nós que, de entre os factores que impedem uma melhor aproximação da

Gestiio praticada no Exército Português às técnicas da NGP, se enconfra a falta de

conhecimento dos intervenientes no processo de mudança e o descoúecimento das

potencialidades do SIG. Será necessiário sensibilizar os vários Orgãos de Chefia e Direcção

para as potencialidades do SIG na aproximação à NGP, condição essencial paÍa que o

Exército Português promova a rcorganização estrutural, de forma a responder aos novos

desafios.

As limitações deste trabalho prendem-se sobretudo com a dificuldade de extrapolação dos

resultados, por se úatar de um Estudo de Caso,bem como por não ter sido possível utilizar

um conjunto de informação considerada reservafu pela organização.

Considerando a metodologpa *rliz,ada, as limitações são coerentes com essa mesma

metodologia, pois, se por um lado, permite um aprofundamento do estudo das questões de

interesse, levando ao conhecimento e à análise intensiva do tema abordado, por outro lado,

impede que as conclusões obtidas sejam generalizadas para outros objectos de estudo. No
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entanto, espera-se que os dados e as conclusões apresentados possam ser utilizados paÍa

análise de outas organizações com características semelhantes.

Há ainda a considerar que a análise dos dados não permitiu estabelecer uma importância

relativa dos dados identificados, tendo sido baseada apenas na interpretação subjectiva dos

mesmos, o que impossibilitou arealização de testes estatísticos.

Por ouho lado, a coincidência de à data da elaboração do nabalho se operarem alterações

na esfutura organizacional, a enonne distibuição geográfica das LJEO e a especificidade

da organização inviabilizou a obtenção de um maior número de respostas, por parte de

todos os Directores, Comandantes e Chefes dos Orgãos do Exército Português.

Também a experiência limitada do investigador enquanto tal, nomeadamente na utilização

da metodologia adoptada é em si mesma uma limitação, tendo por certo condicionado o

aproveitamento e análise da riqueza dos dados recolhidos, quer nas observações quer naÍi

entrevistas, ainda mais, quando estaÍnos a referir-nos a uma metodologia em que o

investigador tem um papel activo, sendo inclusive um dos seus instumentos.

6.2. Recomendações e propostas de investigação futuras

Na sequência da elaboração do presente trabalho, e como complementaridade às acções já

desenvolvidas, pala levar a cabo a mudança no seio do Exército Português, recomenda-se:

o A formação de uma equipa interna que perrrita suportax todo o sistema

implementado, como forma de garantir a sua qualidade e lnanter uma continuidade.

Essa equipa selií responsável pela manutenção do sistema, pela acanlização das

versões e pelo suporte técnico aos utilizadores. Assim, o Exército Português

contaria com proÍissionais totalmente dedicados, com profundo conhecimento do

funcionamento do sistema, economizando gastos de suporte e reduzindo a sua

dependência de elementos externos à organização.

o A implementação de uma bateria de indicadores focados nas necessidades dos

Orgãos de Gestão, para disponibilizar a melhor informação aos Órgãos de Chefia e

Direcção.
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A redução para dois níveis na estrutura financeira do Exército Português, separando

os Órgãos do SIFE da componente logística, passando-os para a dependência

directa do órgão decisor.

O recomeço da implementação do SIG na rírea dos recursos humanos, bem como na

átrea da contabilidade de custos (vertente analítica). Sem dúüda que para uma

organrzação desta complexidade, importa aprofundar a implementação em terrros

de indicadores de Gestão.

Como possibilidade para investigações futuras, pensamos que, e até como forma de

complementar a presente investigação a nível da percepção entre utilizadores e

coordenadores de outras organizações, poderão ser realizados outos ftabalhos na área da

DefesaNacional, com recurso a outro Estudo de Caso.

Por outro lado, pensamos que seria bastante interessante a uülização dos projectos na área

da Administração Interna" Saúde e Educação, como Estudos de Caso comparativos com a

implementação do SIG no Exército Português, dado que são ráreas transversais à

organização, através dos seus Estabelecimentos Militares de Ensino e dos Hospitais

Miliares.
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Introduçâo

O Esudo de Caso é uma estratégia úilizada quando não possuímos controlo sobre alguns

factores e quando o interesse recai sobre fenómenos actuais que apenas podem ser

analisados dentro de um contexto real, tendo por objectivo responder às questões de como

e porquê certos fenómenos ocolTem.

Face à enonne variedade de dados e de inforrração disponível, optou-se tarnbém por

adoptar como técnica de recolha de dados, uma entrevista, com o objectivo de constnrir um

conhecimento científico na área dos Sistemas Integrados de Gestão na Administração

Pública, área em que é bern patente a necessidade de desenvolver novas técnicas de Gestilo

capazes de responder às novas exigências de inforrração de apoio à decisão.

A entrevista consiste numa técnica de investigaçdo em que o entrevistador interage com o

entevistado. A entrevista pode ser livre ou não estnrturada (perguntas não são forrruladas,

tomando-se como guia apenas um tópico da investigação); pode ser semi-estruturada,

roteiro de pesquisa previamante desenvolvido, com tópicos que devem ser abordados, illas

prevendo-se sempre a liberdade de alterar a ordem dos tópicos ou acrescentar perguntas

complementares ônante o seu desenrolar; pode ser estruturada (elaborada mediante gulões

totalmente estruturados, em que as perguntas são previamente formuladas).

A entrqista será efectuada sob o tipo de entrevista semi-estruturada, na qual o

entrevistador apresenta as áreas a abordar pelo entreústado, e este terá a liberdade, quanto

à forma e à ordenr, de escolher o modo como irá desenvolver as respostas. A intervenção

do enfrevistador só estiá prevista no sentido de reorientar a entevista nos casos em que o

entreüstado se desüe do tema ou para lhe lernbrar áreas ainda não abordadas.

A estnrtura do guião da entrevista teve em conta os seguintes factores na formulação das

perguntas, nomeadamente :

o Obter respostas que contribuam efectivamente para os objectivos do trabalho;

o Obter o mârimo de infonnação com o mínimo de perguntas, face ao tempo disponível

para a entrevista;

o Evitar ao mríximo qualquer indício de uma possível resposta;

o Verificar se as questões são concisas e claras;
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o Formular questões, tendo em consideração os níveis dê conhecimento do universo onde

vão ser colocadas;

o Realizar um pré-teste com possíveis entrevistados para verificar a compÍeensão do

guião de entreüsta.

Assim, a entrevista permitiní recolher dados, de forma detalhada, relacionados com as

estratégias de desenvolvimento e reorientaçáo organrzacional atrlizada pelo Exercito

Português, de modo a veriÍicar e aprofundar o desenvolvimento e implementação de um

Sistema Integrado de Gestão baseado na uniformizaçio de critérios que garanta os

requisitos e as técnicas de Gestão capazes de criar condições para a implementação de trma

contabilidade pública que funcione como um instrumento de apoio aos Orgãos de Chefia e

Direcção.

Sabendo que os resultados da pesquisa dependem substancialmente do poder de integração

do entrevistador e do local onde são recolhidos os dados, optou-se por dirigir a entrevista a

entidades que ocupam actualmente cargos ou funções na estrutura financeir4 com especial

incidência no Exército Português. A selecção dos enúevistados é primordial para a

qualidade da informação recolhida a partir da qual será possível constmir uma análise e

chegar à compreensão do problema delineado iniciahnente.

O tempo previsto paÍaa sua elaboração é de aproximadamente sessenta minutos.

É de salientar que todos os dados obtidos através desta entrevista serão tratados e

sintetizados de forma estritamente confidencial (o manuseamento dos dados será restrito ao

autor da entreüsta).

As conclusões finais do estudo científico serão disponibilizadas a todos os interessados,

logo que concluído o processo.

Fica desde já expresso o meu reconhecimento, pela disponibilidade apresentada.
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IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVI§TADO

a. Nome:

b. Orgão ou Serviço:

c. CargoouFunção:

d. Posto ou Categoria:

e. Grau de escolaridade:

f. Área de formação:

g. Tempo em funções relacionadas com aárea financeira:

h. Tempo ligado ao projecto SIG, em que funções e nível do SIFE:

QrrEsrÔEs

a. Já esteve ligado a projectos semelhantes ao SIGltvtDN em proúrçiio noutos

Organismos Fúblicos?

b. (Esta questão sená colocada tÍlo-somente apenas aos entrevistados com esta

característica confirrrada affavés do ponto 1). Como Comandante, Director ou Chefe e

estando hoje na posse de conhecimentos que não existiam no início do projecto, que

alterações aconselharia a serem efechradas no sentido de tirar maior partido do SIG em

aspectos relacionados com a Gestilo?

c. Considera que a informação disponibilizllda pelo SIG/IvÍDN actualmente em produção

responde de forma preponderante às necessidades de apoio aos Ggãos de Chefia e

Direcção do Exército Português, nas diferentes componentes de Gestão do Exército

Português (Económica, Financeira, Recursos Humanos e Patrimonial)?

d. Quais as estratégias de actuação desenvolvidas pelo "Exército Pornrguês" paÍa aderir

ao Novo Regime da Adminisffação Financeira do Estado? Como poderão estas

eshatégias incentivar a adopção de novas técnicas de Gestão de apoio à decisão dos
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Órgãos de Chefia e Direcção?

e. Quais as reformulações efectuadas ou a efectuar na estrutura do Exército Português,

nomeadamente ao nível do SIFE, no sentido de permitiruma adesão ao NRAFE?

Que alternativas organizacionais propõe para utilizar novas tecnicas de Gestito de apoio

à decisão?

f. De acordo com as estratégias mencionadas, e numa óptica financeira, foi ou será o

Exército capaz de reorganizar estruturabnente o SIFE, de forma a responder aos novos

desafios?
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ANEXO B - Estrutura Organizacional do Exército Português

AI\TIGA ESTRUTURA

LEGEITIDA:

-

Dependência Hierárquica

Dependência Técnica das UEO nacomponente Financeira

Dependência Técnica dos CFin Íncomponente Financeira

UEO - 1o NíveI CFin - 2o Nível DFin - 3o Nível

CETIE

GAB CEXIE

VCEME

CFIN GERAL

cosFilocr
olT

RTil 
' 

RIIS UEOOP
OCAD

CFIil RH

UEOcltD
PESSOAL

críslt

cFtN cilsi,CTD DA
loolsncl

uEo
DFIil

LOG
GML

CFIil GilIL

UEO

znntznÀ

CFIN ZIÚ

uEo
CXID DA

nsrnuçÂo

CTAT

CFIN CTAT

UEO
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NOVA ESTRUTURA

CEME

GAB CEME

VCEME

CFIN GERAL

OUTROS
oReÃos

CMD OPERCMD PESS CMD LOG COMD INST
DOUT

DFIN CFIN CID CFIN OPERCFIN PESS

UEO UEOUEO GFIN LOG

UEO

LEGEITIDA:

Dependência Hierárquica

Dependência Técnica das UEO Ítacornponente Financeira

Dependência Técnica dos CFin nacomponente Financeira

UEO - 1o Nível CFin - 2o Nível DFin - 3" Nível
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